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O Grito é uma obra do pintor norueguês Edvard Munch, datada de 1893. O quadro 
representa uma figura num momento de profunda angústia e desespero existencial. O cenário 
de fundo é a doca de Oslofjord, em Oslo, ao pôr-do-sol.  
O Grito é considerado como uma das obras mais importantes do movimento 
expressionista e adquiriu um estatuto de ícone cultural, a par da Mona Lisa de Leonardo da 
Vinci. 
A fonte de inspiração d’O Grito pode ser encontrada na vida pessoal do próprio Munch, 
homem educado por um pai controlador, que assistiu em criança à morte da mãe e de uma 
irmã. Decidido a lutar pelo sonho de se dedicar à pintura, Munch cortou relações com o pai e 
integrou a cena artística de Oslo. A escolha não lhe trouxe a paz desejada, bem pelo contrário. 
Munch acabou por se envolver com uma mulher casada que só lhe trouxe mágoa e desespero 
e no início da década de 1890, a Laura, sua irmã favorita, foi diagnosticada uma doença 
bipolar, sendo internada num asilo psiquiátrico. O seu estado de espírito está bem patente nas 
linhas que escreveu no seu diário: 
Passeava com dois amigos ao pôr-do-sol quando o céu ficou de súbito vermelho-sangue. 
Eu parei, exausto, e inclinei-me sobre a vedação. Havia sangue e línguas de fogo sobre o 
azul-escuro do fiorde e sobre a cidade. Os meus amigos continuaram, mas eu fiquei ali a 
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Resumo 
 
Este trabalho pretende acompanhar o percurso profissional de uma docente de 1.º ciclo, ao 
longo de 23 anos, numa Instituição para raparigas portadoras de deficiência mental.  
 
Estabelece um paralelo entre a evolução temporal dos conceitos relacionados com a saúde 
mental e a transformação da mentalidade e atitude da própria docente, da comunidade religiosa que 
administra a Instituição e também da comunidade envolvente. 
 
Uma Instituição que se vê “obrigada” a admitir funcionários para suprir as necessidades 
básicas da população internada contribui para a alteração da história desta povoação, permite a 
fixação dos locais, proporciona a melhoria da qualidade de vida dos mesmos, mas, mais importante, 
ao longo do tempo transforma uma relação de distância e receio numa relação natural de empatia e 
familiaridade – jovens internadas/comunidade local.  
 
A ajudar nesta transformação surge a Escola, promovendo projectos educativos que procuram 
responder ou resolver dificuldades da comunidade; potenciando o convívio intergeracional; 
colaborando em respostas alternativas para a integração destas jovens: formação profissional, 
emprego protegido, entre outros; uma Escola também ela em constante mutação e que ao longo do 
tempo abandonou cartilhas formais de ensino para adoptar currículos funcionais e adaptados a estas 
alunas “especiais”, currículos cujo principal objectivo é a autonomia e independência pessoal, o 





This work intends to follow the professional passage of a professor of 1º cycle throughout 23 
years in an Institution for girls carrying of mental deficiency.  
 
It establishes a parallel enters the secular evolution of the concepts related with the mental 
health and the mentality transformation and attitude of the proper teacher, the religious community 
that manages the Institution and also of the involving community. 
 
An Institution that if sees “obliged” to admit employees to supply the basic necessities of the 
interned population contributes irremediably for the alteration of the history of this population: it 
allows the setting of the locals, contributes for an improvement of the quality of life of the same 
ones, but, more important, throughout time it transforms a relation of distance and distrust into a 
natural relation of empathy and familiarity - young interned/local community.  
 
To help in this transformation the School appears , promoting educative projects witch look to 
answer or to solve difficulties of the community; that it harnesses the inter-age conviviality; that it 
collaborates in alternative answers for the integration of these youngs: professional formation, 
protected job, among others; a School also it in constant mutation and that throughout the formal 
time it abandoned formal books of education to adapt functional and suitable resumes to these 
“special” pupils, resumes whose main objective is the autonomy and personal independence, the 






Ce travail prétend accompagner le parcours professionnel d'un professeur du 1º cycle pendant  
23 ans dans une Institution pour jeunes filles porteuses d'insuffisance mentale.  
 
Il établit un parallèle entre l'évolution séculière des concepts rapportés avec la santé mentale et 
la transformation de la mentalité et l'attitude du professeur, lui-même, de la communauté religieuse 
laquelle dirige l'Institution et aussi de la communauté enveloppante. 
 
Une Institution qui se voit « obligée » à admettre des fonctionnaires pour fournir les nécessités 
basiques de la population internée contribue irrémédiablement à la modification de l'histoire de 
cette population : il permet la fixation des lieux, contribue à une amélioration de la qualité de vie 
des mêmes, mais, plus important, au long du temps il transforme une relation de distance et une 
crainte dans une relation naturelle d'empathie et une familiarité - jeune internée/communauté locale.  
 
À aider cette transformation apparaît l'École, en promouvant projets éducatifs lesquels 
cherchent à répondre ou décidera des difficultés de la communauté ; qu'il exploite la convivialité 
entre-generacionel ; qu' il collabore dans des réponses alternatives pour l'intégration de ces jeunes : 
formation professionnelle, l’emploi protégé, entre autres ; une École aussi elle dans constante 
mutation et qu'au long du temps il a abandonné des syllabaires formels d'enseignement pour adopter 
des curriculums vitae fonctionnels et adaptés à ces élèves « spéciaux », curriculums vitae dont le 
principal objectif est l'autonomie et l'indépendance personnelle, la défense de cette jeunes dans le 
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Este trabalho de investigação procura não só descrever um capítulo da minha vida, enquanto 
profissional de Educação, mas também reflectir sobre outros temas co-relacionados, como a loucura 
e a exclusão social, por um lado, e as dinâmicas do desenvolvimento local, por outro. Esta 
problemática, obrigando-me ao estudo, à reflexão e a sistematizações sobre perspectivas de razoável 
complexidade, foi-me proporcionando uma progressiva abertura de pistas e interesses insuspeitos 
sobre campos sociais do maior interesse, que muitas vezes nos escapam, no quotidiano normal da 
docência e da vida em comunidade. 
O estudo aqui descrito conduziu-me a um novo entendimento do papel da Instituição 
estudada, inserida numa pequena comunidade, onde a problemática do desenvolvimento socio-
económico tem uma importância relevante. 
A investigação que levei a cabo ajudou-me a clarificar ideias, a identificar pressupostos, a 
delinear estratégias de práticas pedagógicas que me orientaram, implícita ou explicitamente, no 
sentido de levar a cabo a missão a que me comprometera. O trabalho pessoal, enquanto elemento de 
uma vasta equipa interdisciplinar, constituiu também um inegável enriquecimento da minha própria 
personalidade. Por outro lado, as implicações da investigação exigiram uma análise de questões 
sócio-econonómicas e culturais ao nível da evolução da comunidade envolvente. 
O estudo de caso que contemplou esta particular 
Instituição do Norte Alentejano, significou uma 
experiência de vida bastante complexa que tentarei de 
seguida relatar de forma organizada. Por vezes, fui 
mesmo colocada em situações de ambiguidade, entre o 
espanto e a curiosidade, entre o medo e o apelo ao 
carinho. Simulta-neamente, a experiência intensamente 
vivida aproximou-me também da insegurança, quando 
me cheguei a sentir incapaz de cumprir a minha missão de educadora de crianças com deficiência 
mental. 
O grupo de pessoas que me acolheu e me acompanhou foi no entanto fundamental para 
garantir o normal desempenho das minhas funções, no diálogo onde se com-partilharam incertezas, 
onde se trocaram opiniões, onde se fomentou permanentemente o trabalho de equipa. Portanto, tudo 
se tornou progressivamente mais claro e acolhedor.  
No início partira à descoberta de um mundo novo, sem qualquer experiência na área da 
deficiência mental, embora animada de perseverança e entusiasmo, procurando auto-incutir a 
responsabilidade necessária e a confiança possível. Lembro-me desses sentimentos quase pioneiros 
ao iniciar-me numa profissão com a qual eu sempre me identificara, ou seja, quisera sempre ser 
professora, num desejo há muito adquirido e consolidado. Mas fi-lo em circunstâncias muito 
especiais.  
Agora, decorrido quase um quarto de século no exercício docente com crianças portadoras de 
deficiência mental, confesso que globalmente não foi nem tem sido tarefa fácil. Porém, o choque de 
um certo desencanto inicial deu progressivo lugar a uma mudança de atitude, fruto da inspiração 
recebida dos acontecimentos, das esperanças, das vivências, dos sonhos, dos encantamentos e das 
decepções, a partir do contacto quotidiano com aquelas que procuramos cativar em permanência, as 
maravilhosas crianças do Centro de Recuperação de Menores de Assumar.  
Creio ser significativo e justo o destaque, por invulgar, que merece o facto de esta pequena 
comunidade do Norte Alentejano acolher e considerar com plena naturalidade no seu seio uma 
instituição cujas características de habitual costumam constituir-se como estigmas de rejeição 
social. Tentarei, ao longo do trabalho, analisar as circunstâncias que produziram este raro fenómeno 
sócio-cultural, inserido na perspectiva histórica dos acontecimentos aqui produzidos nas últimas 
décadas. 
Simultaneamente, utilizando as modernas técnicas de recolha de dados colectivos, quer pela 
entrevista oral, devidamente orientada, quer pelo questionário escrito, procurei validar ou corrigir os 
pressupostos que a sequência organizada e reflectida da própria prática ia avançando. E pudemos 
assim assumir em plena consciência a certeza, devidamente justificada e apoiada, da feliz 
integração, rigorosamente assumida, entre o Centro de Recuperação de Menores e a vila de 
Assumar, que o acolhe, constituindo portanto uma grata evidência em tempos onde a discriminação 






1 – O Contexto real 
 
        1.1 - A Localidade – Assumar 
      
  
Assumar é uma freguesia rural, com categoria 
de vila, pertencente ao Concelho de 
Monforte, distrito de Portalegre, situada no chamado 
Norte Alentejano. Dista 12km de Monforte e 27km de 
Portalegre. 
A ocupação humana da região parece remontar 
ao período final do Neolítico, como se 
comprova pela presença de diversos 
monumentos megalíticos na zona. 
Conquistada pela primeira vez aos mouros 
por D. Afonso Henriques, a freguesia voltou a cair nas mãos 
daqueles, sendo definitivamente recuperada por D. Sancho I. 
 
No que se refere aos aspectos morfológicos é considerada 
uma área plana, ou talvez peneplanície, cuja altitude média é de 
320m. 
 A população é envelhecida, como acontece no Alentejo em 
geral, e há alguns anos atrás vivia essencialmente do trabalho 
agrícola. 
Em Assumar existem 709 recenseados, mas apenas 
467 habitantes são efectivamente residentes na vila. A população 
activa estima-se em 20% dos residentes, sendo 10% crianças e 
jovens, englobando os restantes 70% a população idosa (ou 
reformados). 
O analfabetismo é ainda elevado, abrangendo sobretudo 
os mais idosos. 
Ilustração 1: Mapa da Região 
Assumar possui uma Escola de 1.º ciclo, um Jardim Infantil, um Lar de Idosos, um Centro de 
Dia e também o Centro de Recuperação de Menores. 
Os organismos públicos existentes na localidade são a Casa do Povo, o Centro de Saúde e a 
Junta de Freguesia, que se encontram abertos todos os dias e respondem satisfatoriamente às 
necessidades dos utentes. 
Existe ainda uma colectividade desportiva e cultural denominada Sport Club Assumarense, e 
um espaço autárquico denominado Centro cultural, que alberga o 
ATL das crianças do Pré-escolar. O Posto dos Correios, que se 
encontrou encerrado durante algum tempo, reabriu e garante 
distribuição de correspondência porta a porta. 
Assumar integra a arquidiocese de Évora  
Existe uma igreja e há missa todos os domingos de manhã. 
No Centro de Recuperação de Menores, onde também existe uma capela, é celebrada missa todos os 
dias às 7.30h, disponível aos crentes que nela queiram participar. 
Deve acentuar-se o facto de o Centro de Recuperação de Menores de Assumar se constituir 
como a segunda maior entidade empregadora do Concelho de Monforte, com 68 postos de trabalho 
efectivos e ainda 5 postos de trabalho temporário.  
O comércio local é modesto, apenas existindo dois 
minimercados e as tradicionais tascas (ou tabernas) deram lugar a 
quatro cafés dispondo de serviço de restaurante. 
 Os acessos rodoviários têm vido a ser melhorados, embora 
os transportes públicos ainda escasseiem, pois realiza-se apenas 
uma carreira regular da Rodoviária Nacional pela manhã e outra ao 
fim da tarde. 
Assumar dispõe de um apeadeiro ferroviário, mas a 
Linha do Leste tem sido progressivamente 
desactivada, pelo que a população local se vê forçada a optar 
por outros meios de transporte. 
Finalizando esta breve caracterização, deve-se fazer uma 
referência ao artesanato local, embora hoje em crise, sobretudo 
dedicada à elaboração dos famosos tarros de cortiça. Como 
curiosidade, sobrevive nesta vila uma profissão praticamente extinta: a de amolador de tesouras e 
navalhas, que de vez em quando vai de rua em rua, tocando a sua gaita, avisando assim a população.  
 




Pelos anos quarenta do passado século, dois beneméritos 
assumarenses -Manuel Rodrigues Vaquinhas e Francisco Velez do 
Peso- dedicaram um testamento à fundação de duas instituições de 
assistência na sua vila, respectivamente o Colégio Antónia da 
Conceição Vaquinhas, para crianças pobres de ambos os sexos, e o 
Asilo Velez do Peso, para idosos.  
Para que a Arquidiocese de Évora constituísse garante 
do cumprimento das suas últimas vontades, dispuseram que o seu 
Arcebispo fosse o Presidente-nato das duas Instituições. 
Por sugestão do então Secretário de Estado da Assistência, Dr. Joaquim Dinis da Fonseca, D. 
Manuel Mendes da Conceição Santos e a 
maior parte da Direcção do Colégio 
Vaquinhas resolveram levantar o edifício 
destinado a rapazes que quisessem ir 
trabalhar, como capatazes, para o Ultramar.  
Assim se construiu, em terreno da 
Coudelaria de Alter, situado entre a Estação 
de Caminho de Ferro e a vila de Assumar, 
um edifício, cuja traça se deve ao 
Arquitecto Rebelo de Andrade. Consumiu-se na obra a importância de mil e cem contos legados por 
Manuel Rodrigues Vaquinhas, além das comparticipações do Estado. Por impossibilidade de 
manutenção financeira da obra, goraram-se várias tentativas de abrir a Escola.  
O edifício ficou nove anos fechado desde a sua conclusão, em 1952, até que D. Manuel 
Trindade Salgueiro conseguiu convencer o então Subsecretário de Estado da Assistência, Dr. José 
Guilherme de Melo e Castro, a instalar ali um Centro de Recuperação de Menores, pois não havia 
nenhum outro no País. 
Por outro lado, era necessário solucionar os 
problemas das crianças do Colégio Vaquinhas e 
dos velhinhos do Asilo Velez do Peso. É que as 
crianças ocupavam as instalações do Asilo, por 
Ilustração 2: Manuel Rodrigues  
Vaquinhas   
cedência da respectiva Direcção e os idosos apenas lá tomavam as refeições. 
Após longas e laboriosas diligências, chegou-se a acordo entre o Estado e a Arquidiocese de 
Évora, sendo assinadas as respectivas bases, no Paço Arquiepiscopal de Évora, em 28 de Outubro 
de 1961, pelo Dr. Fernando Ilharco, Director do Instituto de Assistência Psiquiátrica, por parte do 
Estado, e por D. Manuel Trindade Salgueiro, na qualidade de Director deste Centro e Presidente do 
Colégio Antónia da Conceição Vaquinhas. 
São do teor seguinte as referidas Bases: 
1ª. - A Fundação Vaquinhas cede ao Estado, para nele ser instalado um estabelecimento de 
assistência a menores anormais irrecuperáveis do sexo feminino, o imóvel que possui em Assumar. 
2ª. - O Estado compromete-se através do Ministério da Saúde e Assistência a promover a construção, 
no prazo de três a quatro anos, de um Patronato com as modalidades de creche, jardim-infantil, jardim-
escola e casa de trabalho em Assumar, para uma lotação de trinta crianças. 
3ª. – As despesas a fazer com a construção deste Patronato não deverão exceder a estimativa 
apresentada pela Direcção Geral de Assistência, ou seja, quatrocentos contos. 
Esta estimativa poderá vir a ser alterada na hipótese de um reconhecido aumento do custo de 
materiais e de construção. 
4ª. – O Ministério da Saúde e Assistência, através do Instituto de Assistência aos Menores, 
compromete-se a auxiliar substancialmente a manutenção deste Patronato, mediante a concessão de 
subsídio proporcional às suas necessidades e à assistência prestada. 
5ª. – A Diocese de Évora aceita o encargo de conseguir que uma Ordem Religiosa tome a seu cargo a 
vigilância e a enfermagem das menores a internar na Instituição para anormais irrecuperáveis a criar. 
6ª. – O Estado aceita o encargo da manutenção das internadas e da remuneração do pessoal médico 
e administrativo da Instituição para menores irrecuperáveis e, ainda, o da manutenção do pessoal religioso. 
Finalmente, a 7 de Setembro de 1962 foi assinada, na Secretaria Notarial de Monforte, a 
escritura da cedência do imóvel ao Estado, cujas obras de reparação se tornaram morosas e 
dispendiosas. 
Entretanto, em 26 de Abril de 1968, por indicação do Dr. Fernando Ilharco, as Religiosas 
Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus, inspiradas pelo espírito de S. João de Deus e 
especializadas nesta espécie de doenças, tomaram conta do Centro, que veio a chamar-se D. Manuel 
Trindade Salgueiro, em homenagem ao dinâmico Prelado que resolveu o problema pendente 
daquele edifício inutilmente fechado. A provar que a obra era não só útil como também necessária, 
aconteceu o facto de, logo após a sua inauguração, ter sido construído outro pavilhão, de dimensão 
e estilo análogos. 
 
1.3 - A Ordem Religiosa – Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus 
 
A intervenção da Igreja na área da saúde mental começou há cerca de 500 anos, com S. João 
de Deus. Foi ele que, em Espanha, recolheu os “loucos” das ruas, cuidou e alimentou essas pessoas 
que na época eram marginalizadas e muitas vezes encarceradas em prisões como autênticos 
criminosos. S. João de Deus conjugou pela primeira vez as palavras amor e doente mental e a sua 
obra permanece ainda hoje actual em todo o mundo. 
A congregação das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus foi fundada a 31 de Maio de 
1881 em Ciempozuelos - Madrid (Espanha), sob o impulso de S. Bento 
Menni, sacerdote da Ordem de S. João de Deus, para se dedicarem às 
pessoas que sofriam de perturbações mentais, aliando dois critérios 
fundamentais na sua intervenção: caridade e ciência.  
O nome Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus é expressão 
do carisma da Congregação, pois a sua razão de ser na Igreja é o 
exercício da caridade hospitaleira, vivida em estado de 
consagração religiosa, segundo o modelo de caridade perfeita, Cristo, simbolizada no seu Coração.  
Ao longo de mais de um século a presença da Congregação no Mundo tem vindo a expandir-
se encontrando-se hoje em 25 países de quatro continentes: Europa, América, África e Ásia.  
A Congregação das Irmãs Hospitaleiras recebeu o Prémio Genebra para os Direitos Humanos 
em Psiquiatria, edição de 2002, atribuído pela Fundação que tem o mesmo nome.  
A Congregação destacou-se pelo seu trabalho a favor da humanização da assistência 
psiquiátrica, adaptando-se aos diferentes ambientes geográficos e culturais, mas distinguindo-se 
sempre pela sua actuação a favor dos mais desfavorecidos e marginalizados. Por exemplo, foi 
pioneira no momento de incorporar a mulher no mundo da saúde mental, quer na prática psíquica 
quer como destinatária de cuidados, numa época em que a marginalização da mulher limitava o seu 
acesso aos cuidados de saúde especializados.  
A sua missão assistencial baseia-se em quatro palavras-chave: cuidar, reabilitar, promover, 
humanizar. Procura oferecer cuidados de saúde integrais a pessoas com perturbações mentais, 
deficientes psíquicos e, ocasionalmente, a pessoas com outras patologias, de acordo com o carisma 
fundacional. 
O Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus é uma Instituição Particular 
de Solidariedade Social, responsável por dirigir os 12 estabelecimentos de saúde pertencentes à 
Província Portuguesa da sua Ordem., entre os quais se encontra o Centro de Recuperação de 
Menores de Assumar. 
 
 
Ilustração 3: Logo das Irmãs Hospitaleiras do 
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2 – O Contexto teórico  
A Loucura e a exclusão social 
 
 
2.1 – História da Psiquiatria 
  
A Psiquiatria, como especialidade médica, tomando Philippe Pinel (1765-1826) como seu 
marco inicial, estaria actualmente a completar duzentos anos. 
 A loucura, seu objecto de estudo, é tão antiga quanto a presença do homem na face da terra.  
A Psiquiatria nasceu dentro dos asilos e da necessidade de abrigar, proteger, cuidar, investigar, 
diagnosticar e tratar os indivíduos que da loucura fossem acometidos. Fica bastante claro que os 
loucos existiam antes dos psiquiatras, e que a loucura representa um desafio para todos os 
interessados em estudá-la, desafio que levou outras áreas do conhecimento -filosofia, sociologia, 
antropologia, neurologia, psico-farmacologia, etc.- a associarem-se na investigação dos seus 
segredos. 
 Bastará recordar que se acreditou que, em vez de uma espécie de ilha, a loucura era afinal o 
autêntico continente. Depois, as brumas que envolviam esse continente eram pouco a pouco 
penetradas pelas luzes da ciência, o que ia permitindo alcançar uma certa visibilidade sobre as suas 
forma, geologia e composição. Esta imagem quase poética – ou patética?-  permitia no entanto aos 
seus cultores o afastamento das ideias mágicas ou dos preconceitos sobre as origens e o significado 
da loucura.  
No momento em que parte dessas brumas imaginárias –ou reais?- que envolviam a loucura 
começavam a dissipar-se surgiu o movimento chamado de antipsiquiatria que sacudiu os ambientes 
universitários e o público. 
O primeiro a manifestar-se contra a concepção psiquiátrica de doença mental foi Thomas Szaz 
no seu livro "Mito da Doença Mental". Szaz era um psicanalista húngaro, e a sua ideia era simples: 
se houvesse lesão cerebral era um caso neurológico; se fosse problema de comportamento, a lei 
resolveria. O tratamento seria psicológico e os psiquiatras nada teriam a fazer. 
Seguiram-se David Cooper, Ronald Laing e A. Esterson, para os quais a família e a sociedade 
seriam os culpados pela doença mental, constituindo esta a única forma do indivíduo escapar à 
acção ostracizante da sociedade.  
Basaglia acrescentou a concepção política: “a sociedade é o flagelo essencial e esta é que deve 
ser combatida”. Desta concepção resultou a famosa Lei 180 da Reforma Italiana, que coloca o 
condenado do direito comum, o preso político e o louco num mesmo grupo. Fecharam-se os 
grandes hospitais psiquiátricos e os doentes foram encarados como qualquer outro criminoso. 
Para esta corrente de autores a loucura não existia, sendo uma criação dos psiquiatras ao 
serviço de uma burguesia em ascensão. Por incrível que pareça, alguns psiquiatras da época 
aderiram a esta filosofia. Assim, chegou a fazer autêntica escola a convicção generalizada de que, 
afinal, o louco não é doente, apenas sofrendo com a opressão de uma sociedade que não o 
compreende. 
Michel Foucault no seu livro “História da Loucura na Idade Clássica” (1972), mostra-nos 
como a loucura substituiu a lepra como principal objecto de exclusão na sociedade. Esta precisava 
de um novo bode expiatório e “esse fenómeno é a loucura. Mas será necessário um longo momento 
de latência, quase dois séculos, para que esse novo espantalho, que sucede à lepra nos medos 
seculares, suscite com ela reacções de divisão, de exclusão, de purificação que no entanto lhe são 
aparentadas de uma maneira bem evidente. Antes da loucura ser dominada, por volta da metade do 
século XVII, antes que se ressuscitem, em seu favor, velhos ritos, ela tinha estado ligada 
obstinadamente, a todas as experiências maiores da Renascença” (Foucault, 1972, p. 8). 
 No mundo antigo e ainda na Idade Média “o louco era alvo de certo temor, de um terror 
sagrado. [...] Até ao Século da Razão, a loucura encontrava-se mais ou menos associada à vida 
pública ou associada a uma ordem sagrada” (Bosseur, 1976 [1974], p. 26).  
Sabemos por Foucault, que essa perspectiva se altera no séc. XVII quando são criadas as 
primeiras instituições asilares onde os párias da sociedade, incluindo-se ali os loucos, eram presos. 
Com a Revolução Francesa (e todo o seu contexto político), aparece Philippe Pinel e o seu 
“tratamento moral sem correntes”, mas mantendo os loucos fechados dentro dos muros do 
manicómio. 
 Kraepelin [1856-1926] vai apresentar [1893-1899] minuciosas descrições clínicas de jovens 
esquizofrénicos (o termo ‘esquizofrenia, aliás, só será proposto mais tarde, por Bleuler, citado em 
Bosseur perturbações da associação de ideias (dissociação, discordância), da afectividade (des-
estima, indiferença) e dos contactos com o mundo exterior (recusa de contacto, autismo). [...] A 
psiquiatria clássica ainda se refere a essas noções.” (Bosseur, 1976 [1974], p. 27) 
No fim da II Guerra Mundial aceleraram-se as mudanças positivas na Psiquiatria, surgindo os 
antipsicóticos e antidepressivos que permitiram aos doentes deixar os hospitais psiquiátricos.  
Nos EUA o Action for Mental Health, do Presidente Kennedy, possibilita a assistência em 
ambulatório e em comunidade, surgindo consequentemente novas técnicas de psicoterapia e novas 
abordagens terapêuticas. Saiu-se de uma Psiquiatria sem diagnóstico para uma Psiquiatria com 
diagnóstico. 
Com a Psicanálise, muito do que era considerado ininteligível ou simplesmente ignorado pela 
ciência médica da época foi levado a sério por Freud. Ele tentava compreender o significado dos 
sintomas histéricos, de fobias e neuroses. “Uma série de fenómenos da nossa vida psíquica 
adquiria sentido: os actos falhados, os esquecimentos, os sonhos. O inconsciente impunha-se como 
um outro componente do nosso psiquismo – tal como a dinâmica libidinal” (Bosseur, 1976 [1974], 
p. 94). Freud apontava para os distúrbios mentais como uma qualquer reacção do inconsciente a 
questões sociais ou familiares que o individuo vivenciava ao longo da vida, autores atrás descritos 
como defensores do fim dos manicómios baseavam-se e usavam as teorias da Psicanálise para 
argumentarem e fundamentarem as suas discussões em torno da loucura. 
2.2 -  História dos manicómios/ institucionalização 
 
Asile, madhouse, asylum, hospizio, são alguns dos nomes que denominam as instituições cujo 
fim é abrigar, recolher ou dar algum tipo de assistência aos "loucos". As denominações variam de 
acordo com os diferentes contextos históricos em que foram criados. O termo manicómio surge a 
partir do século XIX e designa mais especificamente o hospital psiquiátrico, já com a função de dar 
um atendimento médico sistemático e especializado.  
A prática de retirar os doentes mentais do convívio social para colocá-los num lugar 
específico surge num determinado período histórico. Segundo Michel Foucault, em “A história da 
loucura na idade clássica”, tem origem na cultura árabe, datando o primeiro hospício conhecido do 
século VII.  
Os primeiros hospícios europeus são criados no século XV, aquando da ocupação árabe da 
Espanha. Na Itália datam do mesmo período, e surgem em Florença, Pádua e Bérgamo.  
No século XVII os hospícios proliferam e abrigam juntamente os doentes mentais com outros 
marginalizados. O tratamento que essas pessoas recebiam nas instituições costumava ser desumano, 
sendo considerado pior do que o recebido nas prisões. Diversos depoimentos – como o de Esquirol, 
um importante estudioso destas instituições no século XIX– retratam este quadro:  
"Eles são mais mal tratados que os criminosos; vi-os nus, ou vestidos de trapos, deitados no 
chão, defendidos da humidade do pavimento apenas por um pouco de palha. Vi-os privados de ar 
para respirar, de água para matar a sede, e das coisas indispensáveis à vida. Vi-os entregues às 
mãos de verdadeiros carcereiros, abandonados à vigilância brutal destes. Vi-os em ambientes 
estreitos, sujos, com falta de ar, de luz, acorrentados em lugares nos quais se hesitaria até em 
guardar bestas ferozes, que os governos, por luxo e com grandes despesas, mantêm nas capitais." 
(Esquirol, texto consultado na Internet). 
Influenciado pelos ideais do iluminismo e da Revolução Francesa, Philippe Pinel (1745-
1826), director dos hospitais de Bicêtre e da Salpêtrière, foi um dos primeiros a libertar os doentes 
dos manicómios das correntes, propiciando-lhes uma liberdade de movimentos por si só terapêutica. 
Desde que a questão dos "loucos" passa a ser um assunto médico-científico, surgem duas correntes 
diferentes de pensamento com relação ao tratamento dos doentes e à origem de seus males. Uma crê 
no tratamento "moral", nas práticas psico-pedagógicas, nas terapias afectivas como mais 
importantes. Outra focaliza o tratamento físico, crendo ser a loucura um mal orgânico, fruto de uma 
lesão ou de um mal funcionamento encefálico. Para esta última, o ambiente dos manicómios, as 
suas instalações, não são tão relevantes para o tratamento.  
Mesmo após as reformas instituídas no século XIX por Pinel, um dos primeiros a aplicar uma 
"medicina manicomial", o tratamento dado ao interno do manicómio ainda era mais uma prática de 
tortura do que a uma prática médico-científica. Tanto a corrente organicista quanto aquela que 
acreditava no tratamento "moral", não dispensavam os tratamentos físicos. Nestes tratamentos 
procurava dar-se um "choque" no paciente, fazer com que passasse por uma sensação intensa, que o 
tirasse do seu estado de alienação.  
Eram correntes as práticas de sangria, de isolamento em quartos escuros, de banhos de água 
fria, além dos aparelhos que faziam com que o paciente rodopiasse em macas ou cadeiras durante 
horas para que perdesse a consciência.  
Através da história, alternam-se momentos em que predominam as correntes "morais" e 
organicistas para o tratamento dos doentes mentais dentro da ciência médica. Este último século foi 
marcado pelo aumento da contribuição das ciências humanas no sentido de entender a loucura 
também como uma categoria social, com diferentes sentidos em diferentes culturas e períodos 
históricos. 
 A institucionalização e a exclusão do convívio social passam também a ser entendidas como 
práticas históricas que, por si só, não significam o tratamento mais adequado para aqueles que 
entendemos como doentes mentais.  
2.3 - De Louco a Doente Mental – Evolução social e relacional 
 
A consequente evolução social, cultural e económica da Humanidade trouxe alterações 
positivas na vida do “louco”. De facto hoje em dia sofremos de doença mental e, como a palavra 
indica que é doença, então podemos ser tratados. Depois de alguns anos de tratamentos menos 
humanos –electrochoques, lobotomias, ou farmacologia inibidora da personalidade e com efeitos 
secundários castrantes para a pessoa– a Psiquiatria é considerada mais um ramo da medicina, os 
tratamentos tornam-se mais humanos, os fármacos são sujeitos a estudos minuciosos de forma a 
conseguir suprimir os sintomas da doença sem alienar a personalidade.  
Curada a parte física da pessoa há que começar a pensar também nas componentes social, 
cultural, familiar, económica e espiritual. Benedetto Saraceno, director do Departamento de Saúde 
Mental e de Dependência de Substâncias da OMS afirma: "Acreditamos que a dimensão social das 
necessidades do paciente mental não pode ser divorciada da prática terapêutica. A incapacidade 
social é parte constitutiva da enfermidade”.  
A par dos fármacos começam a delinear-se nos finais dos anos 80 formas de devolver à 
sociedade essa nova pessoa e integrá-la, tentando fazê-la sentir-se útil. Como referirmos 
anteriormente, nos Estados Unidos da América começam a delinear-se ainda em 60/70 as primeiras 
intervenções comunitárias. 
O antipsiquiatrismo, para além do fecho dos grandes hospitais, obrigou a sociedade a dar 
resposta aos doentes que ficavam na rua. 
Actualmente, e, independentemente de sermos ou não a favor da institucionalização de 
doentes, o recurso à integração na comunidade é uma prioridade para qualquer entidade que esteja 
ligada à deficiência mental. Até mesmo o pragmático Banco Mundial reconhece "que a saúde 
mental é ligada à saúde física, produtividade económica, emprego e a outros tópicos relacionados 
ao desenvolvimento” e que "programas de saúde mental de base comunitária têm-se demonstrado 
eficazes mesmo entre populações carentes". 
Constitui um paradoxo actual mas, de facto, as crescentes condições de vida, a evolução 
científica e na medicina ou os aumentos populacionais em consequência do aumento da esperança 
média de vida implicam um crescimento do número absoluto de pessoas que sofrem de doenças 
mentais.  
Recentes estudos estatísticos revelaram que em todo o planeta, 70 milhões de pessoas sofrem 
de alcoolismo, cerca de 50 milhões têm epilepsia e 24 milhões sofrem de esquizofrenia. 
Anualmente, um milhão de pessoas suicidam-se e entre 10 e 20 milhões tentam suicidar-se. 
Estes “novos doentes” procuram uma cura na sociedade, não aceitam ser “protegidos” desta, 
das suas famílias, pelo que cada vez mais se procuram criar serviços de saúde mental promotores da 
reabilitação psicossocial. 
A criação de residências na comunidade, o emprego protegido, a escolarização, a formação 
profissional e a participação cultural na comunidade envolvente são formas que as equipas 
terapêuticas utilizam para cada vez mais devolver o doente mental à sua comunidade de origem e 
também, de certa forma, tentar transformar algumas mentalidades medievais que teimam em 
subsistir. 
2.4 - A Deficiência Mental 
 
Aleijado, defeituoso, incapacitado, inválido - estes termos eram utilizados com frequência até 
a década de 80. A partir de 1981, por influência do Ano Internacional das Pessoas Deficientes, 
começa-se a utilizar pela primeira vez a expressão “pessoa deficiente”. O acréscimo da palavra 
“pessoa”, passando o vocábulo “deficiente” para a função de adjectivo, foi uma grande novidade na 
época. No início, houve reacções de surpresa e espanto diante da palavra pessoa: “os deficientes são 
pessoas!?” Aos poucos, entrou em uso a expressão pessoa portadora de deficiência, frequentemente 
reduzida para portadores de deficiência. Por volta da metade da década de 90, entrou em uso a 
expressão pessoas com deficiência, que permanece até aos dias de hoje. 
Segundo a AAMR (Associação Americana de Deficiência Mental) e DSM-IV (Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), 
entende-se por “deficiência mental” “o estado de 
redução notável do funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, associado 
a limitações pelo menos em dois dos aspectos 
do funcionamento adaptativo: 
comunicação e cuidados pessoais, 
competência doméstica, habilidades sociais, 
utilização dos recursos comunitários, autonomia, saúde e segurança, aptidões escolares, lazer e 
trabalho”.  
A deficiência mental não é um traço absoluto da pessoa mas sim um atributo que interage com 
o seu meio ambiente físico e humano, que por sua vez deve adaptar-se às necessidades especiais 
dessa pessoa, provendo-lhe o apoio intermitente, limitado, extensivo ou permanente de que ela 
necessita para funcionar em 10 áreas de habilidades adaptativas: comunicação, auto cuidado, 
habilidades sociais, vida familiar, uso comunitário, autonomia, saúde e segurança, funcionalidade 
académica, lazer e trabalho.   
A deficiência mental pode ser caracterizada por um quociente de inteligência (QI) inferior a 
70, média apresentada pela população, conforme o padronizado em testes psicométricos ou por uma 
diferença cognitiva em relação às respostas esperadas para a idade e realidade sócio-cultural, 
segundo provas, roteiros e escalas, baseados nas teorias psicogenéticas. Todos os aspectos citados 
anteriormente devem ocorrer durante o desenvolvimento infantil para que um indivíduo seja 
diagnosticado como sendo portador de deficiência mental. 
Para aclarar melhor as diferentes deficiências, passaremos a definir, uma a uma, as principais 
áreas, usando como base o documento “Portayng With Disabilities” da National Easter Seal 
Society, Chicago, EUA.  
• Deficiência Sensorial: divide-se em Visual e Auditiva.  
• Deficiência Visual: refere-se a uma perda total ou parcial da visão.  
• Deficiência Auditiva: refere-se a uma perda total ou parcial da audição.  
• Deficiência da Fala: refere-se a um padrão de fala limitada ou dificultosa. Os termos 
“mudo” ou “surdo-mudo” são incorrectos pois geralmente a dificuldade de fala, no caso dos surdos, 
é uma consequência da falta de audição.  
• Deficiência Mental: refere-se a um padrão intelectual reduzido, consideravelmente abaixo 
da média normal. Expressões tais como “atrasado mental”, mongolóide, entre outras do mesmo 
conteúdo pejorativo, não são admitidas.  
• Deficiência Física: refere-se à perda ou redução da capacidade motora. Um procedimento 
comum, embora equivocado, é referir-se as pessoas portadoras de deficiência em geral como 
“deficientes físicos”, desconsiderando-se as áreas sensoriais e mentais. A deficiência física engloba 
vários tipos de limitação motora. As principais são as seguintes:  
o Paraplégia: paralisia total ou parcial da metade inferior do corpo, comprometendo a 
função das pernas, geralmente causada por lesão de medula espinal ou sequela de 
poliomielite.  
o Tetraplégia: paralisia total ou parcial do corpo, comprometendo as funções dos 
braços e pernas, possuindo as mesmas causas da paraplégia.  
o Amputação: falta total ou parcial de um ou mais membros do corpo.  
• Paralisia Cerebral: Termo amplo para designar um grupo de limitações psicomotoras 
resultantes de uma lesão do sistema nervoso central. Geralmente os portadores de paralisia cerebral 
possuem movimentos involuntários, espasmos musculares repentinos chamados “espasticidade”, 
que é também verificada noutros tipos de deficiência, com menor intensidade. A paralisia cerebral 
oferece diferentes níveis de comprometimento, dependendo da área da lesão cerebral. É impróprio 
considerar que uma pessoa com paralisia cerebral possui também deficiência mental. Embora haja 
casos regulares, ambas as deficiências não acontecem necessariamente ao mesmo tempo.  
• Desvantagem: é a consequência de uma deficiência ou de uma incapacidade que limita e/ou 
impede o desempenho de uma série de actividades normais no ser humano, em função da idade, 
sexo, dos factores sociais e culturais decorrentes. A desvantagem é, portanto, a perda ou a limitação 
das oportunidades de participar na vida em comunidade em condições de igualdade com os demais.  
• Incapacidade: é toda a restrição ou ausência devida a uma deficiência da capacidade de 
realizar uma série de actividades na forma ou dentro da faixa considerada normal para o ser 
humano, nos respectivos níveis de desenvolvimento.  
Tendo agora as noções básicas e compreendendo as diferenças entre doença mental e 
deficiência mental, e face ás necessidades de tratamento e 
assistência, muitos são os casos que necessitam de internamento. É 
aqui que reside o problema da institucionalização.  
Na maioria dos casos, a institucionalização, quer nos hospitais 
psiquiátricos, quer nas instituições particulares de solidariedade 
social, vocacionadas na área da psiquiatria, torna-se inevitável. As 
atitudes e distúrbios comportamentais, bem como a necessidade de tratamento adequado pesam na 
decisão do internamento. Por outro lado os agregados familiares nem sempre têm as condições 
adequadas para o atendimento, tratamento e acolhimento de um doente/deficiente mental. 
Nos últimos anos a sociedade civil criou algumas respostas para o problema e também para 
dar apoio às famílias. Estou a referir-me às inúmeras CERCIS e APPACDM (Associações 
Portuguesas de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental) que se criaram por todo o país dando 
uma resposta muito positiva e significativa nesta questão. O seu carácter comunitário permite-lhes 
desenvolver um apoio ao cidadão deficiente mantendo-o no seu agregado familiar e na sua 
comunidade. Ficam muitas vezes sem resposta casos de deficiência mental e motora muito graves 
onde não é possível a reabilitação e ficam também sem resposta casos de disfunção familiar. 
Estas respostas surgem só nas últimas décadas do século XX e não dão resposta a situações 
mais exigentes. No entanto, há muito que os doentes e deficientes mentais eram acolhidos, tratados 
e apoiados nomeadamente pela Igreja Católica que ao longo dos séculos foi criando Ordens, 
Congregações, Institutos, que procuravam dar resposta aos mais necessitados. A Saúde Mental não 
foi excepção.  
 
2.5 - A Igreja e as pessoas com deficiência 
 
Atrás, em 1.3, já se abordou sumariamente este tema, relacionando-o com a Ordem Religiosa 
que assume a gestão do Centro de Recuperação de Menores de Assumar. 
A Igreja tem uma longa história de auxílio às pessoas com deficiência. Inspirada no seu divino 
Fundador, que manifestou uma especial predilecção por toda a espécie de doentes e deficientes a 
quem acolhia com amor e curava dos seus males. Aliou a atitude profética de denúncia das 
injustiças de que eram vítimas as pessoas com deficiência com a prática da misericórdia em favor 
das mesmas, promovendo a criação de instituições de educação, de assistência social e de saúde 
para atender os mais carenciados. Presentemente, na Europa existem mais de trinta mil instituições 
da Igreja que se dedicam a cuidar dos doentes e de toda a espécie de deficientes. Entre nós, além da 
Ordem Hospitaleira, que tem a seu cargo mais de metade 
das camas de psiquiatria, merecem especial referência as 
Congregações Religiosas e outras instituições 
particularmente dedicadas a cuidar de crianças, jovens e 
adultos afectados pelos vários tipos de deficiência. 
Iluminada pela palavra do Evangelho e dinamizada 
pela força do Espírito, a Igreja, consciente de que a obra 
da evangelização passa pelo «anúncio da Boa Nova aos pobres, a libertação aos cativos e a alegria 
aos que sofrem» (Lc 4,18), continua ainda hoje, pelas formas mais variadas, a dedicar-se às 
crianças, jovens e adultos, afectados por diferentes tipos de deficiência. Com efeito, as pessoas com 
deficiência, com os seus limites, insuficiências e sofrimentos, oferecem aos cristãos múltiplas 
oportunidades de exercitarem o mandamento novo do amor, tanto pela acção individual como pela 
intervenção comunitária.  
As congregações religiosas realizam hoje a sua actividade assistencial em: 
• Estruturas psiquiátricas comunitárias e de hospitalização; 
• Centros e serviços psicogeriátricos; 
• Centros ou serviços psicopedagógico; 
• Hospitais gerais e estruturas extra hospitalares; 
• Respostas diversificadas a situações de emergência que se 
apresentam nos distintos países do mundo. 
O modelo que orienta a sua actividade 
assistencial assenta, por um lado, numa concepção integral e 
dinâmica de pessoa, a qual é o centro da missão, e por outro, 
num conceito global de saúde que contempla as 
dimensões bio-psico-sociais, espirituais, éticas e 
relacionais. 
O exercício da sua missão orienta-se normalmente pelos seguintes princípios e critérios: 
• Consideram a pessoa com sofrimento psíquico como o centro da acção; 
• Oferecem uma assistência integral que articula ciência e humanização e tem em conta a 
pessoa em todas as suas dimensões: física, psíquica, social, cultural, ética e espiritual; 
• Consideram essencial a sua dimensão religiosa, respeitando todos os credos, e opções de 
vida; 
• Optam, com preferência, pelos doentes mais pobres e necessitados no âmbito dos seus 
destinatários; 
• Orientam as obras por princípios de justiça e caridade, de acordo com as exigências 
legislativas da Saúde e as directrizes da Igreja no campo social e da saúde; 
• Promovem o respeito e defesa da vida e guiam-se pelos princípios da ética e moral católica; 
• Cuidam a capacitação técnica e o desenvolvimento humano dos profissionais. 
 
 
2.6 – O campo educativo nas dinâmicas de combate à exclusão social 
 
Quando, em 1905, Binet e Simon criaram a Escala Métrica de Inteligência, talvez não 
esperassem que este instrumento marcasse até hoje as diferentes concepções da intervenção 
educacional que vem trazendo para milhares de alunos com necessidades educacionais especiais o 
rótulo de deficientes mentais e que os tem excluído da vida social e escolar. 
Tratando-se de crianças deficientes mentais, há razão para utilizar a expressão NEE – 
“necessidades educativas especiais”. Esta expressão aparece 
pela primeira vez no relatório Warnock, em 1978, o qual 
deslocou o paradigma médico ou médico pedagógico para o 
paradigma educativo, com base na aprendizagem escolar de 
um currículo ou programa. Nesta base, o referido relatório 
passa então a considerar com necessidades educativas 
específicas todos os alunos que ao longo da sua escolaridade 
vão manifestando dificuldades para poderem desenvolver as 
aprendizagens propostas. 
Neste contexto assistimos no nosso país, à semelhança 
do que se passou noutros, a uma evolução do conceito de 
NEE, publicando-se no início dos anos 90 o Dec. Lei 319/91, cujo preâmbulo explicita claramente a 
substituição da classificação das crianças em « (…) diferentes categorias, baseadas em decisões do 
foro médico, pelo conceito dos alunos com necessidades educativas especiais, baseado em critérios 
pedagógicos.». 
Jimenez (1997) diz-nos que « (…) o conceito de necessidades educativas especiais está 
relacionado com as ajudas pedagógicas ou serviços culturais que determinados alunos possam 
precisar ao longo da sua escolarização, para conseguir o máximo crescimento pessoal e social» (p. 
10) 
No “Enquadramento da Acção” contido na Declaração de Salamanca de 1994 « (…) a 
expressão necessidades educativas especiais refere-se a todas as crianças e jovens cujas 
necessidades se relacionam com deficiências ou dificuldades escolares. Muitas crianças 
apresentam dificuldades escolares e, consequentemente, têm necessidades educativas especiais, em 
algum momento da sua escolaridade.» (UNESCO, p. 17) 
Para Rosemary Davidson (1995), citada em Niza (1996), ”(…) um aluno tem necessidades 
educativas especiais se tem dificuldades de aprendizagem que exigem adaptações das condições em 
que se processa o ensino/aprendizagem, isto é, uma dificuldade significativamente maior em 
aprender do que na maioria dos alunos da mesma idade (…)” (p.146) 
A esta definição associa-se o conceito de “dificuldades de aprendizagem” referindo-se à 
discrepância entre o nível de aprendizagem escolar atingido pela maioria dos alunos da mesma 
idade, o que o caracteriza de alguma relatividade.  
Também a este respeito Jiménez (1997) considera que as dificuldades de aprendizagens dos 
alunos “ (…) têm uma origem fundamentalmente interactiva, dependendo tanto das condições 
pessoais do aluno, como das características em que se desenvolve, que é o mesmo que dizer – a 
escola” (p.10). 
De acordo com Felgueiras (1994): “Não se pode recorrer à generalização das <dificuldades 
cognitivas> de alguns alunos para explicar as dificuldades escolares” (p. 33) pois o próprio 
conceito de NEE “ (…) não deixa de se revestir também de uma auréola de simplicidade que o 
torna perigosamente atractivo e assume mesmo o valor de um mito”, {Warnock, Solity, citados em 
Felgueiras (1994) p. 31}, conduzindo a fixar as alterações exclusivamente nas crianças pois que “ 
(…) a preocupação dominante em definir necessidades educativas especiais e a elas responder, só 
vem prejudicar as crianças em causa.” (Ainscow, citado em Niza, 1996, p. 147)    
Podemos também reflectir um pouco sobre o tipo de crianças consideradas com NEE no 
actual Sistema Educativo Português, com base nos resultados obtidos no final do ano lectivo 
1997/98 pelo Observatório do Departamento da Educação Básica, realizada em Lisboa, em 
Novembro de 1998. 
Do total da rede nacional de crianças e jovens que beneficiam de Apoio Educativo e 
considerados com NEE, 50% frequentam o 1º Ciclo; do total destas crianças, 80% têm dificuldades 
severas. 
Perante estes resultados e os estudos de Strecht (1995) citado em Felgueiras anteriormente 
citados, podemos afirmar que: “ (…) a maior parte das necessidades especiais de educação das 
crianças não são mais do que necessidades globais da escola e do próprio sistema de ensino nos 
seus diferentes aspectos; (…) questionando-nos então se não estará a ser caracterizado com 
necessidades especiais de educação de certas crianças aquilo que falta à escola e que deveria 
garantir para todos.” (Felgueiras, 1994, p. 31)  
Contudo, estas diferentes formas de classificar crianças com NEE não respondem, de todas as 
inquietações. Torna-se necessário fundamentar o princípio da inclusão para se poder dar um passo 
mais à frente, abrindo as portas das instituições, combatendo a segregação, transportando as 
crianças para o mundo da igualdade de oportunidades. 
 Como consequência da tomada de conhecimento com estas realidades surge uma moda como 
um relâmpago no nosso sistema educativo: a “Inclusão”, isto é uma Escola Inclusiva – paradigma 
da democratização. 
Como podemos então definir uma Escola Inclusiva?  
De acordo com UNESCO (1994, p.17) é a que consegue: «(…) ajustar-se a todas as crianças, 
independentemente das suas condições físicas, sociais, linguísticas, ou outras. Neste conceito 
devem incluir-se crianças com deficiência ou sobredotadas, crianças da rua ou crianças que 
trabalham, crianças de populações remotas ou nómadas, crianças de minorias linguísticas, étnicas 
ou culturais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais. Neste contexto (…) a 
expressão “necessidades educativas especiais” refere-se a todas as crianças e jovens cujas 
necessidades se relacionam com deficiência ou dificuldades escolares.» 
Assim, as escolas do ensino regular que têm presente estes conceitos e que seguem esta 
orientação inclusiva, «(…) constituem os meios capazes para combater as atitudes 
discriminatórias, criando comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva 
atingindo a educação para todos.» (UNESCO, 1994,p. X) cumprindo afinal a verdadeira função de 
Democratização da Escola. 
Segundo afirma David Rodrigues (2003), devemos tornar a educação mais inclusiva, embora 
os diferentes dilemas que surgem «(…) ajudam-nos a ver a complexidade e mesmo as contradições 
de criar uma politica de inclusão numa escola com currículos bastante imutáveis, com dificuldades 
em tratar as diferenças sem uma aproximação categorial, sem um apoio das famílias para as 
práticas inovadoras e indecisa sobre os modelos de atendimento.» 
Segundo Wilson (2000) a inclusão contém os seguintes valores: 
«1. É situada na comunidade vista como aberta, positiva e diversa; 
2. É livre de barreiras físicas, curriculares, de sistemas de apoio e métodos de comunicação; 
3. Promove a colaboração em lugar da competição; 
4. Propõe a igualdade e ideais democráticos.» 
No entanto sabemos quantas vezes as comunidades escolares não são abertas nem livres de 
barreiras, usam a competição a todos os níveis e não são estruturas democráticas. 
Poucos autores se têm debruçado sobre a forma como estes factores influenciam o 
desenvolvimento das práticas da inclusão. Neste contexto, Skritic (1995, texto consultado na 
Internet) propõe um modelo que designa por “ construtivismo social”, que procura estabelecer três 
pilares sobre os quais se pode lançar a educação inclusiva, a saber: «(…) um processo centrado e 
fomentando  a autonomia dos alunos, a cooperação e a inclusão». 
Para Ainscow (2000), as escolas que procuram oferecer modelos educativos com maior 
inclusão devem investir em seis tipos de mudança: 
«1. Assumir, como ponto de partida, as praticas e conhecimentos existentes; 
2. Ver as diferenças como oportunidades para a aprendizagem; 
3. Inventariar as barreiras à participação 
4. Usar os recursos disponíveis para apoiar a aprendizagem; 
5. Desenvolver uma linguagem ligada à prática; 
6. Criar condições que incentivem aceitar 
riscos.» 
No entanto estes tipos de mudanças, nas 
escolas que sustentam as inovações, nem sempre 
têm sucesso. 
Os estudos de Barroso (1996) “ Da exclusão 
escolar dos alunos à inclusão social da escola: 
Que sentido para a territorialidade das políticas 
educativas?” contribuem para com o que vimos registrando. Tem como pressupostos: 
“O ‘combate à exclusão’ escolar dos alunos não se pode travar, unicamente, dentro dos 
“muros da escola”. A ‘vitória’ nesse ‘combate’ passa pela integração da escola na sua comunidade 
de referência e pelo reforço da dimensão social do seu trabalho.” “A ‘inclusão social da escola’ 
obriga a uma clara valorização do ‘local’ na definição das políticas educativas, na administração do 
sistema, na selecção dos currículos e das estratégias pedagógicas. É este o sentido da 
‘territorialidade’, enquanto forma de contextualizar, localmente, a acção política e a administração 
da educação.”  
Para Barroso (1996), o conceito de “territorialidade”, como medida política, é um processo 
controverso que obedece, por vezes, a lógicas diferentes e tem efeitos práticos contrários aos 
enunciados na sua retórica. Vem sendo utilizado desde os anos 80, em vários países anglo-
saxónicos, como os Estados Unidos, o Reino Unido, a Austrália e a Nova Zelândia. Essas medidas 
políticas, claramente inspiradas em políticas neoliberais, são conhecidas como “school based 
management” – “ gestão centrada na escola.” 
O autor assinala que algumas medidas, que têm sido tomadas em países cuja diversidade 
depende do contexto político, apresentam um traço comum, que é o papel determinante que cada 
escola passa a desempenhar através do reforço da sua autonomia.  
Agora, pensávamos, podia reclamar a inclusão social, ou pelo menos combater a segregação 
na instituição uma vez que havia legalidade politica para a autonomia nas escolas. 
Contudo, a afirmação que a “escola é para todos” é simultaneamente segregadora, reprodutora 
das desigualdades sociais (Benavente et al., 1987), padronizada a favor de uns e acabando por levar 
à exclusão de outros, profundamente estigmatizante para muitos dos que por lá passam uma grande 
parte dos seus dias, e muitas vezes associados a um silenciamento doloroso, que deixa marcas 
profundas. 
Segundo outros autores (Rouse e Florian, 2001) a existência de uma politica de inclusão tem 
sido descrita como uma componente essencial da tolerância e aceitação em sociedade.  
Mas onde ficam as crianças e jovens com grau de dificuldade/deficiência mais avançada?  
As deficiências mentais severas nem sequer têm lugar nesta escola que se diz inclusiva. 
Se considerarmos que a escola deveria contemplar as crianças e jovens com idades 
compreendidas entre os 6 e os 18 anos, verificamos que muitas se tornam adultas e não manifestam 
interesses pelas aquisições académicas, dai o ensino funcional, através de currículos alternativos, 
que as possam conduzir ao mercado de trabalho.  
Uma politica nacional sobre a aprendizagem ao longo da vida alarga o conceito de inclusão 
educacional de forma abranger todas as faces e sectores da educação, incluindo as áreas não 
obrigatórias. Estas políticas tendem a recriar padrões de segregação e de limitação de oportunidades 
à participação na vida social quotidiana. Este padrão tem sido resumido da seguinte forma: 
«A normalização para pessoas com dificuldades de aprendizagem é frequentemente reduzida 
a circuitos de formação que os colocam mito longe do mercado de trabalho e da oportunidade de 
estabelecer relações pessoais independentes. Isto pode ser visto como um exemplo profundamente 
distorcido da Sociedade da Aprendizagem, dado que a educação e a formação são usadas para 
produzir corpos e espíritos dóceis, de modo a compensar a falta de uma actividade com um 
propósito mais claro.» ( Riddell, Baron e Wilson, 2001,p.206) 
 
2.7 – O campo educativo como factor de desenvolvimento local e de inclusão 
social 
 
“ A escola, enquanto centro das políticas educativas, tem assim de construir a sua autonomia 
a partir da comunidade em que se insere, dos seus problemas e potencialidades, contando com a 
nova atitude da administração central, regional e local, que possibilite uma melhor resposta aos 
desafios da mudança” (Decreto-Lei nº 115-A/98 de 4 de Maio, Preâmbulo) 
Atendendo à necessidade do ensino ser encarado numa perspectiva individualizada, de forma 
a melhor servir as necessidades próprias de cada criança, não se pode afirmar que existam "receitas" 
específicas para o trabalho com alunos portadores de deficiência mental. No entanto, analisando as 
características gerais comuns a estas crianças, pode enunciar-se alguns princípios educativos a ter 
em conta durante a programação e implementação desta, junto a estes alunos. 
As aprendizagens processam-se de uma forma lenta pelo que é importante focar a atenção 
apenas nos objectivos que realmente se quer atingir, criar situações de aprendizagem positivas e 
significativas, preferencialmente nos ambientes naturais do aluno e de uma forma o mais concreta 
possível, para que este se sinta motivado e com predisposição para aprender. Tendo em conta as 
dificuldades destas crianças em efectuar a aquisição de conceitos abstractos bem como generalizar e 
transferir os comportamentos e aprendizagens adquiridos para novas situações, é necessário que 
estas aquisições se processem nos contextos e situações os mais variados e naturais possíveis.  
Falando ainda da nossa sociedade, ela está marcada pelo fenómeno da exclusão social. As 
pessoas com deficiência continuam a engrossar o número dos excluídos.  
Apesar de o combate à exclusão social ser hoje um tema recorrente, a sociedade inclusiva 
continua ainda a ser um ideal demasiado longínquo. É urgente e indispensável que os avanços da 
ciência e da tecnologia e que os recursos materiais e humanos da sociedade sejam canalizados para 
este objectivo superior, nas diferentes áreas da vida social e política. 
Na área da saúde, tanto o diagnóstico como a terapêutica de muitas das deficiências humanas 
conheceram avanços notáveis, propiciadores da prevenção, da cura ou da melhoria das condições de 
vida. Espera-se que, dentro em breve, esses meios possam ser disponibilizados para todos os que 
deles precisam. Sem isso, de pouco adiantará a sua existência. 
No âmbito da educação, o analfabetismo, a iletracia e o abandono escolar continuam a ser 
factores de exclusão. As causas que estão na sua origem são múltiplas. Os inúmeros tipos de 
deficiência que afectam a população infantil e juvenil são, sem dúvida, uma das causas principais 
que importa combater. O ensino especial ministrado em instituições especializadas, como no caso 
dos invisuais e dos surdos-mudos, ou em turmas para alunos com dificuldades de aprendizagem, tem 
mérito e continua a ser um processo indispensável em muitos casos, mas não está isento de perigos. 
Também ele segrega e rotula. Também ele abre a porta à exclusão social.  
Em alternativa, advoga-se hoje o acesso à educação inclusiva, que permita aos alunos com 
deficiência, dentro dos limites das suas possibilidades, frequentar os estabelecimentos de ensino 
regular, seja ele público, privado ou cooperativo. E pensamos que seria uma boa forma de dar 
visibilidade aos milhares de cidadãos “invisíveis”, circunscritos aos espaços institucionais e de 
ensinar os outros alunos a conviver com a diferença. 
É claro que esse modelo tem custos acrescidos que o Estado, no respeito pela igualdade de 
direitos das pessoas com deficiência e na assumpção do seu dever de cooperar com as famílias na 
educação dos filhos, deve suportar, tornando possível a adaptação ergonómica das escolas, a 
formação especializada dos professores, a disponibilidade de material didáctico bem como outros 
apoios complementares.  
A inclusão social passa também pelo desempenho de uma actividade profissional, como 
garantia de autonomia económica e meio de realização pessoal. Porém, o acesso ao patamar 
profissional tem dificuldades acrescidas que só poderão ser ultrapassadas quando, após a 
conveniente formação escolar e profissional, lhe forem franqueadas as portas do ambiente laboral, 
tanto nos organismos estatais como nas instituições e empresas de carácter privado. 
Os custos decorrentes da formação profissional e da inserção no mundo trabalho das pessoas 
com deficiência correspondem à factura que tanto o Estado como as entidades privadas devem pagar 
pela construção de uma sociedade humanizada. O preço pago pelos deficientes define o nível de 
humanização atingido por qualquer sociedade.  
“Outro factor a ter em conta é a necessidade de dividir as tarefas em conjuntos de subtarefas 
mais simples, de forma a graduar a dificuldade das aquisições tornando-a mais acessível e 
positiva, tendo sempre em mente que o sucesso gera sucesso e o insucesso sucessivo gera 
desmotivação, recusa de novas aprendizagens e mais insucesso, criando uma baixa auto-estima, 
logo uma pessoa infeliz para quem a escola passa a ser um penoso fardo a carregar todos os dias.” 
(Texto electrónico, Eric Digest E528, 1994) 
Tendo sempre em mente que todas as aprendizagens têm como objectivo principal a 
facilitação da vida futura numa perspectiva funcional, ou seja permitir uma inclusão e participação 
activa e válida na vida em sociedade visando sempre uma progressiva autonomia do indivíduo, 
podemos concluir da necessidade de uma significância eminentemente prática destas aprendizagens. 
Assim, relativamente aos alunos com deficiência mental ligeira não deverá existir uma grande 
diferença entre os seus currículos e dos outros alunos da turma. Deverá ser dada uma grande 
importância aos comportamentos adaptativos de forma a dotar o aluno com as competências sociais 
necessárias a um pleno funcionamento e participação na vida em sociedade. No seu modelo de 
competência social, Sargent (1991, citado em Smith,T., Pollaway, E., Patton, J., e Dowdy, C., 1995) 
apresenta os resultados desejados, em termos sociais, como fruto de três processos, determinados 
pela cultura dominante:  
• “O efeito provocado nos outros socialmente (entusiasmo, confiança, optimismo, 
independência, boa postura, boa apresentação, assertividade);  
• As competências sociais (iniciativa para interagir, repostas às interacções, comportamentos 
sociais pessoais, comportamentos específicos de várias situações; escolares, públicas, familiares, no 
local de trabalho);  
• A cognição social (empatia, discriminação e inferência social, compreensão/ entendimento 
social, compreensão dos motivos dos outros, julgamentos morais e éticos, resolução de 
problemas).” 
Também nas áreas académicas deverá ser sempre tida em conta a necessidade de uma 
aproximação funcional das aprendizagens. A aprendizagem da leitura e da matemática vistas nesta 
perspectiva deverão dotar os alunos de competências práticas como por exemplo ler as bulas dos 
medicamentos, avisos públicos, horários, fazer orçamentos, gestão de dinheiro e situações de 
compra e venda. A comunicação oral deverá ser treinada sempre tendo em conta a implementação 
das competências sociais atrás mencionadas. Há que atender também a questões como a saúde e 
para os alunos mais velho o emprego, a sexualidade e as tarefas domésticas. 
Em relação aos alunos com deficiência mental moderada deverá ser também dada uma ênfase 
especial aos comportamentos adaptativos, nomeadamente: 
• Cuidados Pessoais: 
? Como se alimentar: saber comer e beber de várias formas e em várias 
situações utilizando os comportamentos adequados a cada uma destas; 
? Vestir-se, despir-se e cuidar do seu vestuário; 
? Aplicar os cuidados básicos de higiene. 
• Motricidade:  
? Controlar a postura em várias situações: sentado, em pé; 
? Coordenar movimentos finos: folhear livros, enroscar e desenroscar tampas 
de frascos, riscar ou escrever com um lápis, rodar manípulos de portas; 
? Coordenar movimentos amplos: correr, atirar uma bola, trepar, saltar. 
• Comunicação: 
? Utilizar as formas mais adequadas para: 
• Fazer e responder a pedidos; 
• Expressar necessidades e desejos; 
• Fazer e responder a perguntas; 
• Narrar experiências do dia-a-dia. 
• Aspectos Académicos: 
? Sempre numa perspectiva funcional: 
• Ler e escrever o nome, a morada, o telefone; 
• Utilizar o telefone; 
• Ler informações das paragens de autocarro, comboio; 
• Ver as horas; 
• Fazer trocos.  
• Aspectos sociais: 
? Manter comportamentos adequados em várias situações; 
? Relacionar-se com os outros, da sua idade e mais velhos; 
? Ser capaz de esperar a sua vez em várias situações; 
? Seguir regras em jogos. 
• Para os alunos mais velhos há que atender ainda aos cuidados a ter: 
? No emprego: 
• Chegar a horas, comportamentos adequados enquanto se está a 
trabalhar e a aspectos específicos do emprego. 
? Tarefas domésticas. 
• Comportamentos na comunidade: 
? Saber utilizar transportes públicos. 
• Comportamentos socialmente aceitáveis em áreas de lazer, cinemas, teatros, jardins; 
? Saúde; 
? Sexualidade. 
                                                   (Adaptado de Pereira, M. C., Vieira, F. D., 1996) 
Relativamente aos alunos com deficiência mental profunda, que necessitam de apoios mais 
intensivos, devem ser desenvolvidos os comportamentos básicos para que a criança responda a 
diferentes estímulos, pessoas, objectos. Deve-se ensinar a prestar atenção, a orientar o corpo e focar 
o olhar. Aqui o desenvolvimento da motricidade desempenha um papel fundamental atendendo às 
frequentes dificuldades nesta área que estes alunos apresentam, assim como pela importância de que 
se reveste, seja na locomoção, comunicação ou mesmo na sua vertente lúdica.  
Outra área de grande importância é a da estimulação sensorial, táctil, visual e auditiva pelo 
facto de mesmo nos casos de alunos com problemáticas mais profundas permitir uma interacção 
mais positiva entre a criança e o mundo em seu redor (Vieira et al, 1996). 
Não será demais recordar que este tipo de intervenção deverá ser objecto de uma prévia e 
cuidada programação, os objectivos bem definidos de acordo com as reais necessidades do aluno e a 
avaliação do programa efectuada de modo a que este possa ser revisto sempre que tal se justifique. 
Esta programação e respectiva implementação deveriam ser sempre efectuadas por um conjunto de 
vários profissionais em colaboração, cada um dentro da sua área, de modo a proporcionar todas as 
condições de sucesso a estas crianças de forma a poderem dar o seu contributo à sociedade em que 
vivem. A este propósito, escreve Maria Benard da Costa na Revista 
Inovação, 9 ( 1996):  
“De facto, se se aceita que pessoas com deficiências graves 
devem ter uma vida tão integrada quanto possível, que têm direito a 
fazer parte dum ambiente familiar e duma comunidade e que devem 
poder desfrutar de actividades de tempos livres, de ocupação laboral 
e de convívio social, conclui-se que, para que tal aconteça, é 
fundamental que, na infância e adolescência, possam fazer parte do 
grupo de crianças e jovens, que habitam na sua área e que vão para a 
escola local. Essas crianças e jovens, seus vizinhos e seus familiares, 
se os tiverem como colegas na escola, vão habituar-se à sua presença, 
vão aprender a relacionar-se com eles, vão, eventualmente 
acompanhá-los ao longo de muitos anos” (p:156) 
Por outro lado, o envio da criança para uma escola especial, geralmente afastada, acarreta o 
corte com esta rede de contactos humanos, impede o contacto com as crianças da área e contribui 
para o afastamento da família.  
Essa situação de isolamento/ segregação, que muitas vezes senti na Instituição onde exerço 
funções docentes, levaram-me a utilizar estratégias e estabelecer parcerias para combater o 
isolamento e promover a inclusão.  
No entanto, e ainda citando Ana Benard da Costa, “ os profissionais, que trabalham com 
crianças com problemas graves de aprendizagem e de comportamento, têm apresentado sérias 
reservas à possibilidade da escola regular as atender, considerando que existem limites à 
capacidade de inclusão escolar. Segundo este ponto de vista, as estratégias destinadas a incentivar 
o sucesso educativo de todos os alunos, incluindo os que apresentam NEE, não são susceptíveis de 
responder às exigências que coloca uma criança com uma deficiência mental severa ou profunda, 
com autismo, com multideficiências graves, ou com uma surdez que a impeça de utilizar a língua 
falada. Ou seja, a escola não poderia ser totalmente para todos, pois haveria alguns que a não 
poderiam frequentar. Esta problemática suscita, de facto, controvérsia. (…)”Inovação, 9 p: 156. 
Actualmente, a educação é um dos temas centrais da sociedade. A necessidade de 
formar/educar os recursos humanos em prol de um desenvolvimento local faz parte dos interesses 
de qualquer Município. Porém, esta temática não é somente pensada à escala local. Em Março de 
2000, na Cimeira de Lisboa, foi requerido ao Conselho da Educação Europeu um reflexo sobre os 
futuros objectivos de um Sistema Educativo e como resultado, foram apontadas pistas de acção 
passíveis de traduzir novas políticas educativas para os Estados-Membros. Eis algumas  das pistas 
de acção pertinentes e adequáveis a este estudo, encontradas na Carta Educativa de Monforte: 
• “ (…) - A educação deverá objectivar o desenvolvimento do indivíduo nas suas 
múltiplas facetas, contribuindo para a sua realização enquanto ser humano. 
• - A educação deverá contribuir para a redução das disparidades e injustiças entre os 
indivíduos. 
• - A educação deverá garantir o crescimento da economia, nomeadamente através da 
disponibilização das qualificações socialmente necessárias às empresas e aos 
empregadores.” 
2.8 - A auto-representação: a participação de pessoas com deficiência mental 
 
“Não importa perguntarmos se as pessoas estão habilitadas para expressar-se; cabe, sim, 
perguntarmos a nós mesmos: estamos preparados para ouvi-las?” (Williams & Shoultz, 1984:p.65) 
Historicamente, podemos dizer que as pessoas com deficiência (física ou mental) foram 
afastadas dos processos decisórios da sociedade. Ao longo dos séculos, sob as mais variadas 
organizações sociais, foram consideradas inaptas para efectivar a participação, sendo relegadas a 
uma situação de exclusão. Instituições segregacionistas encarregaram-se de colocar essa população 
à parte, servindo os interesses de parte da sociedade que não via para as pessoas com deficiência 
qualquer perspectiva produtiva.  
Essa perspectiva de exclusão constituía um incómodo para as famílias e para as próprias 
pessoas portadoras de deficiência. Surgem então os movimentos em defesa dos direitos das pessoas 
com deficiências à educação, ao trabalho, à saúde e a outros serviços que implicassem a sua 
participação em todos os momentos do convívio social, estes movimentos assumem um papel cada 
vez mais importante e significativo. Actualmente, os esforços são direccionados para permitir às 
pessoas com deficiência o exercício da autonomia, sendo que o objectivo dessa proposta deve ser 
equipar essa população para lutar pela garantia de serviços necessários à garantia da sua qualidade 
de vida, assegurando direitos ao exercício de uma cidadania plena. Estes movimentos auto-
denominaram-se movimentos de auto-advocacia ou auto-representação. 
A partir da década de 80 podemos observar o crescimento, nos países desenvolvidos, do 
movimento pela auto-advocacia iniciado pelas pessoas com deficiência mental. O termo representa 
o envolvimento da própria pessoa na defesa de seus direitos e na expressão de suas necessidades. 
Essa ideia vem ao encontro da nova proposta que garante o direito de participação à própria pessoa 
com deficiência mental. 
Num documento da Liga Internacional de Associações em favor das Pessoas com Deficiência 
Mental (1985) vamos encontrar: 
“Uma nova voz está começando a se fazer sentir entre nós e pede que nós a escutemos. É a 
voz das pessoas com deficiências mentais. Até agora, outros haviam falado em seu nome, 
acreditando que não tinham capacidade de falar por si mesmas. Nossa tarefa agora é escutá-las, 
ajudá-las a participar como iguais na vida da comunidade e proporcionar a elas a oportunidade de 
tomar decisões significativas.” 
O movimento de auto-advocacia visa equipar as pessoas com deficiência mental para que 
possam ser gerentes de sua própria vida, fazendo valer a sua opinião nas decisões que lhe dizem 
respeito e que, na grande maioria das vezes, irão determinar a sua cidadania 
O movimento de auto-advocacia surge revestido da ideia de organização de grupos para 
exercer pressão e realizar conquistas, baseando-se em movimentos que lutam pelos direitos 
humanos e garantias a grupos minoritários. São iguais que se unem para defender interesses comuns 
e estabelecer políticas de atendimento de cunho colectivo. Como exemplo podem ser citados os 
movimentos dos negros (nos Estados Unidos), das mulheres, de veteranos de guerra e tantos outros 
que conseguiram ver seus direitos absorvidos quando da elaboração de políticas de atendimento.  
Os movimentos sociais em defesa dos direitos das pessoas com deficiência vêm assumindo 
um papel cada vez mais importante e significativo, cuja finalidade é advogar para a garantia dos 
direitos fundamentais básicos e os serviços necessários para assegurar uma inclusão social ampla. 
Olshansky (apud Glat, 1989:p.25) afirma que “muito do que se é depende da qualidade e 
frequência de oportunidades. Isso aponta para a necessidade de abrir espaços para que a pessoa 
com deficiência possa participar ela mesma do processo de construção de políticas de atendimento 
com carácter não segregacionista. Como falar em inclusão se, ao mesmo tempo que se diz que a 
pessoa com deficiência deve participar do processo social como um todo, se lhe tira a 
oportunidade de ser educada para participar naquilo que mais legitima a sua inclusão, que são os 
movimentos nos quais é ela mesma o actor social principal?”  
A falta de oportunidade de 
participação constatada no âmbito dos 
movimentos permitiu, então, ques- tionar 
seriamente se as pessoas com 
deficiência mental não estariam a ser 
subestimadas na sua capacidade de 
participação. Não estariam os próprios 
movimentos e as pessoas neles 
envolvidas tirando a esta população a 
oportunidade de participar de discussões e com isso conseguir desenvolver um processo de 
integração/inclusão muito mais concreto do que o que se tem presenciado? Neste sentido, avaliando 
esta contextualização, negar o direito de participação nos movimentos instituídos na sociedade é 
negar que as pessoas com deficiência mental possam estar integradas, o que acaba por se 
transformar numa ideia conflituosa e incoerente. Principalmente porque, no movimento de auto-
advocacia, tem-se a confirmação das possibilidades de participação coerente e segura por parte 
dessa população. 
A auto-advocacia ou auto-representação surge, em relação à deficiência mental, na sequência 
da atitude de empowerment ou capacitação que de há uns anos a esta parte se aplicou na relação 
cuidador/pessoa portadora de deficiência mental. De facto se passamos a capacitar o outro de 
competências e capacidades para ser autónomo então logicamente essa autonomia estender-se-á a 
todos os aspectos da sua vida nomeadamente o decidir sobre o seu projecto de vida. 
Esta filosofia tem sido absorvida e posta em prática pelas organizações ligadas à deficiência 
mental. Cada vez mais se procura dar voz, visibilidade e participação à população portadora de 
deficiência mental. 
Capítulo II 
1 – O Centro de Recuperação de Menores de Assumar 
1.1 - Caracterização do Centro  
 
O Centro de Recuperação de Menores de Assumar é administrado pelo Instituto das Irmãs 
Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus, uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que 
tem como missão o acolhimento e internamento de jovens, do sexo feminino, com deficiência 
mental. De âmbito nacional, desenvolve a sua actividade baseando-se numa equipa multidisciplinar, 
e numa perspectiva integral do ser humano. 
O Centro assiste 120 utentes distribuídas por três secções: Nossa Senhora de Fátima, S. João 
de Deus e St.ª Teresa. 








1.2 - Caracterização da população assistida 
 
Para podermos ficar com uma ideia concreta sobre a população atendida neste Centro de 
Recuperação de Menores, apresentamos os seguintes quadros: 


















Caracterização da População por idades
03 - 07 08 - 12 13 - 18 19 - 23 24 - 29 30 - 34 35 - 39 40 - 45 46 - 50 50 - 56
 
Caracterização da população internada, por idades, de acordo com os seguintes grupos etários: 
03 - 07 anos; 08 - 12 anos; 13 - 18 anos; 19 - 23 anos; 24 - 29 anos; 30 - 34 anos; 35 - 39 anos; 40 - 
45 anos; 46 - 50 anos; 50 - 56 anos 














C ar act er iz ação  d a Po p ulação  p o r  A no s d e Int er nament o
0 -  5 6 -  11 12 -  15 16 -  20 21 -  25 26 -  30 31 -  35 36 -  38
 
Caracterização da população internada, por anos de internamento, de acordo com os seguintes 
intervalos: entre 0 – 5 anos de internamento; entre 6 – 11 anos de internamento; entre 12 – 15 anos 
de internamento; entre 16 – 20 anos de internamento; entre 21 – 25 anos de internamento; entre 26 – 































Caracterização da População por Diagnóstico de  Internamento
N.ª S.ª de Fátim a Santa Teresa São João de Deus
 
Caracterização da população internada neste centro, por diagnóstico, divididas pelas diferentes 
secções da instituição. 
Tabela 4: Caracterização da População por Outro Diagnóstico 
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Caracterização da População por Outro Diagnóstico
epilepsia Paralisia Cerebral Síndrome Down M icrocefalia Tet raparésia Espást ica
Aut ismo Invisual Esclerose Tuberosa Surda-M uda
 
Caracterização da população internada de acordo com outros diagnósticos associados. Em 
relação a este item, temos a acrescentar que existem outros diagnósticos presentes na população 
deste Centro como sejam: Cardiopatia Congénita; Coreia de Huntington; Cromossomopatia; 
Hidrocefalia; Infantilismo; Esquizofrenia Paranoide; S. Cornélia de Lange; Sarcoglicanopatia; 
Síndrome Lennox-Gastaux; Síndrome Rubéola Congénita; Spina Bífida.  















Caracterização da População por Distrito de Origem
Lisboa Santarém Faro





Guiné Republica Federal da Alemanha Viana do Castelo
Vila Real
 
Caracterização da população internada, de acordo com a sua naturalidade. 
A análise destes quadros permite-nos ter uma noção mais real da situação encontrada no 
Centro de Recuperação de Menores de Assumar. 
 
1.3 - O Centro em números 
 
?Camas120 
?Religiosas (comunidade) 7 
?Superiora/Directora 1 
?Enfermeiras (Irmãs) 3 
?Enfermeiros (Leigos) 5 
?Psiquiatras 1 
?Clínicos Gerais 2 
?Pediatra (Voluntário) 1 
?Professores 4 
?Terapeuta Ocupacional 1 
?Capelão 1 





?Assistente Social 1 
?Psicopedagoga 1 
?Educadoras Sociais 3 
?Motorista/Manutenção 2 
?Empregado Balcão 1 
 
 
2 - Projectos Educativos 
 
No princípio dos anos 80 foi estabelecido um protocolo entre o Ministério da Educação/ 
Direcção Regional de Educação de Évora e o Centro de Recuperação de Menores de Assumar♣ para 
a criação de uma escola do Ensino Básico na Instituição, cuja quota seria de dois professores, 
destacados anualmente para o desempenho das funções docentes, uma vez que o número de 
crianças ali internadas justificava perfeitamente esta decisão ministerial. 
As actividades curriculares tradicionais não eram as mais adaptadas às necessidades 
educativas especiais destas crianças. Havia então que reformular um pouco esta actuação. 
Por isso, no início do funcionamento desta escola, foram elaborados planos pedagógicos 
adaptados e individualizados, segundo a orientação do psicólogo da Instituição. 
Estávamos conscientes de que, para estas crianças, o mais importante não era memorizar 
matérias, ao contrário do que a comunidade religiosa pensava, (chegaram a contratar uma 
professora particular), mas sim o desenvolvimento, a aquisição de competências e de autonomia, de 
acordo com o que nos ensina Paulo Freire “A criança cresce e cresce com ela o tamanho do seu 
mundo. A casa não a satisfaz totalmente. Existem outros mundos outras crianças, outras lições...”. 
Lembrar o famoso pedagogo brasileiro merece que, por elementar dever de justiça para com 
os nossos próprios valores no campo da Educação (deveríamos dizer “no campo da Educação 
Especial” se, ao tempo que vamos citar, a expressão tivesse já algum sentido concreto!), merece que 
por igual se evoque o nome prestigiado de Aurélio da Costa Ferreira, médico, antropólogo, 
professor e pedagogo de renome, com lugar de relevo na História da Educação em Portugal. 
Há sobretudo que referir a sua dedicação às crianças com necessidades educativas especiais, 
principalmente na Casa Pia de Lisboa. Desenvolveu vários esforços conducentes à reabilitação, 
ensino e integração social dos então, designados por «anormais pedagógicos», gagos e surdos-
mudos. Para os «anormais pedagógicos», criou, em 1912, a Colónia de S. Bernardino, em Atouguia 
da Baleia, próximo de Peniche. No ano seguinte, dedicou-se ao curso de formação de professores 
para surdos-mudos. Em 1915, fundou o Instituto Médico-Pedagógico, na freguesia de Santa Isabel, 
                                                 
♣ Ver Anexo VI – Protocolo DREA/ CRMA 
enquadrado no projecto de desenvolvimento de uma pedagogia científica em Portugal, depois 
conhecido pelo movimento da “Educação Nova” ou “Escola Nova”, pela qual também pugnavam 
António Sérgio, Adolfo Lima, Álvaro Viana de Lemos, Joaquim Tomás e Faria de Vasconcelos, 
entre outros. 
Regressando ás nossas vivências, aqui relatadas, tornava-se evidente que, perante a concepção 
tradicional e conservadora de que o mais importante para o desenvolvimento das crianças do Centro 
eram as “aprendizagens escolares” realizadas nas quatro paredes da sala de aula, tivemos que ser 
cautelosos e cuidadosos na tentativa de alterar progressivamente tal forma de entender a 
aprendizagem, porque um confronto directo poderia pôr em causa as pequenas conquistas que 
pouco a pouco íamos conseguindo. Por outro lado, como é evidente, também não podíamos 
questionar abertamente tudo aquilo que era considerado como o regular funcionamento da 
Instituição. É que todo esse conjunto de actividades, essas dinâmicas, este constante movimento 
“desorganizavam” o sistema há muito estabelecido, como os horários de levantar, de dar banhos, de 
refeições... 
No entanto e como já suspeitávamos, as actividades por nós desenvolvidas mereceram o apoio 
inequívoco por parte dos pais e familiares das crianças que, numa das habituais reuniões (realizam-
se sempre no fim dos períodos escolares), nos manifestaram o seu total apoio, o que para nós e para 
o nosso projecto constituiu um incentivo fundamental. A partir desse momento, sentimo-nos mais 
seguros e autorizados para manter o caminho delineado e, inclusive, para propor um conjunto de 
actividades que sozinhos não tínhamos coragem para desenvolver. Os pais estavam 
indiscutivelmente do nosso lado, como constatámos com satisfação e um certo alívio, porque 
corríamos muitos “riscos” por nossa própria conta. As reservas muitas vezes colocadas pela 
Instituição -e se?... e se?....- deixou de ser um argumento impeditivo para a concretização das 
actividades de relação com o exterior. 
Lembrámos muitas vezes o que conhecíamos de Maria Montessori, cerca de um século 
decorrido sobre momentos decisivos da vida e da intervenção daquela que fora, com escândalo para 
a época, a primeira mulher italiana a formar-se em medicina.  
Em 1898, num congresso em Turim, ela defendera a tese de que os deficientes e anormais 
precisavam muito menos da medicina do que dum bom método pedagógico; não se punha, 
evidentemente, de parte tudo o que fosse tratamento do sistema nervoso, reconstituintes e tónicos; 
mas assegurava-se que as esperanças de qualquer desenvolvimento estavam muito mais no mestre 
do que no clínico. 
 Tornava-se necessário, segundo Maria Montessori, que se criasse à volta do aluno um 
ambiente que o ajudasse, e que os médicos desprezavam por demasiado interessados numa 
terapêutica tomada em sentido restrito. Portanto, não havia mais necessidade de internar os 
anormais em casas de saúde ou fazê-los desfilar permanentemente pelas clínicas; tinham era de se 
construir escolas onde se aperfeiçoassem, sobretudo pela atenção e pela observação quotidiana. 
As reservas, a que atrás se aludiu, constituíam portanto algum resíduo conservador da 
mentalidade pré-Montessori… 
Sentíamos, no entanto e talvez pelos mesmos motivos, um certo distanciamento ou isolamento 
entre a comunidade assumarense e o Centro de Recuperação. A actividade do Centro passava 
relativamente despercebida à população em geral, pelo que esta se mantinha indiferente perante 
aquela realidade. 
Havia um longo caminho a percorrer, pois a sensibilização do meio envolvente, embora 
próximo, é por vezes a mais difícil de atingir. Encontrámos uma grande abertura por parte das 
quatro educadoras sociais, também elas conscientes da necessidade da mudança, pois sabiam como 
ninguém que “a sala de actividades” não era suficiente porque as actividades aí desenvolvidas 
limitavam as aprendizagens. As crianças necessitavam de outras vivências, de contactos com 
realidades o mais diversificadas possível, situações onde mais uma vez se enquadra com plena 
pertinência a citação de Paulo Freire atrás referida. 
Também aqui se adequavam os próprios princípios do Movimento da Escola Moderna, do que 
respeita ao seu ideário relativo à denominada inclusão social. 
A inclusão social foi o princípio que orientou a elaboração de políticas e leis na criação de 
programas e serviços dirigido ao atendimento das necessidades especiais de deficientes. Este 
parâmetro consiste em criar mecanismos que adaptem os deficientes aos sistemas sociais comuns e, 
em caso de inultrapassável incapacidade por parte de alguns daqueles, criar-lhes sistemas especiais 
separados. 
Por outro lado, a própria sociedade deve modificar em suas estruturas e serviços habituais, 
abrindo espaços conforme as necessidades de adaptação específica para cada pessoa com 
deficiência, a fim de que esta se possa tornar capaz de interagir naturalmente em sociedade. 
Portanto, pretende-se eliminar todos os tipos de discriminação e de segregação em vigor na nossa 
sociedade clássica e conservadora. A pessoa com deficiência, começando pela própria criança ou 
jovem, deverá passar a ser vista pelo seu potencial, pelas suas habilidades e por outras modalidades 
menos correntes de inteligência e de aptidão. 
Desta forma é-nos proposto pela Escola Moderna o paradigma ideal da inclusão social, 
consistindo em tornar toda a sociedade um lugar viável para a convivência entre pessoas de todos os 
tipos e inteligências, na realização dos seus direitos, necessidades e potencialidades. Pensávamos 
em tudo isto e, também, nas dificuldades práticas que iríamos encontrar. 
Com efeito, o primeiro contacto destas crianças com o meio envolvente não foi fácil. Em parte 
porque as realidades eram diferentes e as naturais carências afectivas destas crianças, acentuadas 
com o facto de estarem 
permanentemente internadas, levavam- nas a 
comportamentos pouco “sociais”, correndo 
para as pessoas, procurando agarrá-las e beijá-las, 
cobiçando os seus adornos pessoais, 
principalmente os das mulheres. 
Estas atitudes foram sendo 
suavizadas pouco a pouco, dando lugar a um 
comportamento ajustado, sem 
manifestações exageradas, pois o contacto continuado com o meio e com outras pessoas, ou seja, o 
convívio mais assíduo com novas situações, permitiu-lhes a progressiva auto-educação dos seus 
comportamentos, quer sociais quer emocionais. 
Figurando esta necessidade –de ligação ao exterior–  nos planos educativos traçados, surgia a 
exigência de contextualizar essa mesma ligação, para que -tal como se referiu - houvesse uma 
diversificação de situações apta a permitir o contacto destas crianças com outras realidades. 
Manifestamos neste passo um total acordo com Isabel Felgueiras, quando esta refere que “as 
crianças deficientes devem receber uma educação no meio menos restritivo possível, a fim de lhes 
garantir o máximo de normalização.” É neste contexto que surgem os Convívios 
Desportivos/Culturais entre Instituições que no Distrito estavam ligadas à problemática da 
deficiência, como a CERCI Portalegre, o Centro de Recuperação Infantil da Ponte de Sor ( 
C.R.I.P.S.) e o Centro de Recuperação de Menores. 
Estes Convívios Desportivos tiveram inicialmente o apoio da Direcção Geral dos Desportos – 
Delegação de Portalegre, ela própria contribuindo com um programa específico de Desporto para 
Deficientes.  
A dinâmica destes encontros estender-se-ia posteriormente a colégios da Extremadura 
espanhola, também estes a viver o problema da integração de crianças deficientes nas suas salas de 
aula.  
Esta problemática levou à necessidade de nos organizarmos de forma diferente, surgindo 
então a Comissão Organizadora do Desporto para Deficientes, que se extinguiu três anos mais tarde, 
quando da reorganização das Delegações da D.G.D. Embora lamentando o facto, não ficámos de 
braços cruzados e procurámos novos parceiros, porque de há muito nos vínhamos apercebendo de 
que os convívios envolvendo exclusivamente crianças deficientes eram, de certa forma, redutores.  
A escola do 1.º Ciclo de Assumar passou a ser o nosso principal alvo, porque para além de 
estar próxima, mantínhamos uma óptima relação pessoal e profissional com as colegas daí. Estas, 
por seu lado, estavam de certa forma sensibilizadas e despertas para o problema da deficiência. Nas 
actividades desportivas e culturais por nós organizadas em Assumar, tínhamos o cuidado de as 
envolver na organização e, assim, conseguíamos que os seus alunos participassem, em tais ocasiões, 
numa interacção que permitiu desenvolver outros projectos. Tínhamos também “descoberto” que, 
embora as nossas alunas tivessem uma idade cronológica superior, a nível cognitivo aproximavam-
se muito, o que de certa forma nós “aproveitávamos” para aprofundar a relação. Por outro lado, 
constatámos na prática aquilo que já sabíamos pela teoria, ou seja, que as crianças ditas “normais” 
têm naturalmente facilidade em contactar e relacionar-se com crianças deficientes. Ainda mais 
evidente se tornou este contacto pois as crianças que frequentavam a escola do ensino regular na 
Vila de Assumar eram, em grande percentagem, filhos das funcionárias do Centro de Recuperação 
de Menores, havendo assim um melhor conhecimento da realidade destas crianças e 
consequentemente uma melhor aceitação. Esta realidade permitiu-nos atingir a progressiva 
consolidação do objectivo que há muito tínhamos idealizado.  
Estávamos conscientes de que era importante “conquistar” a escola regular, porque esta, ao 
aceitar trabalhar com crianças com necessidades especiais, estava simultaneamente a colaborar no 
desafio de mudar a atitude da sociedade em relação à diferença, pois:  
• “As crianças que se habituam a aceitar e a colaborar com um colega, de alguma forma 
diferente delas, estarão mais aptas, no futuro, a encararem o indivíduo com 
necessidades especiais como alguém que tem o mesmo direito a ser feliz e a participar 
na comunidade; 
• Os pais das outras crianças compreenderão que a criança deficiente é, tal como os seus 
filhos, um ser humano com direito à educação e à participação na comunidade; 
• A criança com necessidades especiais e os seus pais vão também fortalecer, ou 
adquirir, a consciência de que são pessoas com plenos direitos na comunidade em que 
vivem; 
• A comunidade em geral terá oportunidade de reconhecer na criança com necessidades 
especiais um dos seus elementos, com o qual se pode e deve relacionar”. (A Criança 
Diferente - Necessidades Educativas Especiais Manual de Apoio aos Educadores de 
Infância e professores do Ensino Básico Ministério da Educação, Lisboa, Fevereiro de 
1987.) 
Outro parceiro que envolvemos neste nosso processo foi a Autarquia monfortense, na qual já 
dispúnhamos de um “aliado” importante, a Vereadora da Cultura, uma nossa colega que leccionara 
e residira durante anos em Assumar e que tinha sido a primeira professora contratada pela 
Instituição com o objectivo de escolarizar um grupo de meninas que apresentavam condições para 
concluir o antigo exame da 4.ª classe. 
Parece oportuno recordar novamente aqui a doutrina da inclusão social, proclamada pela 
Escola Moderna, sobretudo como processo para a construção de um diferente tipo de sociedade, 
através de transformações, pequenas e grandes, nos ambientes físicos (espaços internos e externos, 
equipamentos, aparelhos e utensílios, mobiliário e meios de transporte) e sobretudo na mentalidade 
de todas as pessoas, e portanto também do próprio portador de necessidades especiais. 
O processo de inclusão vinha sendo aplicado paulatinamente no nosso pequeno sistema social 
–a comunidade assumarense. Íamos lenta mas seguramente conquistando a inclusão na educação, 
no lazer, no transporte, etc.  
Ganháramos progressiva consciência de que, quanto mais sistemas comuns da sociedade 
assimilarem e adoptarem a inclusão, mais cedo se completará a construção de uma verdadeira 
sociedade para todos – a sociedade inclusiva total. Alguns exemplos práticos deste percurso, difícil 
mas aliciante, ficaram já esboçados e outros serão pouco a pouco a seguir apresentados. 
Foi na plena assunção destes princípios que agora iríamos aproveitar este novo recurso – o de 
uma colega sensibilizada, disponível e dotada de apreciável influência político-administrativa- pelo 
que facilmente passámos a dispor de transporte pontual, dando assim início a um conjunto de saídas 
da Instituição, com objectivos recreativos e culturais; Parque Natural da Serra de S. Mamede, 
Jardim Zoológico, Museu Rural de Estremoz, Palácio de Vila Viçosa e muitos outros passeios de 
entretenimento e de alargamento dos horizontes infantis tiveram lugar.  
Iniciámos também por essa época uma 
colaboração regular no Boletim Municipal, quer 
com artigos de sensibilização para a problemática 
da deficiência, quer com trabalhos das nossas 
crianças, procurando de-monstrar que estas 
também tinham capacidade para fazer as suas 
aprendizagens, numa postura de valorização dos 
seus saberes e de potencialização das suas 
competências, contribuindo para melhorar a sua 
auto-estima e o desenvolvimento da sua personalidade, numa perspectiva de normalização, pois 
como Sérgio Nisa afirma: “devemos proporcionar às pessoas deficientes mentais padrões e 
condições de vida quotidiana tão próximos quanto possível das normas e padrões da sociedade em 
geral”, (1996 pp. 9).  
Com este apoio da autarquia retomámos os contactos com os colégios da raia espanhola, 
organizando encontros de forma alternada, o que nos permitiu não só “sair” como também “abrir” a 
porta da nossa Instituição, envolvendo também as crianças que, por motivo de deficiência motora 
grave, não podiam deslocar-se, assim como outras que, por acentuada deficiência mental, tínhamos 
“receio” de integrar no grupo das “saídas”, preconceito este que, com o correr dos tempos, fomos 
abandonando.  
Esta parceria alargou-se ao INATEL, com o qual se estabeleceu um protocolo de colaboração, 
estando neste momento a estudar-se a possibilidade de nos tornarmos um C.C.D. (Centro Cultural e 
Desportivo), passando assim a aumentar as hipóteses de apoio por parte do Instituto. O INATEL 
participou em actividades culturais, financiando grupos corais, grupos de teatro e animadores 
musicais, apostando ainda na integração destas crianças na formação profissional, nos cursos de 
pintura, de tecelagem, de modelagem e de reciclagem. Foi mais um contributo válido para a 
diversificação das actividades de forma a melhorar a qualidade de vida das utentes do Centro de 
Recuperação de Menores. 
 Posteriormente, procurámos também beneficiar dos programas e projectos dinamizados pelo 
Instituto da Juventude, não só a nível de apoios financeiros como também integrando nesses 
programas alguns jovens, quer da comunidade assumarense quer as aqui internadas. Em conjunto 
desenvolveram-se determinadas tarefas como, por exemplo, actividades de protecção da Natureza, 
apoio nas unidades, acompanhamento das crianças com mais dificuldades. Estes programas (JVS- 
Jovens Voluntários para a Solidariedade) deram grande impulso à autonomia de algumas das 
participantes pois, como eram remuneradas pelo trabalho executado, podiam assim efectuar 
algumas compras para satisfazerem pequenos desejos, para elas muito significativos. Esta 
remuneração contribuiu de certa forma para o reconhecimento da cidadania a que estas jovens têm 
pleno direito, embora numa situação de internamento permanente no Centro de Recuperação de 
Menores. 
Todas as parcerias até agora mencionadas foram decisivas para o evoluir de uma acção socio-
educacional, visando sempre o desenvolvimento, a autonomia, a gestão e a integração possíveis 
destas crianças e jovens. 
Um outro marco importante em todo este processo surgiu em 1990, quando conseguimos 
sensibilizar a comunidade religiosa para a integração na escola do ensino regular de Assumar de 
uma criança que aqui fora internada por razões de desestruturação familiar e não por Deficiência 
Mental. Assim, ela fez normalmente a sua aprendizagem durante dois anos, só não continuando 
porque o pai, refazendo a sua vida, a recuperou pelo regresso ao seio familiar. 
Em 1999, a situação repetiu-se. Uma criança aqui internada, por apresentar dificuldades 
motoras (andava com apoio de canadianas), foi matriculada no 3.º ano na escola do ensino regular 
em Assumar. Devemos referir que, neste caso concreto, a sua integração social num meio o menos 
restritivo possível foi nossa preocupação prioritária, uma vez que ela tinha uma idade próxima das 
crianças do ensino regular e, por outro lado, as suas necessidades, os seus gostos, as suas 
brincadeiras as suas vivências eram os mesmos, pois como refere Wolfensberger “a integração é o 
oposto da segregação, consistindo o processo de integração nas práticas e nas medidas que 
maximizam (potencializam) a participação das pessoas em actividades comuns (mainstrearn) a sua 
cultura” (1972). Assim, não seria justa e poderia ser até prejudicial a sua permanência no interior da 
Instituição. A aluna acabou por ser transferida para outra Instituição de acolhimento de jovens sem 
a problemática da deficiência mental. 
No debate que travámos sobre toda esta complexa problemática, ocorreu-nos por vezes a 
clássica reflexão de Maria Montessori sobre o aparente paradoxo de como era possível que alunos 
anormais quase batessem os normais? Para ela, só havia uma explicação: a de que as escolas ditas 
de normais estavam mal organizadas, a de que os seus métodos eram péssimos e sacrificavam todas 
as possibilidades que a Natureza, generosamente, tinha distribuído à maior parte das crianças. Se 
assim acontecia é porque havia uma tarefa ainda mais importante do que educar anormais: tinham 
que ser libertos os milhões de espíritos que implacavelmente as máquinas escolares diminuíam ou 
esmagavam. A empresa de rectificar este absurdo apareceu a Maria Montessori como uma 
grandiosa missão a que, como educadora, dedicou toda a sua vida. 
A sua primeira Casa dei Bambini, esta já dedicada à educação de crianças ditas normais, abriu 
em Janeiro de 1907, portanto há pouco mais de um preciso século. 
Como é óbvio, não deparámos com aquele paradoxo, pois a Escola do nosso tempo, apesar 
das suas limitações, percorreu (e continua a percorrer!) um seguro caminho de progresso, ainda que 
nunca venha a atingir a perfeição absoluta. 
Outra das preocupações que há muito acompanhávamos prendia-se com a situação de três 
jovens, não abrangidas pela escolaridade obrigatória, mas completamente desenquadradas da “vida” 
do Centro. Desde sempre tivemos a percepção de que reduzir estas jovens ao quotidiano rotineiro da 
vida interna da Instituição era, ao mesmo tempo, contribuir para uma sua regressão em termos de 
competências e autonomia. Então, face à boa relação com a Escola Básica Integrada de Monforte, e 
também pela coincidência da esposa do Presidente do Conselho Directivo trabalhar na Instituição 
como Educadora Social -o que lhe permitia ter um conhecimento profundo desta realidade-, foi 
possível matricular as referidas jovens no quinto ano de escolaridade, passando por isso a frequentar 
diariamente as aulas. Este processo passou também pelo estabelecimento de um protocolo com a 
autarquia local, no sentido de assegurar o transporte, a alimentação na cantina escolar e ainda o 
apoio relativo ao material escolar. No que diz respeito a aquisição de conhecimentos e conteúdos 
programáticos, o seu sucesso ficou muito aquém das expectativas dos professores da escola, bem 
como da comunidade religiosa, embora para nós tal não constituísse surpresa nem factor de 
desânimo, pois sabíamos que as “outras” aprendizagens eram mais importantes para o seu futuro. 
E que aprendizagens? -podemos perguntar... O contacto com outras crianças, outras 
realidades, outros espaços físicos, o utilizar do transporte escolar em conjunto com os colegas, o 
almoçar na cantina, o convívio no bar da escola, as visitas de estudo, o acesso aos computadores, à 
biblioteca, o adequar dos comportamentos próprios a novas situações, os namoricos..., enfim essa 
era a riqueza de aprendizagens que estavam subjacentes à nossa proposta. 
No entanto, com o passar dos anos, a sua idade cronológica tornou-se cada vez mais desfasada 
da idade das outras crianças da sua turma, e, como refere Luís de Miranda Correia, que “a partir de 
determinada idade, é natural que os apoios e actividades complementares sejam organizados e 
propostos sob a designação e a forma de currículos alternativos” (1997). Por isso, numa reunião 
conjunta entre a E.B.I. de Monforte, o Centro de Recuperação de Menores e o Gabinete de História 
da Câmara Municipal, foi elaborado um currículo alternativo, através de uma forma de ensino 
funcional, tendo sempre presente a preocupação de aumentar as competências daquelas crianças, 
onde constavam tarefas concretas, tais como, atender o telefone, tirar fotocópias, fazer recados e 
ainda desempenhar a função de vendedora em quiosques da autarquia, por ocasião das feiras e 
festas locais. Deve-se dizer que todo este projecto foi cumprido com êxito e que duas das jovens 
tiveram alta e a outra evoluiu no seu projecto de vida para um curso de formação profissional. 
Voltando agora um pouco atrás, continuamos com a preocupação de envolver o mais possível 
estas crianças no seio da comunidade, da escola e das crianças das suas idades. Então, como fazer 





2.1 - Projecto das Escolas Rurais 
 
 
O primeiro “Projecto das Escolas Rurais ”, mais concretamente “Escolas Isoladas: de 
Obstáculo a Recurso”, institucionalmente enquadrado pelo Instituto das Comunidades Educativas e 
financiado pela Fundação Bernardo Van Leere, foi um projecto para zonas rurais, que visava uma 
melhoria na qualidade de ensino face às exigências na aplicação da Reforma do Sistema Educativo, 
valorizando e preservando o património das comunidades rurais e dando o devido relevo à escola.  
Tratava-se de um modo de acção pedagógica e educativa (e de intervenção social) nascente, 
como resposta estruturada às dificuldades e ao desfavor (e à exclusão emergente) das pequenas 
escolas rurais –com 1 ou 2 professores- que atingem docentes, alunos e comunidades. De acordo 
com uma lógica de projecto, pretendia-se que o obstáculo, modificando o ponto de vista e a forma 
de o trabalhar, se instituísse em recurso ou elemento catalisador: para o trabalho de equipa entre 
professores, para uma maior interacção entre alunos de diferentes escolas da região, para o 
envolvimento da comunidade e para a produção de parcerias para resolver problemas locais e não 
apenas da escola.  
O encerramento da escola numa comunidade isolada equivale, em muitos casos, ao 
desaparecimento do último sinal de reconhecimento, pela sociedade, da existência e identidade 
dessas comunidades. Melhor dizendo, a escola com os seus projectos educativos pode transformar-
se num grande pólo de apoio ao desenvolvimento local. 
Por outro lado, o Projecto das Escolas Isoladas também visa quebrar o isolamento do 
professor, possibilitar que ele funcione em equipa, que haja outros professores em autonomia e 
solidariedade, que cada um se aperfeiçoe e se enriqueça profissionalmente. Estes objectivos 
constituem hoje em dia um imperativo que ninguém pode pôr em causa. Além disso, este projecto 
baseia-se num trabalho em rede, com a cooperação e intercâmbio entre escolas e professores 
isolados. 
Desta forma (através dos intercâmbios) também se fornece às crianças de todas as 
comunidades uma maior diversificação de recursos, experiências e vivências, desenvolvendo 
simultaneamente estratégias e actividades pedagógicas que se enquadram no seu meio, 
potencializando os saberes dos seus familiares (avós), valorizando-os, e assim surge o envolvimento 
e cumplicidade com a comunidade local, de onde brotam relações de troca de saberes. 
 O Projecto das Escolas Isoladas surgiu em 1989 orientado por princípios beneficiários da 
reflexão e experiência levadas a cabo e acumuladas por projectos e dinâmicas em curso de 
desenvolvimento (ECO, Rede de Pólos, etc...), procurando responder à seguinte ordem de 
preocupações: 
• «O professor e o educador são chamados a descentrar-se da sua sala de aula para 
funcionarem, também, como agentes de desenvolvimento local; 
• Procura-se, como objectivo, que o Projecto da criança funcione como alimentador do 
Projecto do professor; 
• Perspectiva-se o obstáculo como indutor da reflexão e imaginação; 
• Considera-se o espaço educativo da escola alargado à dimensão do seu contexto; 
• “Persegue-se” o envolvimento simétrico e activo das famílias e da comunidade; 
• Investe-se na criação de espaços de troca, enquanto condição de produção de soluções, de 
conhecimento e de um sentido de equipa; 
• Amplia-se e aprofunda-se o processo, em interacção com os próprios intervenientes; 
• Adopta-se, em suma, uma metodologia de investigação – acção considerada não como uma 
mera técnica mas como um processo social de produção de mudança, ou, para usar a formulação de 
Pourtois, como um processo que “parte de um problema social na perspectiva da produção de 
instrumentos de mudança” (Pourtois & Altri, 1984, p.128)» (Rui d’Espiney, p.10) 
A grande finalidade do Projecto das Escolas Isoladas é reagir ao isolamento dos professores, 
superando progressivamente os seus efeitos sem acentuar o isolamento e o empobrecimento 
patrimonial das comunidades. Dos referenciais e pressupostos que o definem resultam entretanto, e 
necessariamente, os objectivos gerais: 
• “Combater o insucesso que atinge as crianças de zonas rurais (segundo os dados do 
Ministério da Educação, mais de 99% dos Concelhos com maiores taxas de insucesso são rurais); 
• Transformar os professores e educadores em actores da sua própria mudança e da mudança 
da escola; 
• Alargar à comunidade o espaço educativo da escola; 
• Recuperar e revalorizar, na acção educativa e cultural, as comunidades atingidas pela 
desertificação humana. 
• Erguer, enfim, uma escola orientada pela e para a preocupação de um desenvolvimento 
integrado.”  
(Escolas Isoladas de Objecto a Recurso (Um projecto para as zonas Rurais) - ICE- Setúbal – 
s/data.) 
 
O Projecto Escolas Isoladas surge na sequência de outras interacções sócio-educativas, 
igualmente marcadas pela ideia de projecto, nesta região do Alentejo. 
Assim, sob o enquadramento institucional do Instituto das Comunidades Educativas 
(organização privada sem fins lucrativos e que reúne, como sócios, autarquias, instituições de 
Ensino Superior e personalidades ligadas à educação e outros sectores da actividade social), este 
projecto em desenvolvimento tenta dar resposta a problemas das comunidades sócio-educativas 
locais. 
Como já atrás referi, os professores isolados e as comunidades isoladas constituem a razão de 
ser deste projecto. Questões como a necessidade de desenvolver um trabalho cooperativo entre os 
professores -inserindo-se numa estratégia de formação-, promover uma mudança das práticas 
pedagógicas que proporcionem outras formas de aprendizagem pelos alunos e em contacto com 
outros alunos, desenvolver estratégias e actividades pedagógicas onde a comunidade local é um 
recurso fundamental, ao mesmo tempo que se pretende participar na reconstrução da identidade 
sócio-cultural e no desenvolvimento dessas comunidades, constituem finalidades que definem o fio 
condutor da interacção deste projecto. 
Tal não significa que cada escola, de 
acordo com a sua realidade e o seu contexto 
local, não desenvolva os seus próprios 
projectos, o que em nosso entender só contribui para o prestígio do próprio projecto. 
Na sequência desta ideia pareceu-nos pertinente desenvolver o sub-projecto “Velhos são os 
Trapos”, que passou pela valorização e rentabilização dos saberes dos idosos e simultaneamente 
pela promoção social dos mesmos, em colaboração com as instituições locais – Lar de Terceira 
Idade da Fundação Vaquinhas, Centro de Bem-estar Social de Arronches, Centro de Dia de St.º 
Aleixo e comunidades locais – considerando que os idosos são fiéis portadores da cultura local, que 
dão sentido e identidade as estas pequenas comunidades. Tal como responderam nos inquéritos 
formulados à população de Assumar, os resultados obtidos foram francamente positivos e 
concordantes em que constituiu um óptimo trabalho o da escola do CRM, em parceria com outras 
escolas do ensino regular, na animação dos Lares de idosos do concelho de Monforte. 
Assim, várias foram as formas de envolvimento dos idosos promovidas pelas diferentes 
escolas:  
• Organização de um encontro de poetas populares e acções de animação da leitura em que os 
“velhos” e as crianças são os protagonistas e em que os espaços lar de idosos e escola constituem o 
“palco” da acção (Arronches); 
•  Organização de reuniões de avós na escola, a que se seguem outras formas de colaboração, 
como contar histórias ou descrever usos e costumes agrícolas tradicionais, na escola ou no Lar de 
Idosos de Assumar; 
• Confecção de brinquedos tradicionais, passando pela sua demonstração, na sala de aula, a 
que se seguem referências ao universo sócio-cultural que lhes deu origem, ou pela recuperação das 
“Estórias de St.º Aleixo” (St.º Aleixo). 
Este trabalho pareceu-nos importante porque se conseguiu transformar o envelhecimento da 
população, normalmente encarado como uma limitação, num recurso de potencialidades. 
Simultaneamente, proporcionou-se aos idosos a sua participação activa e útil numa comunidade em 
acelerada perda demográfica. 
A associação dos pais, das autarquias e de outras instituições, conjuntamente com a escola, 
pode assumir uma atitude interventiva relativamente aos problemas da comunidade. Basta lembrar o 
sucedido em 1992, quando se desenrolou um projecto educativo de Zona, com grande impacto na 
comunidade. O aprofundamento desta lógica de intervenção conduziu à concepção, formulação e 
desenvolvimento de projectos sistematizadores da intervenção sócio-educativa e pedagógica na 
região.  
 
 “Onde está o Carteiro?” foi o primeiro projecto realizado, para ajudar as comunidades do 
núcleo inicial (Santo Aleixo, Vaiamonte e Assumar) a “encontrar” (com sucesso) o carteiro 
entretanto “desaparecido”. Funcionou como pretexto e como modo de intervenção que incentivou o 
encontro e o trabalho, em equipa e em rede, de professores, alunos e outros parceiros no meio local, 
em torno de um problema concreto e significativo da comunidade. Tratava-se da perda de mais um 
serviço local absolutamente imprescindível para distribuir os vales de correio das reformas, numa 
população maioritariamente formada por idosos. 
 As três escolas e jardins-de-infância do Concelho de Monforte –Vaiamonte, St.º Aleixo e 
Assumar– “partiram à procura do carteiro” que lhes tinha sido tirado, não havendo por isso 
distribuição diária. Após o trabalho persistente da escola, com inquéritos à comunidade e a 
implicação dos órgãos do poder local, os alunos escreveram cartas ao presidente da Junta de 
Freguesia e ao presidente da Câmara. Depois, no contacto com os serviços centrais dos Correios de 
Portugal, assumiram-se conjuntamente como porta-vozes do sentir da    
população.  
O certo é que, passado algum tempo, o carteiro 
voltou à distribuição diária e penso ter ficado 
assim demonstrado a profunda influência que uma 
escola pode ter numa comunidade, por mais pequena e 
envelhecida que ela seja, caso concreto de Assumar. 
A este propósito, o Sr. Francisco Moura disse-nos: 
“É à escola e aos professores que nós devemos a 
resolução deste grave problema: como é que as pessoas 
que, como eu, vivem exclusivamente de uma pequena 
reforma, se podiam deslocar a Monforte para a 
receber? ” 
Como atrás referi, a escola de Assumar está 
inserida numa zona de características 
marcadamente rurais. Em consequência, muitos 
foram aqueles que saíram da sua terra à procura de 
emprego e de melhores condições de vida. Na terra ficaram os que vivem da agricultura e do 
pequeno comércio, bem como os idosos em número bastante significativo. Estes idosos ficavam 
muitas vezes entregues a si mesmos, ou porque a família estava longe, ou porque, estando perto e 
ainda em idade activa, se ausentava durante o dia.  
Assumindo a escola (Escola do 1.º ciclo de Assumar e Centro de Recuperação de Menores), 
mais uma vez, o papel que lhe pode e deve caber enquanto pólo de desenvolvimento local, tomou a 
iniciativa de dinamizar a comunidade e as instituições locais e regionais –Junta de Freguesia, 
Câmara Municipal, Misericórdia de Assumar, Paróquia e Segurança Social– no sentido de ser 
criado um Centro de Dia. Este destinar-se-ia a acolher os mais idosos, não esgotando aí o seu papel. 
Ilustração 5: Jornais Escolares 
Embora vocacionado para cumprir as funções que se reconhecem a instituições desta natureza, a 
ideia era também apostar noutro tipo de actividades que não descurassem a vertente educativa. Com 
efeito, numa instituição em que a escola está presente desde a sua génese, seria desejável e 
compreensível que assim acontecesse. De início, implicámos os alunos em todas as actividades a 
levar a cabo para que o Centro de Dia fosse uma realidade: inquéritos à população, entrevistas com 
os autarcas, provedor da Misericórdia local, serviços da Segurança Social de Portalegre e outros. 
Após dois anos de intenso trabalho, que passou pela recuperação de um edifício, doado pelo 
benemérito local já citado, Francisco Velez do Peso, onde funcionara durante muitos anos a 
Telescola -recuperação essa a cargo da Câmara Municipal de Monforte-, múltiplas reuniões levadas 
a cabo fora do horário escolar, foi possível a concretização do “sonho” –inaugurar o Centro de Dia 
em 12 de Dezembro de 1998. 
Pensamos que Rui D’Espiney tem razão quando afirma que “a primeira condição de 
exequibilidade dos projectos apoiados pelo ICE está no facto de eles se constituírem com e pelas 
pessoas que os desenvolvem e não apenas para elas. As pessoas implicadas na defesa de um 
projecto que sentem como seu emprestam-lhe uma energia que, com frequência, é suficiente para a 
superação de muitos obstáculos e construção de soluções. Outra das condições está no facto de 
trabalharmos com as pessoas a partir do que elas têm para dar; a partir do que há e não do que 
não há nas pessoas, por outras palavras, as escolas e as pessoas têm um conjunto de competências, 
de capacidades, que, rentabilizadas e postas em interacção se enriquecem produzindo soluções 
inimagináveis.” 
Após a sua criação procurámos desenvolver projectos que não só animassem esse espaço 
como também permitissem o encontro de gerações, avós e netos, numa proveitosa partilha de 
saberes. Trocar ideias, conhecimentos, ouvir e contar histórias, experimentar materiais, tudo foi 
forma e pretexto de os avós se sentirem socialmente úteis e mais aptos a conhecerem o mundo dos 
seus netos – tão perto e tão longe! Os netos, por seu lado, também saem enriquecidos porque são 
levados a conhecer as suas raízes culturais de forma dinâmica, afectiva e significativa. É o projecto 
de zona denominado “Velhos são os Trapos”, assentando na procura da promoção da participação 
social útil dos idosos, articulando duas estruturas da comunidade: os lares/centros de dia de idosos e 
as escolas. A animação de lares/centros de dia pelas crianças, alargando-se a aqueles o espaço 
educativo da escola, constituiu uma forma de acção educativa e pedagógica a que acresceu, nalguns 
casos, um papel mais activo da escola na criação de estruturas locais de apoio aos idosos, 
rentabilizando, por exemplo, salas de aula agora sem crianças, portanto devolutas. 
É no aproveitamento de um desses espaços, uma escola abandonada, que nasce a ideia de ser 
lá implantado o Centro de Dia de Assumar. Suscita algumas reflexões que passaríamos a 
sistematizar: a validade da ideia de contextualização das aprendizagens é universal. Mas a 
necessidade desta contextualização prende-se ao sucesso da acção educativa – torna-se portanto 
ainda mais incontornável nas zonas rurais, portadoras de uma cultura (não letrada) que, embora rica, 
não é escolarmente rentável. Cabe aqui uma breve nota para lembrar que as crianças deficientes 
mentais do CRM davam o seu contributo, participando conjuntamente com os alunos de outras 
escola do projecto, estabelecendo-se um relação natural e facilitadora da inclusão mútua, além 
destas vivências serem facilitadoras das aquisições de saberes, para crianças com dificuldades de 
aprendizagem. 
Nestes casos, torna-se, imperativo abordar a escolarização dos alunos privilegiando a cultura 
local em detrimento da cultura escolar, porque de acordo com Abílio Amiguinho (documentos 
internos do Projecto das Escolas Isoladas) “a aprendizagem a partir de problemas locais permite 
um aproveitamento mais fecundo das diversas fontes do currículo, nomeadamente as não escolares, 
como por exemplo: os alunos, as famílias, a comunidade, as instituições locais, (...) favorecendo 
desse modo uma acção educativa colectiva em que intervêm, de forma colaborante, professores, 
famílias e instituições locais”. 
Devemos obviamente concluir que a aprendizagem, construída a partir de problemas locais, 
poderá facilitar a colaboração, a convergência e o estabelecimento de parcerias, nomeadamente 
entre a escola, os órgãos do poder local e as autoridades educativas competentes em ordem à 
resolução desses problemas. 
Nas aprendizagens orientadas para a resolução de problemas locais, torna-se mais claro o 
papel que a escola pode assumir na animação e desenvolvimento das zonas rurais, conjuntamente 
com outros parceiros. Este contributo poderá, de facto, ser muito valioso e ajudar numa medida 
importante a “reabilitar” a escola em geral e a escola rural em particular. Também contribui para a 
integração social das nossas alunas, abrindo assim as portas para uma escola orientada para a 
inclusão e para a cidadania, capaz de responder aos desafios do novo século.  
As “Comunidades Educativas em Rede” representaram em termos de projecto o alargamento 
da sua acção e delas surgiu o intercâmbio de alunos e de professores com a Comarca dos Baldíos na 
Extremadura Espanhola, ampliando ainda mais a rede, internacionalizando-a. No plano da 
intervenção significou uma maior incidência nos problemas locais, incorporando novas 
modalidades de trabalho, extensíveis a outras áreas e outros públicos para além dos idosos, 
intervindo e aprendendo em torno da construção de respostas para os problemas. A participação na 
criação de estruturas e recursos locais -educação de infância itinerante, museus locais, centros 
comunitário - ou a tentativa para aproximar comunidades rivais constituem a marca deste período, 
sempre atravessado pela procura de instituir a cultura local como condimento do trabalho 
pedagógico e educativo. 
O Projecto assume claramente uma vertente de valorização da escola rural, preocupação que 
começa a merecer atenção noutros países da União Europeia, em particular na França e na Espanha. 
É exactamente neste sentido que se iniciou um processo de intercâmbio com escolas e colégios da 
vizinha Espanha, nomeadamente na zona fronteiriça como é o caso de La Codosera, Alburquerque, 
Villar d’el Rey, e Puebla d’el Obando. Este intercâmbio, para além da troca de experiências, con-
templa também actividades que reúnem 
professores e alunos ao longo do ano escolar. Em 
Fevereiro de 1999 rece-bemos um grupo de 80 
alunos do Colégio de Nossa Senhora de 
Chandavilla –La Codosera– onde foi possível 
assistir, em conjunto, ao fabrico do pão e doces 
tradicionais, à confecção do tricot tradicional, ao 
fabrico de artesanato regional em cortiça e 
madeira, ao cantar de “saias” e “desgarradas”, ao 
“despique” num reviver de tradições, há muito abandonadas. É evidente que tudo isto só foi 
possível realizar num trabalho de parceria entre diversos intervenientes: escolas, autarquia, 
Misericórdia, Centro de Dia, associações culturais e recreativas e comunidade local. 
A este propósito dizia-nos o Sr. João Sabino, padeiro reformado: “Fui padeiro durante cerca 
de 40 anos e hoje senti-me muito contente porque se lembraram de mim para ensinar às crianças 
como se fazia o pão quando eu era novo.”  
Este tipo de trabalho, face à nossa experiência, contribui para melhorar resultados educativos, 
incluindo socialização, competências diversas, auto-imagem e autonomia. Se o êxito da integração 
se aprecia pela “satisfação de todos os participantes” então, sem querermos ser demasiado 
pretensiosos, podemos concluir que estamos no caminho certo. Um caminho longo, não isento de 
escolhos, mas que é vivido apaixonadamente com os outros, contribuindo para manter viva a nossa 
disponibilidade solidária e, simultaneamente, para nos aproximarmos um pouco mais dos fins 
sonhados por todos e por cada um de nós. 
 
2.2 - Projecto “Do Longe Fazer Perto” 
 
Este projecto pedagógico insere-se na área da intercomunicação e pretende potencializar os 
diversos projectos educativos das várias comunidades, facilitando a intercomunicação de 
experiências, vivências e quotidianos através do diálogo directo e continuado entre as crianças, os 
professores e as próprias comunidades, utilizando quando possível o computador, fax, o telefone e o 
correio tradicional.  
Nas modalidades de trabalho educativo o projecto foi encontrando progressivamente espaço 
para as novas tecnologias. A pertinência da sua utilização deriva das finalidades dos projectos. 
Estão ao seu serviço e pretendem ser um recurso da escola e da comunidade. Em muitos casos, o 
computador da escola é o único na aldeia e, ainda mais rara, é a ligação à Internet. Por isso, talvez 
só agora se tivessem revelado o arcaísmo e a fragilidade da rede telefónica, que constitui um dos 
muitos factores de desfavor e de exclusão destes territórios. Apesar destas dificuldades, a 
introdução das novas tecnologias simboliza e concretiza a ligação ao mundo mais distante, a que se 
convencionou apelidar de realidade global, permitindo ao mesmo tempo facilitar e ampliar a 
interacção a nível local e a preservação dos saberes e da memória, participando na gestão da 
expressão local das tensões entre o particular e o global. 
 Este projecto permitiu-nos não só dar a conhecer o trabalho desenvolvido na nossa 
comunidade, que passa pela recolha do “saber fazer” tradicional, da gastronomia, das festas e 
tradições populares, como também receber informação de outras zonas do país e até de colégios 
espanhóis. A este pretexto, ainda recentemente e a convite do Colégio Público “Francisco Ortiz 
López”, visitámos em conjunto o museu Municipal de Olivença. 
 A intercomunicação estabelecida passa também por receber outras escolas, como aconteceu 
com as de Estremoz e Évora, em que, para além de actividades de animação, foi possível dar a 
conhecer o património cultural e os usos e costumes de Assumar (portas góticas, relógio de sol, 
igreja, janelas tradicionais, contacto com os idosos do Centro de Dia...). 
Francisco Moura, autodidacta e historiador local, referindo-se a este dia, disse-nos: “Há tantos 
anos que não via tanta gente no Assumar. Estas actividades dão vida à vila, por isso a Escola e o 
Centro estão de parabéns. O Assumar e a sua história passaram a ser mais conhecidos.” 
Voltando a falar de integração, estamos de acordo com Canevaro (1996) quando diz que “a 
integração é uma mudança e uma adaptação recíprocas, um processo aberto, ligado ao 
reconhecimento e à aceitação de uma identidade e de conhecimentos que lhe são incorporados”, ou 
seja, a integração só tem sentido se for uma integração social, isto é, se incluir uma participação na 
sociedade e uma aceitação por esta e não apenas uma presença física, surgindo aquilo que se chama 
actualmente integração «societal». 
Há tendência em considerar a “Educação Especial” como uma série de técnicas adicionais a 
uma boa pedagogia, quando se trata, de facto, de partir das referências da criança e de encontrar 
respostas para as suas necessidades específicas sabendo que os objectivos da educação são os 
mesmos para todos. 
Foi assim que, face a uma criança apresentando paralisia cerebral, que lhe afecta os 
movimentos e a linguagem, mas cuja capacidade cognitiva e disponibilidade para as aprendizagens 
é perfeitamente normal, sentimos necessidade de encontrar um processo de intercomunicação que 
nos permitisse rentabilizar as suas capacidades. Neste contexto, surgiu a oportunidade, com o apoio 
da Direcção Regional de Educação do Alentejo, de tomarmos conhecimento de sistemas 
alternativos de comunicação. 
Quando falamos de sistemas alternativos de comunicação fazemo-lo pensando em crianças 
pois a comunicação, enquanto parte de um todo que é a linguagem, desenvolve-se desde os 
primeiros tempos de vida. Assim, quando é detectado que uma criança não pode utilizar a 
linguagem verbal ou gestual, torna-se urgente ajudar essa criança a encontrar um meio de 
comunicação que lhe permita estar em contacto com o mundo que a rodeia, estímulo indispensável 
ao desenvolvimento dos processos cognitivos. 
Há vários sistemas alternativos – pictográficos, simbólicos e mesmo de imagens – mas é 
necessários estarmos bem conscientes de que nenhum deles será substituto real da fala, pois as 
noções abstractas desta são dificilmente traduzíveis. A apresentação e a aprendizagem dos símbolos 
de um código deve ter em conta a afectividade, isto é, deve partir daqueles que se encontram mais 
próximos da criança, sendo também desejável que, ao trabalhar o símbolo, seja pronunciada 
oralmente a palavra que lhe corresponde e que se encontra escrita por cima ou por baixo dele. Isto 
permite à criança associar a imagem visual à imagem acústica.  
Os objectivos de um sistema alternativo são vários, apontando-se aqueles que consideramos 
fundamentais: 
• Permitir à criança sair do silêncio, passar a sua mensagem, ser compreendida pelos outros; 
• Estabelecer uma ponte entre o momento em que a criança deveria começar a falar e o 
momento que ela passará a utilizar um código escrito; 
• Favorecer as aprendizagens escolares. 
A escolha de um sistema alternativo de comunicação para uma determinada criança é um 
ponto muito importante e constitui trabalho de toda uma equipa. 
 Todas as crianças são diferentes. No caso de crianças com deficiência, como no caso de 
crianças normais, não se encontram duas idênticas. Cada uma exige uma metodologia de trabalho 
própria.  
 Com os sistemas alternativos, a situação é semelhante. É preciso encontrar o código de 
comunicação adequado e, por vezes, um certo nível dentro do mesmo código. 
O código ideal não existe. Qualquer deles tem as suas vantagens e os seus inconvenientes, por 
isso é necessário conhecer bem a criança, a sua idade, a sua vida familiar, as suas capacidades 
intelectuais, e ainda as suas possibilidades motoras e de comunicação oral. 
A avaliação das capacidades das crianças, sobretudo no que diz respeito às possibilidades de 
comunicação e de compreensão daquelas a quem estes sistemas se destinam, não é tarefa fácil, 
exigindo por vezes muito tempo.  
A ajuda dos pais, nestes casos, pode revelar-se indispensável para um conhecimento mais 
rápido dos modos de funcionamento e dos sistemas de resposta de cada criança, e ainda para o 
conhecimento de como o meio envolvente aceita e reage às suas produções orais – se são 
aproveitadas e estimuladas ou se, pelo contrário, são ignoradas. 
Para fazer uma avaliação é indispensável reencontrar ou estabelecer com cada criança um 
código SIM / NÃO. Este pode ser transmitido pela expressão do rosto, por uma convenção do olhar, 
por um gesto, por uma postura, etc. 
O aparecimento do sistema de comunicação PIC tem a ver com a necessidade de se encontrar 
um meio gráfico (simples), para comunicar com pessoas deficientes, com as quais o sistema Bliss 
não tenha obtido êxito. 
Foi criado no Canadá, em 1980, pelo terapeuta da fala Subhas Maharaj (que trabalha há vários 
anos em Saskatchhewan, numa instituição para deficientes mentais), e foi publicado em 1981, pela 
George Reed Foundation. 
O sistema PIC é constituído por 400 símbolos, “pictográficos” e “ideográficos”: figuras 
brancas, estilizadas, desenhadas sobre fundo negro. São apresentadas à criança num painel gigante, 
bem visível, onde ela possa escolher o símbolo que melhor se ajuste ao que nos quer transmitir. 
Os símbolos PIC dividem-se em: Pictográficos – realidade física (coisas, pessoas); 
Ideográficos – ideias, sentimentos (sim, não, gostar...) 
O principal objectivo deste sistema é possibilitar a comunicação e o desenvolvimento de 
capacidades, a nível da percepção e conceptualização, em crianças e jovens impossibilitados de 
comunicar oralmente.  
Porém, trata-se de um processo lento e trabalhoso. São necessárias muitas cópias das figuras, 
pois, na construção de frases, recorremos muitas vezes aos mesmos símbolos. 
Hoje existem métodos mais modernos, como é o caso do Makatom, embora os princípios em 
que assentam e os objectivos finais sejam os mesmos. 
Este método fornece meios básicos de comunicação e promove o desenvolvimento da 
linguagem em crianças, jovens e adultos com problemas de comunicação/linguagem. Inclui um 
núcleo de vocabulário básico, seleccionado e graduado em complexidade, considerando o 
considerado como mais necessário para uma comunicação funcional no quotidiano. Utiliza gestos e 
símbolos em simultâneo com a fala e pressupõe técnicas específicas e estruturadas de ensino. O 
objectivo desta metodologia deve facilitar a linguagem de uma forma estruturada, organizada, 
personalizada e adequada às necessidades de comunicação / linguagem de cada indivíduo. 
Nesta forma de comunicação devemos utilizar em simultâneo gestos, símbolos e fala.  
Todas as metodologias ou tentativas de melhorar, adaptar, estimular e desenvolver processos 
permeáveis à comunicação são facilitadores do nosso contacto com a criança de uma forma natural 
e agradável. O CRM tem constituído um “laboratório” experimental onde se têm ensaiado estas 
estratégias e estes métodos de comunicação. 
 
3 – Conclusão 
 
 
No final da Introdução a este capítulo deixámos formuladas, sob a forma de questões, três 
insuspeitas e ainda tímidas pistas de trabalho, tal como então as classificámos: 
• Como saberemos lidar, racionalmente, com o mundo da loucura? 
• Como deveremos combater, eficazmente, a exclusão social dos deficientes? 
• Poderemos, inseridos numa instituição deste tipo, contribuir decisivamente para o 
desenvolvimento local? 
Talvez devêssemos denominá-las não como pistas de trabalho mas sim como objectivos. No 
entanto, dada a natural confusão de sentimentos que nos dominava, temperadas por um enorme 
entusiasmo, não éramos então ainda capazes de distinguir com rigor metodológico as formulações 
mais ou menos empíricas do momento único que era vivido nessa época. 
Agora, revivendo toda a fascinante e complexa experiência vivida no absorvente quotidiano 
destes anos de docência no Centro de Recuperação de Menores de Assumar, é possível responder 
aos três quesitos formulados. 
 
Como lidar, racionalmente, com o mundo da loucura. – Obviamente, foi uma tarefa longa e 
não isenta de escolhos a nossa aprendizagem. Nem sempre as conquistas constituíram um percurso 
regular, pois foram sujeitas a retrocessos. Mas sempre se avançou mais do que se recuou. A 
experiência das Irmãs religiosas, por vezes mais guiada por uma bem intencionados e quase 
instintiva prática que por razões científicas de base, foi preciosa, sobretudo nos primeiros tempos. 
Acresceu também todo o contributo da nossa própria investigação e aprendizagem teórica, assente 
na bibliografia de autores que atrás citámos, assim como no estudo dos autores e movimentos 
pedagógicos que se preocuparam com a educação das crianças deficientes. Depois, foi também 
significativo o apoio institucional que progressivamente fomos recebendo de diversas estruturas 
também mencionadas ou a mencionar. 
Encontrámos, como se descreveu, diversos níveis de deficiência entre as internadas no Centro, 
e esta evidência corresponde, como não podia deixar de ser, a distintas estratégias e a diferentes 
diálogos pedagógico-didácticos aplicados.  
Como lidámos racionalmente com este mundo da loucura/deficiência? Por intermédio, 
sobretudo, do nosso próprio crescimento, enquanto educadoras. Pela aplicação e pela dinâmica 
adaptação dos currículos, das práticas pedagógicas e pela auto-confiança que fomos ganhando por 
força dos nossos próprios progressos. 
 
Como combater eficazmente a exclusão social dos deficientes. – Creio que, na explanação do 
que fica atrás relatado, se contém uma resposta, tão cabal quanto possível e realista, do que foi 
possível conquistar no campo da inclusão social. 
O caso concreto das relações do CRM com a comunidade assumarense mostra uma evolução 
consistente, que atingiu um estádio positivo, com vocação não apenas para se cimentar como, 
sobretudo, para crescer e se aperfeiçoar. 
Naturalmente, procurámos retratar com realismo o desenvolvimento das condições sócio-
económicas e culturais que enquadraram o diálogo, excepcional, entre as duas comunidades, a 
educativa e a populacional. E pudemos perceber como o fenómeno da plena aceitação se pôde 
desenvolver, ao “arrepio” daquilo que os manuais da especialidade costumam apresentar no 
tratamento teórico de casos similares.  
Referindo, por outro lado, as teorias da inclusão, podemos também concluir que, quanto à 
sociedade assumarense, ela própria se modificou. Os casos concretos da evolução das mentalidades, 
da adaptação das próprias vivências da população e até da alteração de certas estruturas físicas da 
vila, todo este conjunto responde por si mesmo quanto ao grau de eficácia obtido acerca deste 
importante capítulo da inclusão social das crianças e das jovens deficientes. 
 
Que contributo decisivo poderá conceder ao desenvolvimento local uma instituição com estas 
características – Eis-nos perante uma espécie de prova real das “ pequenas vitórias” proclamadas.  
Uma vez mais se remete a resposta para determinadas passagens do presente capítulo, 
nomeadamente no que se refere ao “Projecto das Escolas Rurais”, mais concretamente no das 
“Escolas Isoladas: de Obstáculo a Recurso”. Depois, consideremos o sub-projecto “Velhos são os 
Trapos”, que esteve na base da iniciativa comunitária donde acabou por surgir o Centro de Dia de 
Assumar. 
O fabuloso projecto “Onde está o Carteiro?” surgiu de uma insólita decisão oficial não 
previsível, portanto não programada em termos de envolvência comunitária. No entanto, acabou por 
se transformar num dos mais fascinantes projectos devidos à iniciativa do Centro, traduzido numa 
inegável melhoria para toda a comunidade, pela justa reparação que lhe foi concedida.  
A dotação do Centro de Dia à vila de Assumar foi resultado feliz de outra iniciativa que partiu 
originalmente do CRM. O efectivo desenvolvimento local foi assim atingido, mais uma vez. 
O projecto “Comunidades Educativas em Rede”, ainda dispondo de elevadas potencialidades 
a desenvolver, sobretudo na sua valência “Do Longe fazer Perto”, constitui outro oportuno exemplo 
da capacidade pragmática que esta Instituição detém para se colocar ao serviço do autêntico 
desenvolvimento sócio-cultural e económico da vila de Assumar. Com efeito, as novas tecnologias 
da comunicação, onde se inclui a assombrosa potencialidade da Internet, podem assim ser colocadas 
ao serviço de todos os estratos sociais de uma comunidade ainda isolada, como é este caso. 
 
Aliás, todas as “respostas” contidas nesta Conclusão devem ser seguidas, como nos bons 
velhos tempos das Histórias em Quadradinhos, de uma simples mas esclarecedora expressão: 
Continua no próximo número (neste caso particular, emenda-se para: continua no próximo 
capítulo). 
De facto, seguindo-se o conjunto, devidamente interpretado e anotado, de respostas a 
inquéritos, questionários e entrevistas a que foram voluntariamente sujeitos diversos membros da 
comunidade assumarense, ressalta de todo esse conjunto um testemunho colectivo insuspeito, e 
quase unânime, sobre a significativa importância do Centro de Recuperação de Menores para a vila 
de Assumar que o acolhe. E vice-versa… 
A resposta às tais questões prévias, colocadas no início da Introdução a este Capítulo, 
prolonga-se portanto para além das opiniões pessoais que, embora fundamentadas e justificadas de 
forma tão rigorosa quanto possível, podem ter sido tocadas pelo profundo sentimento afectivo que 
naturalmente nos liga ao Centro, às Irmãs e, sobretudo, às crianças que ali vivem. 
 
Capítulo III 
1 – Metodologias de investigação 
 
(…) Qualquer acção só é um meio, se ela provocar uma história contada, uma mudança de 
destino, um «nó» para desatar, uma «peripécia» surpreendente (…) Ricoeur, 1989  
Metodologia define-se como o “tratado de métodos”, ou seja, a forma de aprender, descobrir e 
analisar pressupostos, devendo ajudar a explicar os produtos da investigação e todo o seu processo 
de construção. 
Nesse sentido, o presente estudo enquadra-se numa investigação descritiva que, segundo Fox 
“es adequada para los problemas en los que el investigador cree que existen los marcos en los que 
se pueden generar aquellos” afirmando ainda o mesmo autor “el enfoque de investigación consiste 
en acudir a esos marcos se conocem y los viene delimitados por la formulación del problema de 
investigación” (1989: 447)  
Assim, adoptou-se o estudo de uma determinada instituição analisando o processo de 
interacção com a comunidade e como esta instituição, através de projectos educativos, acções 
sociais, criação de postos de trabalho, etc., contribuiu para o desenvolvimento sócio cultural e 
económico da população local. 
Senti necessidade de fazer uma breve caracterização quer da localidade quer da Instituição 
sobre a qual vai incidir todo este trabalho, para que o leitor se possa situar e enquadrar nos 
contextos reais descritos  
 Greenwood (1997) diferencia três métodos de investigação: o experimental, o de medida ou 
análise extensiva e o de casos ou intensivo. Neste processo de investigação, optei pelo método 
extensivo que é o mais utilizado na observação dos factos. Servi-me portanto deste recurso para 
investigar acerca da influência dos valores sociais da globalização e suas consequências no 
desenvolvimento e na fixação das pessoas à sua localidade de origem. 
A minha investigação procurou ser qualitativa, pelo que os procedimentos metodológicos 
podem conduzir a alguma “ desobediência metodológica”  
Neste trabalho será contemplado um espaço temporal, onde os relatos serão memórias, 
recordações, descrições de situações vivenciadas, confronto de problemas e análise de todo o 
processo evolutivo numa determinada localidade, rural e isolada, como que predestinada à 
desertificação, como muitas outras suas similares.  
Este destino –creio!- ter-se-á alterado. 
Tentarei sistematizar e organizar todo o processo de investigação e de reflexão sobre os factos, 
constatados pessoalmente, acerca dos contributos que o binómio Escola/CRM concedeu ao 
desenvolvimento local, hoje em vias de concretização. 
Considerando o tema pertinente, assumi-o como uma forma de vida, uma mudança de vida 
pessoal, adaptando-me à nova realidade encontrada, conduzindo o trajecto profissional no sentido 
de prestar um contributo para uma mudança social. 
As interpretações de factos, bem como a posição crítica sobre as situações, constituem os 
primeiros momentos deste processo científico. 
No enquadramento teórico acentam os pressupostos da institucionalização fazendo referência 
ao percurso histórico e político. A fundamentação suportada por Michel Focault no seu trabalho “A 
História da Loucura” é a base da inspiração para contextualizar a situação encontrada na Instituição 
denominada Centro de Recuperação de Menorres, que é o meu Estudo de Caso. 
Da análise feita sobre a minha opinião em confronto com as de outros, surge o novo saber. No 
entanto este só se pode considerar novo se possibilitar uma nova inteligibilidade dos fenómenos. 
Numa fase final do trabalho senti necessidade de aprofundar alguns pormenores da 
investigação e confrontá-los com a minha experiência/vivência pessoal. Para tal, recorri a 
entrevistas a pessoas que têm marcado o percurso, quer local quer institucional, através de 
questionários de resposta aberta, tendo sido gravados os seus conteúdos que, transcritos na íntegra, 
se encontram em Anexo. 
Devo ainda salientar que obtive autorização expressa dos entrevistados para divulgar a sua 
identificação, profissão e cargos políticos.  
Foram assim entrevistadas separadamente as seguintes quatro personalidades, através de 
encontro informal e conversa amigável, em local e hora definidos pelos próprios:  
• O Presidente da Câmara Municipal de Monforte, Sr. Rui Maia da Silva, de 58 anos, 
residente no Assumar, é autarca há mais de 15 anos no Concelho de Monforte. Trata-
se de um cidadão conhecedor da realidade do Centro, não apenas pelo cargo que 
desempenha mas também porque a sua esposa é uma das funcionárias mais antigas 
desta Instituição. É uma pessoa prática e objectiva, sem grandes recursos académicos, 
revelando-se sensível às dinâmicas do desenvolvimento local, ao envolvimento 
comunitário, às parcerias inter-geracionais, ao associativismo e, ainda, à problemática 
da deficiência mental.   
• A Professora D. Maria das Dores Mouzinho Maçãs Romão Tavares, de 62 anos, reside 
no Assumar há mais de 35. Professora do 1.º ciclo, já aposentada, exerceu funções 
docentes durante três décadas na escola do ensino regular da vila de Assumar. 
Esta colega abriu-nos as portas, quer da escola quer do seu coração, e tornou possíveis 
os primeiros contactos das crianças deficientes mentais do CRM com crianças ditas 
normais que frequentavam a escola. Estes primeiros contactos eram escassos e tímidos, 
só acontecendo em momentos festivos e pontuais, tornando-se progressivamente mais 
assíduos até fazerem parte da nossa prática diária. 
• O Professor Daniel José da Silva Pereira Balbino, com 53 anos, é natural de 
Arronches, tendo exercido 36 anos no Concelho de Monforte. Foi professor de 1.º 
ciclo no Centro de Recuperação de Menores de Assumar durante 24 anos e, 
encontrando-se já aposentado, continua a sua relação com o CRM como voluntário. 
A sua relação a este Centro ultrapassa a de um simples professor com a sua Instituição. 
Ele foi mais um grande amigo, um pai ou familiar das meninas que ali se encontram 
internadas. Ele foi, e é, um entusiasta defensor da inclusão e dos direitos destas 
crianças, assumindo muitas vezes o papel de seu tutor.  
• A Irmã Julieta Pires Monteiro, da congregação das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado 
Coração de Jesus, de 65 anos, integrou a sua equipa pioneira, logo em 1969. Porém, 
em 1975, foi exercer o seu apostolado noutro Centro, tendo regressado definitivamente 
em 1998 ao Assumar. 
Além destas entrevistas individuais, sentiu-se ainda a necessidade de conhecer e analisar 
empiricamente a opinião da população em geral, pelo que foram distribuídos 40 questionários de 
resposta fechada. 
A este propósito, e concordando totalmente com o autor, subscreve-se Goode “ A intuição é 
útil na busca de ideias criadoras, mas a demonstração da sua veracidade não se pode basear na 
expectativa de que a intuição dos outros chegará às mesmas conclusões”. (1979: 5).  
 Esse instrumento, as entrevistas, permitiu-nos efectuar a colecta de informações da forma 
mais prática e objectiva possível, tendo presente que a metodologia não constitui uma receita 
geradora de cientificidade, mas sim o contrário, isto é, a própria lógica do acto investigativo 
conduzirá aos resultados e à sua análise. Por isso, o conceito de metodologia que defendemos é 
essencialmente o da organização crítica das operações técnicas de investigação. 
As entrevistas, não estruturadas, feitas junto das pessoas mais idosas da localidade, com o 
registo de memórias e recordações e a constatação pessoal de factos, foram alguns dos métodos 
utilizados para análise desta investigação, pois a recolha destes dados revelou-se necessária e 
imprescindível ao trabalho projectado. Deve ainda referir-se que os entrevistados são pessoas 
simples, de origem rural, cuja linguagem se pode considerar popular, no melhor sentido do termo. 
 
2 - Contextualização da loucura e da exclusão social -
Desenvolvimento local: depoimentos 
 
Nos anos 70, a vila de Assumar -tal como o resto do País – debatia-se com sérias dificuldades 
económicas. A agricultura -base económica da região – entrara em declínio, pelo que a população 
cada vez mais procurava alternativas. Essa década caracteriza-se pelo fenómeno das migrações e 
marca também o início da relação Centro/Comunidade. 
Esta relação – Centro/Comunidade – desenvolveu-se paulatinamente, porque todos se terão 
apercebido de que a problemática da deficiência provocava um quase instintivo receio na vila. 
No entanto “a necessidade a tudo obriga” e a população, confrontada com uma precária 
situação de emprego e consequentemente com imensas dificuldades económicas, começou a olhar 
para o Centro como uma possível solução para os seus problemas. Também parece importante 
referir que uma das características do povo alentejano (e Assumar não foge a essa regra!) foi sempre 
a relutância em deixar o seu torrão natal e as suas raízes; partir foi sempre um acto sofrido e por isso 
evitado até ao desfalecer das últimas forças. Por outro lado, as Irmãs, que no início tinham revelado 
alguma reserva quanto à contratação de pessoal leigo, sentem-se confrontadas com uma população 
internada cada vez mais numerosa e com situações clínicas progressivamente mais exigentes, que 
implicavam um acompanhamento/apoio mais intenso e mais individualizado.  
O senhor Cosme Serra, de 70 anos, sapateiro de profissão, pessoa atenta aos problemas 
culturais e sociais da sua comunidade, disse-nos em relação a este assunto: “As pessoas, no 
princípio, olhavam para o Centro com alguma desconfiança, pois não conheciam bem o trabalho 
que as Irmãs lá faziam”. Esta postura foi-se alterando progressivamente e aquele pressentimento 
inicial de desconfiança foi dando lugar a um sentimento de pertença, fenómeno que actualmente 
denominamos Família Hospitaleira.  
 
Recapitula-se aqui uma afirmação avançada logo no início deste trabalho: o destaque, 
por invulgar, que merece o facto de esta pequena comunidade do Norte Alentejano -Assumar- 
acolher e considerar com plena naturalidade no seu seio uma instituição cujas características 
de habitual costumam constituir-se como estigmas de rejeição social. Começam a 
compreender-se as raízes mais profundas e lógicas do fenómeno, assente na sabedoria popular 
que percebe estar ali ao lado, naquilo que pela lógica tradicional se deveria abominar, o 
caminho para a própria salvação…  
  
Outro membro da Comunidade, o senhor Manuel Abade, (já falecido, mas com quem 
compartilhámos experiências de vida muito intensas), via a interacção Centro/Comunidade doutra 
forma, porque acompanhou de início a fundação e organização desta casa e cedo se apercebeu da 
natureza das crianças que aqui estavam internadas, crianças deficientes, como ele refere: “Aqueles 
anjinhos não eram nenhuns monstros, ou maluquinhas, mas sim criancinhas deficientes a 
precisarem muito do nosso carinho e amor”.  
Esta opinião talvez tenha a ver com o facto deste senhor ter trabalhado, como carpinteiro, na 
construção do edifício e posteriormente ter sido o primeiro empregado desta Instituição. Aqui 
desenvolveu, até à idade da reforma, funções de motorista, carpinteiro, electricista, assegurando 
enfim toda a manutenção da casa e ainda a de guarda do Centro, uma vez que foi construída uma 
pequena dependência anexa onde ele e a sua esposa viviam. Esta relação próxima e afectiva levou a 
que, logo passado pouco tempo, o casal, -ambos já empregados efectivos na Instituição- 
adoptassem, com autorização da mãe, uma destas crianças, que ainda hoje permanece em sua casa. 
Vive hoje de forma independente e autónoma, porque apesar de limitada na sua capacidade 
cognitiva, conseguiu fazer o exame da antiga 4.ª classe com aproveitamento, desempenhando 
actualmente com competência as funções de cantoneira da Junta de Freguesia de Assumar. De 
acordo com o Sr. José Álvaro, Presidente da Junta, “só não é colocada no quadro de pessoal 
efectivo, porque a Junta não dispõe de verba suficiente para lhe pagar o vencimento, pois é uma 
boa trabalhadora”. 
 
Trata-se de um simples episódio, porém não tão banal quanto possa parecer. Alia um 
espontâneo testemunho de compreensão para com a deficiência, um feliz e oportuno caso de 
adopção e, sobretudo, um exemplo de sucesso no universo da plena integração social. 
 
Ainda segundo o cronista e autodidacta em questões de História Local, Senhor Francisco 
Moura, “o Centro de Recuperação funcionou desde o seu início como pólo de desenvolvimento 
desta localidade, melhor dizendo, o Centro de Recuperação de Menores foi o salva-vidas dos 
assumarenses”. Isto porque permitiu fixar as pessoas à terra e também proporcionar o seu 
desenvolvimento socio-económico, pois esta instituição tornou-se não só a maior entidade 
empregadora da comunidade como também a segunda a nível do Concelho de Monforte. Um dos 
índices económicos utilizado pelo nosso entrevistado para reforçar a sua ideia é o facto de ter 
deixado a vila no início da integração de trabalhadores assumarenses no Centro, época em que 
apenas dois residentes dispunham de automóvel próprio –o Padre e o Professor. Após 20 anos de 
ausência, quando regressou, verificou com surpresa que todos os funcionários do Centro tinham 
automóvel particular. “O caminho-de-ferro –afirmou- deixara de ser visível na localidade porque o 
parque automóvel dos trabalhadores do Centro não o permitia”.  
 
Estas interessantes e lúcidas palavras merecem uma informação alusiva, a de que o 
amplo espaço referido, entre Assumar e a linha do caminho-de-ferro, foi alvo de uma 
oportuna e funcional intervenção autárquica, através da implantação de um largo e longo 
passeio calcetado (1km) que permite uma deslocação segura e confortável entre a vila e o 
Centro, tanto para os funcionários e visitas, como para as próprias utentes, mesmo usando 
cadeiras de rodas. Acrescente-se a lógica construção, complementar, de um parque de 
estacionamento… 
 
Retomemos agora os testemunhos prestados pelas quatro personalidades atrás sumariamente 
referidas, começando por uma sua breve auto-apresentação: 
 
O Presidente da C.M.M, Sr. Rui Maia da Silva, 58 anos: “Nasci em 1949, aqui vivi até aos 16 
anos, migrei, voltei mais tarde, aos 47, como funcionário do Banco Sotto Mayor, em Monforte e a 
primeira vez que me candidatei a Presidente ganhei e cá estou, passados 11 anos. Portanto agora 
já resido no Assumar há 11 anos.” 
A Prof.ª Maria das Dores Romão Tavares, 62 anos: “Resido no Concelho de Monforte há 37 
anos, sou natural de Alegrete e só vim para cá morar quando casei”. 
O Prof. Daniel Pereira Balbino, 53 anos: “Não resido no Concelho de Monforte, mas num 
Concelho limítrofe – Arronches, sendo nascido e criado nesta localidade, trabalhei durante 36 
anos no Concelho de Monforte, 24 dos quais como professor de 1.º ciclo no Centro de Recuperação 
de Menores de Assumar.” 
A Irmã Julieta Pires Monteiro, 65 anos: “Vim aqui para o Centro em 1969, logo quando este 
abriu e saí em 1975. Depois regressei em 1998 até esta data. Agora já cá resido há 9 anos”. 
Colocámos aos nossos entrevistados algumas questões relativamente à Comunidade e ao 
Centro bem como ao entrosamento destas duas realidades. 
Quando pedimos para que nos caracterizassem, a nível económico, a comunidade de Assumar, 
há cerca de 25/ 35 anos atrás, o nosso Presidente de Câmara, ele próprio migrante, responde: “Há 
cerca de 30/35 anos, foi o momento da minha partida para Lisboa. O Assumar era uma 
comunidade rural, onde não havia oportunidade de emprego. O trabalho no campo era sazonal e 
vivia-se com muitas dificuldades. Algumas das profissões tradicionais estavam em “morte lenta”, 
os sapateiros, ferradores… e o próprio comércio não tinha futuro.”  
Já a Professora Maria das Dores afirma: “As pessoas viviam mal. Eram muito pobres. A 
principal actividade era a agricultura, e ainda para agravar a situação o trabalho era sazonal, a 
ceifa, a monda, a colha da azeitona e só os homens (e eram poucos) é que iam para a tiragem da 
cortiça. Esse trabalho era muito bem pago mas era de curta duração (só 1 ou 2 meses no ano). 
Como é natural as pessoas migravam à procura de trabalho e de melhores condições de vida. 
Muitos foram para Lisboa, Setúbal ou até para o estrangeiro e hoje voltaram para restaurar a sua 
casinha e passar o resto dos seus dias na sua aldeia natal.”  
O Professor Daniel Balbino, embora não residisse nesta comunidade, confirma que: “Assumar 
era (e é) uma pequena comunidade encravada nesta zona do País a que chamamos Norte Alentejo. 
Há cerca de 25/30 anos atrás a sua principal actividade era a agricultura, mas em minha opinião 
uma agricultura já na fase final da agricultura “tradicional”, empregando portanto cada vez 
menos pessoas, o que não permitiu a fixação da população que continuou a “partir” para o litoral 
na sequência do que aconteceu nas décadas de 50/60, embora de forma mais “suave” porque a 
população era cada vez menor.”  
A Irmã Julieta confirma o distanciamento que havia entre estas duas realidades, pois: 
“Quando aqui cheguei pela 1.ª vez não conhecia praticamente ninguém. A vila fica distante do 
Centro e nós (Irmãs) tínhamos sempre tanto que fazer que não sobrava tempo para a vila. No 
entanto apercebi-me de que a população vivia da agricultura, iam todo o dia para o campo 
regressando só à noite para casa.” 
 
Em boa verdade, todos estes parcelares testemunhos revelam-se praticamente 
coincidentes, ao descreverem uma comunidade assumarense da geração anterior à nossa 
vivendo com as dificuldades tradicionais já conhecidas, marcadas pela crise da agricultura e 
pela raridade do emprego fora dos períodos sazonais determinados pelo ritmo dos trabalhos 
no campo. 
 
Todos os nossos entrevistados são unânimes ao considerarem que o Centro de Recuperação de 
Menores contribuiu para o desenvolvimento socio-económico da comunidade. Segundo o 
Presidente da Câmara: “a necessidade de recorrer, cada vez mais, a maior número de mão-de-obra 
(feminina) (…) permitiu que Assumar deixasse de exportar pessoas para a Zona de Lisboa.” Esta 
fixação traduziu-se “ numa melhoria das condições de vida”.  
A Prof.ª Maria das Dores vai ainda mais longe, ao considerar que: “O Centro foi a coisa mais 
importante que podia ter acontecido para esta gente. A criação de emprego melhorou a sua 
qualidade de vida, fixou-os à localidade, e constroem ou recuperam casa própria, compram 
carro… enfim foi uma mudança da noite para o dia. Por outro lado, as mulheres ficam quase todas 
empregadas no Centro e assim não podem tomar conta dos filhos pequenos e dos pais velhotes. 
Esse talvez seja o ponto negativo que o CRM nos trouxe. Houve necessidade de se criar um Jardim 
Infantil para acolher as crianças antes da sua ida para a escola e em paralelo criou-se um Centro 
de Dia para dar resposta aos inúmeros idosos que passavam o dia sozinhos nas suas casas. Este 
último até foi o fruto de um projecto educativo no âmbito das Escolas Rurais (Escolas Isoladas) 
que fizemos conjuntamente, escola do 1.º ciclo com a escola do Centro. Professores e alunos 
formaram uma equipa única na tentativa da resolução destes problemas reais da comunidade e o 
resultado está à vista. Foi um sucesso.” 
   O Professor Daniel Balbino reforça as ideias anteriores fazendo ainda uma pequena análise 
dos contributos sociais e demográficos derivados da instalação do Centro nesta comunidade: “O 
Centro de Recuperação tem vindo a desempenhar um papel fundamental não só para a fixação da 
população como também criar condições para o aumento da população (ver último censo) e isto 
porque de forma paulatina tem criado condições para que esta instituição possa melhorar a 
qualidade de vida das cerca de 120 crianças aqui internadas. Estas melhores condições 
pressupõem um melhor apoio, mais individualizado, o que só é possível fazer com o recurso a mão-
de-obra essencialmente feminina. Ora todo este processo de crescimento do Centro conduziu a que 
de momento esta instituição seja a 2.ª maior empregadora do Concelho de Monforte logo a seguir à 
Câmara Municipal, o que só por si pode indicar a sua importância. Esta empregabilidade feminina 
constitui um factor importante para a melhoria de vida da comunidade que assim consegue que os 
“casais” possam viver mais desafogados economicamente ou adquirir alguns bens (casa própria) e 
ter possibilidade de construir um futuro melhor para os seus filhos. Caso a ter em conta é que este 
“bem-estar” levou também a um aumento da natalidade (basta comparar o número de crianças 
que frequentam o Jardim Infantil). Com a dinâmica da própria comunidade foi possível também 
que as estruturas de apoio à terceira idade (que continua a ser a grande maioria da comunidade) 
caso do Lar de Idosos e do Centro de Dia, também tivessem necessidade de aumentar o pessoal ao 
seu serviço, criando-se o serviço domiciliário… toda esta dinâmica contribuiu para o aumento de 
postos de trabalho, podendo neste momento afirmar-se que não há desemprego em Assumar.”  
Por fim, em relação a esta questão, a Irmã Julieta confirma a necessidade que o Centro teve de 
contratar mais pessoal como forma de responder a uma cada vez maior qualidade no atendimento às 
jovens internadas: “Na comunidade houve muitas modificações com o Centro. As meninas eram 
cada vez mais, os internamentos duplicaram ou até triplicaram e as irmãs eram poucas para dar 
atendimento às nossas utentes. Surge necessidade de contratar algumas funcionárias. Primeiro 
veio a Sr. Maria e o marido (Sr. Manuel Abade, já falecido) que eram os caseiros, ele era 
motorista, canalizador, guarda da casa durante a noite, carpinteiro e a Sr. Maria foi empregada de 
limpeza. Depois contratámos uma cozinheira, a Sr. Leontina (que também veio de bom grado), 
seguiram-se mais uma ou duas funcionárias que embora muito a medo aceitaram trabalhar cá. 
Depois mais uma… depois outra… e hoje são 65 funcionárias ao todo, fora o pessoal técnico 
especializado. É claro que tendo aqui o seu emprego, as pessoas fixam-se à vila e constroem 
família e a família cresce… e hoje vive-se muito bem no Assumar.” 
 
Com base nestes depoimentos assumimos a plena percepção de que, de facto, o Centro de 
Recuperação de Menores veio alterar para melhor o percurso socio-económico desta pequena 
localidade. Mais, julgamo-nos em condições de afirmar que ninguém poderia hoje isolar o 
inegável progresso da comunidade assumarense  da sua forte aliança e cumplicidade com o 
CRM. 
 
Outra questão interessante será o conhecimento de como se foi desenvolvendo a relação entre 
ambas as comunidades, a local, da Freguesia, e a da Instituição. E, ainda, certificarmo-nos sobre o 
percurso das atitudes e mentalidades em relação às internadas no Centro… 
Quando inquirimos os nossos interlocutores, fomos percebendo que em relação às jovens o 
sentimento geral evoluiu de um total desconhecimento para uma relação de quase familiaridade. 
 Senão vejamos, a começar pelo depoimento do autarca: “Não havia praticamente qualquer 
tipo de envolvimento. Sabíamos que no seu interior havia crianças deficientes, mas nada mais se 
sabia. Revolta pela presença creio nunca ter havido, talvez distanciamento. Não se pode ter medo 
do que se desconhece” mas actualmente “A minha mentalidade alterou-se, pois como Presidente da 
Câmara, os meus contactos com a Instituição aprofundaram-se e levaram-me a concluir que 
aquelas crianças, sendo diferentes, são iguais e sensibilizaram-me para o problema das barreiras 
arquitectónicas e para a necessidade de estar atento a este problema para o poder atenuar sempre 
que possível. 
Em relação à comunidade, esta íntima relação com as pessoas da vila quebrou barreiras e 
isolamentos e fez com que este problema fosse visto num ângulo diferente, mas para melhor. Fez 
crescer as pessoas e penso que as tornou mais humanas e solidárias.”  
A Prof.ª Maria das Dores reforça a ideia do distanciamento inicial, referindo ainda alguns 
argumentos para a integração:” Quando eu vim para cá morar o Centro já existia, mas raramente 
as meninas vinham à vila. Mas, quando vinham, as pessoas tinham um certo receio. Fechavam as 
portas (embora devagarinho) espreitavam pelas frestas das janelas e ficavam a ver quando é que 
elas se iam embora. Revolta nunca me lembro de haver, pelo contrário até tinham pena delas, mas 
tinham um certo receio porque se criou a ideia que estas pessoas deficientes eram perigosas e 
agressivas. Mas com a continuação dos passeios e com o contacto mais próximo, esta ideia foi-se 
desvanecendo. Por outro lado também é certo que aquelas raparigas também se foram 
modificando, ao princípio davam grandes pulos, gritos estridentes, queriam agarrar as pessoas… 
mas com a continuação foram mudando. Já não gritam, já não se agarram tanto… e passeiam com 
mais naturalidade.” Actualmente “ (…) penso de maneira diferente, faz muita falta a estas 
raparigas o contacto com pessoas (normais) ficam mais socializadas, mais integradas na 
comunidade. O contacto que temos com a problemática da deficiência torna-nos mais 
compreensivos e tolerantes com estas jovens. Elas têm os mesmos direitos que as outras. O medo 
ou receio inicial, depois do convívio com elas, transforma-se em afecto e carinho. Eu não estava 
desperta para estes problemas nem sabia que havia tanta criança deficiente e com problemas tão 
graves. Só depois de trabalhar em parceria com a escola/professores do Centro é que me apercebi 
desta realidade, começando a mudar a minha mentalidade e por fim até as minhas atitudes eram 
outras. Eu, que era tão reticente a ter crianças com problemas na sala de aula agora encaro o 
problema da inclusão de uma forma muito natural e até beneficiadora para ambas as partes, quer 
para as crianças da escola, quer para as jovens do Centro. As crianças da escola são mais 
tolerante que os adultos e elas aceitam muito bem aquelas meninas, até as ajudam muito.”  
O Professor Daniel Balbino é um pouco menos romântico na abordagem a esta questão, 
fazendo referência a algumas expressões pejorativas utilizadas no inicio e que se foram apagando ao 
longo do tempo, mercê de um trabalho de envolvimento feito a partir do Centro de Recuperação de 
Menores: “Sejamos claros nesta questão, a comunidade encarava o Centro como um “depósito” de 
crianças deficientes e era vulgar ouvir-se dizer as “maluquinhas do Centro” mas dizia-se não com 
menosprezo mas com alguma indiferença associada a medo, medo esse porque a ideia que passava 
(na sociedade) era que as meninas deficientes eram violentas. Além disso estavam lá longe ao fim 
de uma enorme recta e “guardadas” por um enorme muro que não permitia um conhecimento 
recíproco. Isoladas da comunidade e do mundo. O que aqui se passava dentro dos “muros” só às 
irmãs dizia respeito. Revolta nunca me pareceu ter havido só uma recta os separava (comunidade-
centro) e porque nada o justificava pois já nessa altura o Centro empregava algumas pessoas 
(poucas) da comunidade”, mas com o passar dos anos “Todo este processo de abertura à 
comunidade permitiu que o afastamento inicial se fosse atenuando e lentamente a comunidade 
percebeu que as crianças aqui tinham um problema que era serem diferentes, mas que também 
eram crianças com as mesmas necessidades e os mesmos desejos que os seus filhos. E que acima de 
tudo conseguiam fazer aprendizagens, que afinal não eram nem violentas nem gostavam de viver 
isoladas. Gostavam de conviver e de participar nas festas, nos jogos e que além disso tinham 
competências, embora com algumas dificuldades que a pouco e pouco iam sendo superadas. Este 
intercâmbio permitiu que as ideias pré-concebidas fossem a pouco e pouco sofrendo alterações 
pela positiva. As próprias empregadas eram um veículo fundamental para passar a mensagem e foi 
fundamental para essa alteração de mentalidade. Hoje tudo está mais claro, embora o trabalho 
não deva parar, há sempre novas metas a atingir.”  
A Irmã Julieta aborda a questão de “dentro”, ou seja, pelo ponto de vista da Instituição, tendo 
por isso uma opinião não tão positiva. Segundo a Irmã, a haver alterações na mentalidade ou atitude 
da comunidade, estas foram em grande parte motivadas pela necessidade de aqui arranjarem 
trabalho: “A população encarava mal estas meninas. Só passaram a gostar delas quando 
perceberam que o Centro era uma fonte de trabalho/riqueza para estas gentes. Tinham duas 
posições: ou eram as coitadinhas, ou eram as maluquinhas. (…) A mentalidade e as atitudes só se 
modificam com a necessidade de trabalharem cá. Também há pessoas boas, mas a maioria faz as 
suas tarefas por obrigação e não por devoção. Isto também é uma questão de princípios e de 
valores, pois estas gentes têm origens rudes e revoltadas e dificilmente mudam, talvez se adaptem 
ou se ajustem, mas no íntimo continuam a pensar como inicialmente. Ultimamente já há um grupo 
de empregadas mais jovens que trabalham de uma forma mais carinhosa e atendem as doentes com 
mais atenção. A equipa técnica, enfermeiros, professores, psicóloga, a Assistente Social são 
pessoas mais jovens e estas sim, com uma formação mais específica, trabalham com estas jovens de 
forma diferente.”  
 
Provavelmente, uma boa parte da história (mundial) da deficiência, já atrás sumariada 
no respectivo capítulo, ficou aqui recapitulada, nas linhas e entrelinhas dos testemunhos 
anteriores. O estudo de caso que motivou este trabalho começa a antecipar conclusões, a 
conhecer desenlaces, que a fria lógica aliada ao quente entusiasmo de quem conhece e vive, em 
distintos e complementares níveis, toda esta complexa problemática tem vindo a revelar, como 
no surpreendente mundo de um laboratório fotográfico. Mas este dotado de reagentes 
humanos… 
 
Por sua vez, a relação entre o Centro e a Comunidade confunde-se um pouco com o 
relacionamento entre a população e as pessoas com deficiência. Alguns dos contributos dos nossos 
entrevistados repetem ou confundem-se com o anteriormente enunciado. 
O Sr. Rui Maia da Silva considera que as relações entre as partes sempre foram norteadas pelo 
respeito e pela cordialidade, pois as portas da Instituição sempre estiveram abertas e “nas minhas 
funções procurei facilitar esta relação e alertar todo o Executivo camarário para a necessidade de 
termos sempre presente que é necessário respeitar estas crianças e tudo fazer para que elas tenham 
melhor qualidade de vida. Repare que a Câmara Municipal é que garante aos Bombeiros o 
pagamento do transporte de uma menina para a Escola do 2.º ciclo em Monforte e além disso 
temos uma outra jovem a trabalhar na Câmara Municipal, isto é, na Biblioteca Municipal. Penso 
que mais tarde teremos que alargar este “protocolo”.”  
A Professora Maria das Dores refere que as grandes mudanças na relação Centro/Comunidade 
ocorreram principalmente “nos anos 80, com a vinda dos professores, as coisas modificaram-se. 
Começámos a trabalhar em parceria escola do 1.º Ciclo, onde eu era professora, com a escola do 
Centro. Fazíamos muitas festas comuns: festa de Natal, desfile de Carnaval, Dia da Criança, festa 
de final de ano. Numa outra fase e através dos projectos das escolas rurais surgem algumas 
intervenções conjuntas com a comunidade, trouxemos o carteiro de volta ao Assumar, através do 
projecto “ Onde está o carteiro”. Criámos o Centro de Dia de Assumar, fizemos a animação do 
Lar de Idosos o do Centro de Dia, isto sempre em parceria Escola/Centro. Mais concretamente o 
Centro está presente em quase todas as actividades da comunidade. Mas onde se dá a maior 
mudança é no momento em que a população também começa a poder frequentar as festividades 
realizadas no Centro. Aqui sim, as portas abrem-se nos dois sentidos… e desmistifica-se um pouco 
a ideia inicial que para além daqueles muros altos se escondia alguma coisa. Depois das pessoas 
frequentarem com naturalidade o Centro e conhecerem melhor as doentes e as Irmãs, tudo se 
tornou mais fácil e hoje faz tudo parte de uma grande família.”  
Para além das alterações sócio-económicas na comunidade, já referidas anteriormente pela 
nossa entrevistada, este intercâmbio permitiu um “desenvolvimento e inclusão social das meninas 
do Centro. Podemos dizer que neste convívio 
de ambas as partes, todos saímos 
ganhadores e enriquecidos. Estas jovens, embora 
deficientes, também sabem fazer coisas. Vêm 
muitas vezes fazer danças, teatros e outras 
animações na vila e quando é pela altura da Festa Anual de Assumar têm sempre participação num 
dos dias principais, fazendo parte do elenco de artista das actuações. Gosto de dizer que este 
Centro (as meninas) são realmente importantes para a comunidade assumarense, e isso também é 
reconhecido pela população e pelos órgãos da autarquia, pois a Câmara Municipal até mandou 
construir um passeio especial para que pudessem circular melhor e em segurança, as meninas e 
também as cadeiras de rodas, para que esta gente pudesse vir à vila sem dificuldades”.  
O Professor Daniel Balbino caracteriza esta evolução relacional Centro/Comunidade como 
uma relação que “foi profícua e muito intensa (há quem diga que foi demais), as portas abriram-se 
e uma nova realidade surgiu. As nossas meninas tornaram-se parceiros da própria comunidade e 
eu diria do próprio Concelho; participação nas festas populares de verão, animação de lares, 
organização de eventos culturais e lúdico/desportivos… Diria que foi a década da consolidação do 
trabalho que vinha sendo feito com alguma inteligência e muita paciência. Houve alterações 
significativas em vários domínios. Para além dos que referi, foi possível sensibilizar o poder 
político para a necessidade de dar resposta a algumas problemáticas que surgiam, caso concreto 
do passeio pedonal que liga o Centro à vila e vice-versa, ou a necessidade de empregar algumas 
destas jovens que necessitavam de encontrar caminhos novos para um novo futuro: autonomia 
pessoal e construir a sua própria vida. Hoje o Centro de Recuperação é um parceiro respeitado e 
participa em muitas tomadas de decisão com as suas opiniões.” 
A Irmã Julieta, embora não tenha estado presente na Instituição durante os anos 70/80, 
considera como natural uma certa evolução nas relações Centro/Comunidade, até porque:” 
Havendo mais pessoal auxiliar na Instituição, têm mais tempo para sair com as utentes. Assim 
começam a dar pequenos passeios à vila, mas era impossível e até perigoso levar meninas nas 
cadeiras de rodas ou nos andarilhos porque tinham que ir pela estrada e esta não tinha passeio. 
Passados muitos anos (quase 35) a Câmara lembrou-se que esta gente que aqui permanece a sua 
vida inteira  merecia algo mais, e foi assim que a autarquia mandou construir um largo passeio, em 
calçada fina para se poder circular a pé ou com as cadeirinhas com segurança. Vejam só a 
“sensibilidade” dos arquitectos para esta problemática, pois o passeio não tinha rampas de 
acesso!.. posteriormente, já no fim da obra pronta é que vieram esbater os bordos para se subir e 
descer as cadeiras de rodas.”  
 
Apetece propor a integração de declarações deste tipo num manual prático de inclusão 
social, pois contêm todo um conjunto denso de pequenos/grandes pormenores onde se revela 
toda a gama de oportunidades progressivamente valorizadas de parte a parte entre as duas 
comunidades cada vez mais íntimas: a das pessoas ditas normais e das pessoas ditas 
deficientes. Os saberes e as práticas recíprocos, quase espontaneamente criados, desenvolvidos 
e aproveitados, foram criando laços progressivamente mais estreitos e consolidados entre 
ambas as comunidades, hoje fundidas numa única. 
 
Podemos considerar que esta progressiva e segura evolução de mentalidades e de atitudes foi, 
como se constata pelos depoimentos recolhidos, lenta, trabalhosa, por vezes feita de pequenas 
incompreensões de parte a parte, mas avançando sempre para uma relação de parceria, de 
companheirismo e de complementaridade, talvez ainda longe de um ideal sonhado, mas contando 
com um grupo de “artífices” que diariamente desenham, projectam e “inventam” novas formas de 
aproximação. 
Fazendo parte deste grupo de “artífices” já há 24 anos, não podia deixar de questionar estes 
entrevistados sobre o que consideravam ser o contributo da valência escolar do Centro nesta 
aproximação Centro/Comunidade e principalmente na aproximação comunidade/crianças do CRM. 
De facto constatamos que “a comunidade vai sempre estabelecendo uma relação directa entre 
a escola e a abertura do Centro ao exterior, porque eram os professores as “caras visíveis” dessa 
abertura e com alguma justiça. Portanto é naturalmente essa a associação, embora todo o apoio de 
retaguarda fosse importante. Se as Irmãs, elas próprias, não estivessem também envolvidas, tinha 
sido mais difícil.” Do contributo da valência escolar na dinâmica social e cultural da comunidade o 
Sr. Presidente da Câmara destaca “(…) a criação do Centro de Dia N.ª Sr.ª dos Milagres de 
Assumar. Para além de uma reconstrução de um edifício antigo, que era a Telescola (cuja obra foi 
financiada pela Câmara de Monforte), foi possível dar resposta a uma necessidade da comunidade, 
que era o atendimento à classe idosa da vila de Assumar. Foi a escola do Centro e a escola do 1.º 
ciclo que tiveram essa iniciativa, através do Projecto das Escolas Rurais, despoletaram o problema 
e a Câmara acolheu-o com agrado. Por outro lado, vi com muito bons olhos o projecto de 
animação do Lar de Idosos e do Centro de Dia, que também foram fruto dos projectos educativos 
das duas escolas em parceria. Foi dar vida a instituições que estavam paradas no tempo. Como 
autarca, expresso a minha palavra de apoio a esta instituição de grande valor, não esquecendo que 
é a 2.ª maior entidade empregadora do Concelho.”   
A professora Maria das Dores, ela própria interveniente directa neste entrosamento escola do 
Centro de Recuperação de Menores/Comunidade, refere “A comunidade a princípio podia não se 
ter apercebido logo mas nós na escola notámos a diferença. Pouco a pouco, pela intervenção 
conjunta e através dos projectos educativos, começámos a participar na comunidade e até a tentar 
resolver problemas reais que havia nessa comunidade, como por exemplo a extinção do posto de 
correio e o respectivo carteiro. Fomos nós (escola), em conjunto com o Centro (professores e 
alunos), que fizemos todo o processo para que voltasse o carteiro. Aí toda a população já sabia da 
existência de uma escola no Centro e da importância que esta também tinha para a vila. Mais tarde 
foi a criação do Centro de Dia, depois a formação de um museu de alfaias agrícolas com mostras 
em exposições desse mesmo material. Já mais recente, também fruto de um projecto em parceria de 
escolas, criou-se o Centro Multiusos de Assumar no Centro Cultural. São muitos e bons motivos 
que a população tem para conhecer bem as escolas e que existe uma escola no Centro. Para além 
disso devo dizer que os professores do Centro são todos muito populares e muito bem vistos na 
vila. (…) Há uns anos, houve um grande encontro Luso-Espanhol, que reuniu cerca de 500 
crianças em Assumar. Foi organizado pelas duas escolas ( Centro e 1.º Ciclo) e ficou na memória 
dos assumarenses que nunca tinham visto tanta criança junta. Também a animação musical no Lar 
e no Centro de Dia, feito pelas danças e canções das meninas do Centro, é acarinhada por toda a 
população. Os jogos do Norte Alentejano dão muita vida e movimento à vila, e também são 
organizados pela escola do Centro, embora sempre com a colaboração da escola do 1.º Ciclo. No 
ano passado também houve as Olimpíadas Hospitaleiras. Vieram pessoas de todo o país e, apesar 
desta actividade ter sido só para pessoas deficientes, deu movimento à vila.”  
O professor Daniel Balbino participou directamente nesta mudança, pois foi destacado para 
esta Instituição também nos anos 80, como ele próprio refere: “Necessariamente que a comunidade 
se apercebeu de que algo tinha mudado porque as crianças começaram a “aparecer” mais na 
comunidade, tornou-se até normal esta situação e também que algumas dessas iniciativas tinham 
os professores como “responsáveis”, porque diga-se em abono da verdade que eram eles que 
dispunham de maior “liberdade” de acção para o fazerem. Portanto, esta maior abertura foi 
associada ao aparecimento dos professores no Centro, com alguma justiça, mas todo o grupo 
técnico (nessa altura reduzido) contribuiu para a afirmação do Centro como factor de 
desenvolvimento da comunidade.”  
É-lhe por isso mais fácil sintetizar os projectos desenvolvidos ou participados pela valência 
escolar, que mais contribuíram para o desenvolvimento social e cultural da comunidade: “Os 
projectos concretos, passo fundamental para a valorização da Instituição, foram essencialmente 
três, embora com um fio condutor único ( Projecto das Escolas Isoladas/ Escolas Rurais ), 
respectivamente: Onde está o carteiro?;  Construção do Centro de Dia e Animação dos Lares e 
Centros de Dia  do Concelho. No que diz respeito ao “Onde está o carteiro? “ aquilo que se 
pretendeu foi que devolvessem o carteiro à comunidade, pois os serviços regionais de Évora dos 
C.T.T tinham-no retirado sem razão aparente. Assim, em colaboração com outras escolas, jardins-
de-infância e autarcas locais, desenvolveu-se um trabalho em parceria que permitiu que, 15 dias 
depois, o carteiro regressasse à comunidade. “A construção do Centro de Dia” foi um projecto 
vivido com muita intensidade e que resultou na construção (recuperação de um edifício da antiga 
escola) e depois a criação de alguns postos de trabalho (8 neste momento), com actividade já 
alargada ao serviço de distribuição domiciliária. “Animação dos Centros de Dia e Lares” foi um 
outro projecto que decorreu durante um ano e consistiu na animação de idosos que muito 
contribuíram com o seu esforço para que esta geração pudesse ter uma vida melhor. Foi um 
projecto muito interessante e que posteriormente viria a dar origem a um outro, que consistiu na 
recolha de histórias, lendas e tradições das comunidades que depois foram intercambiadas com os 
colégios espanhóis da raia com quem há anos vimos também mantendo contactos permanentes.”  
Também a Irmã Julieta considera que a Comunidade se apercebeu da existência da valência 
escolar no Centro, pois “os professores iam quase todos os dias à vila com as meninas. Diziam eles 
que elas aprendiam mais fora da escola que dentro dela.” E refere ainda a participação daquela 
valência “nas festas de Natal, na festa do Verão, nas marchas dos Santos Populares…nos desfiles 
de Carnaval. Participaram num projecto escolar muito importante, “chatearam” meio mundo por 
causa do fecho dos correios na vila de Assumar. Vieram cá os homens dos CTT de Évora, o que é 
certo é que o carteiro voltou e o posto do correio voltou a abrir. Não me lembro bem mas parece-
me que este projecto se chamava “onde está o carteiro”. Pelo menos conseguiram que não fosse 
extinto mais um serviço importante para a população. Isso acho bem. Outros acho mal. Acho que 
já são saídas a mais. As crianças não param.” 
Enfim, opiniões que confirmam o dinamismo provocado pelos docentes que ao longo dos anos 
aqui têm estado destacados.  
Assim, sintetizando esta relação, refere-nos o Professor Daniel Balbino: “Esta abertura foi 
lenta e hoje a situação é normal. Somos parceiros em pé de igualdade como outra instituição ou 
associação cultural do Concelho de Monforte”. A escola facilitou a integração das populações 
residentes no Centro e na Comunidade “porque permitiu que o Centro tivesse ao seu dispor 
professores que com alguma liberdade de actuação se dispuseram a trabalhar de forma articulada 
com a escola do 1.º ciclo do ensino regular de Assumar e depois alargar a outras instituições: 
autarquia, associações culturais e recreativas do Concelho e do Distrito. Por isso a escola foi 
fundamental para dar este passo no que diz respeito à integração social destas crianças.” 
A Irmã Julieta também considera positiva a evolução das relações não só pelo 
“desenvolvimento sócio-económico para a vila” mas também para a Instituição, porque quanto mais 
pessoal a trabalhar tanto melhor será o atendimento. “A própria autarquia reconhece a importância 
que a Instituição tem no Concelho e constrói o passeio pedonal e ainda um parque de 
estacionamento junto ao Centro, isto é bom.” Considera haver apenas um senão “a vila deveria 
crescer para a parte sul e assim aproximar-se do Centro, diminuía-se o afastamento, mas é 
precisamente ao contrário, a vila fica cada vez mais longe, os bairros novos estão a crescer para a 
parte norte, e assim em vez de se percorrer 1km de casa para o trabalho, percorre-se 2km.” 
Em relação à importância da valência escolar para a integração da população internada, a Irmã 
Julieta afirma: ”Os professores estão muito virados para as questões da inclusão, mas esquecem-se 
de que estas meninas são mesmo muito profundas e não é possível irem para a escola normal. Mas 
continuam e fazer o possível para as levarem a tudo: hipoterapia, teatro, cinema, passeios e visitas 
de estudo, convívios desportivos, espectáculos vários… eu sei lá, elas não param e isto já é 
integração a mais.”  
 
Terminámos o percurso, realizado de forma muito analítica, por todo um conjunto de 
realizações concretas onde a unanimidade de posições encontrou uma curiosa contrapartida 
nas críticas da Irmã Julieta, representante de uma determinada visão conservadora da 
sociedade, que devemos aceitar com naturalidade: progresso sim, mas devagar; inclusão 
obviamente, mas com regras; dinâmica claro, mas controlada… O balanço global é 
imensamente positivo, a obra fala por si mesma e o percurso revisitado através deste conjunto 
de depoimentos retrata uma evolução lenta e segura, hoje traduzida na positiva e radiosa 
realidade patente na vila de Assumar. Os manuais e as teorias da inclusão e do 
desenvolvimento comunitário podem e devem aqui encontrar referências incontornáveis. 
 
Ficou aqui expresso o essencial dos depoimentos recolhidos sobre algumas questões que se 
nos colocavam nesta investigação, depoimentos que nos permitem confirmar -ou validar- algumas 
das convicções que já apresentáramos como hipóteses, nomeadamente quanto à relevância da 
Instituição para a desenvolvimento sustentado da Comunidade e também quanto ao decisivo 
contributo da valência escolar, não só na dinamização da própria Instituição, como na intransigente 
defesa da  plena cidadania da criança com deficiência mental. 
3 - Análise dos dados obtidos, sob a perspectiva dos efeitos 




O objectivo fundamental destes inquéritos foi o de tentar apurar opiniões, questionando as 
mudanças sentidas numa comunidade rural, isolada, cujas condições socio-económicas se alteraram, 
considerando factor de desenvolvimento a instalação de um Centro de Recuperação de Menores, 
cuja capacidade é de 120 utentes, em que a administração pertence a uma congregação religiosa.  
Com esta Instituição na localidade, e compondo a comunidade religiosa um número 
insuficiente de elementos para assegurar o atendimento cada vez mais exigente das crianças ali 
internadas, foi sentida a necessidade de recorrer a mão-de-obra exterior à Congregação.  
Esta nova oferta de emprego local transformou as condições de vida da população residente. 
Para avaliar todas essas mudanças, foi elaborado um questionário específico em que eram 
mencionadas as questões mais pertinentes, relacionando a população com o Centro de Recuperação 
Gráfico 2: Inquiridos por residência 
de Menores, a ligação deste à comunidade, a relação com as utentes e, ainda, a influência trazida 
pela Escola que foi implantada no Centro. 
Foram distribuídos 40 questionários (em anexo) de resposta fechada. Destes, foram recolhidos 
38 e, a partir da sua análise, podemos tirar conclusões acerca da temática do trabalho, considerando 
as condições de vida da população, antes e depois da existência do CRM, bem como o 
reconhecimento por parte da comunidade acerca dos benefícios e alterações de comportamentos em 
relação às utentes (crianças e jovens portadoras de deficiência mental).  
Cada questionário contém 45 itens dotados da possibilidade de resposta que vai de “concordo 
bastante ou totalmente” até “discordo completamente”. 
A amostra foi escolhida como a mais heterogénea possível. 
 
3.1 - Caracterização da população inquirida 
 
Podemos constatar que 71% dos inquiridos são do sexo 
feminino e 11% do sexo masculino, o que, aliás, corresponde 




No que se refere à residência, apenas 8% não são 
residentes na Vila de Assumar.  
92% das pessoas que responderam a este inquérito  
moram na vila. 
 
A maioria dos inquiridos reside no Assumar 
há mais de 30 anos e apenas 8% são 
moradores recentes (há menos de 5 anos).   
68% são trabalhadores no CRM de 
Assumar. 
 
A grande maioria dos inquiridos trabalha 
no CRM há mais de 16 anos. Contudo, parece-
me importante referen-ciar que cerca de 27% 
dos funcionários da instituição trabalham neste 




















Gráfico 1: Inquiridos por sexo 
Gráfico 3: Inquiridos por anos de residência em Assumar
Gráfico 4: Inquiridos por trabalhadores no CRM 
Centro há menos de 5 anos, o que parece demonstrar o aumento de emprego criado nos últimos 
tempos. 
Por outro lado, com mais de 30 anos de 
serviço não há inquiridos. Deve acrescentar-se e 
este propósito que os funcionários mais idosos da 
Instituição já se aposentaram. Apesar deste Centro 
existir há 39 anos, nos primeiros tempos não se 
criaram postos de trabalho, uma vez que todas as 
tarefas estavam a cargo das religiosas, que não só 
eram mais jovens como em maior número. Também 
a quantidade de internamentos era então menor. 
 
Considerando esta amostra, no que se 
refere às habilitações literárias, podemos 
concluir que 42% dos inquiridos possuem 
escolaridade obrigatória, 37% 
completaram o ensino secundário, apenas 
3% tem curso médio ou bacharelato e ainda 
8% dispõe de um curso superior. 
 
Pela análise do gráfico anexo vemos que apenas 3% das pessoas inquiridas pertencem ao 
sector agrícola. O comércio também é uma actividade pouco expressiva, assim como a função 
pública, onde só 3% dos inquiridos exercem profissionalmente. 
No entanto, e de acordo com o que se vem afirmando ao longo desta tese, o Centro de 
Recuperação de Menores é uma apreciável 
entidade empregadora do Concelho de Monforte, 
de longe a maior da vila de Assumar. 




3.2 - Análise dos dados dos questionários 
 
Passamos agora à fase de análise interpretativa e detalhada dos 45 itens apresentados nos 
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Gráfico 5: Inquiridos por anos de serviço do CRM 
Gráfico 6: Inquiridos por profissão 





da vida dos assumarenses e ainda sobre a influência ou implicações da escola do CRM nas 
dinâmicas relacionais. 
 
Neste primeiro conjunto de respostas, incluem-se todas as que respeitam aos aspectos 
sociais da relação entre o CRM e a vila de Assumar. Portanto, são aqui tratadas as dinâmicas 
viradas para o desenvolvimento local. No entanto, também deve considerar-se o facto de 
algumas respostas abordarem mais do que um aspecto, pois estes revelam-se por vezes 
interdisciplinares. 
 
Como anotação neste momento necessária e lógica, deve “explicar-se” a aparente discrepância 
entre a numeração exterior dos gráficos, que corresponde à ordenação geral do trabalho, e a 
numeração interior dos mesmos, que respeita a sequência original dos itens constantes do inquérito 
apresentado à população de Assumar. 
 
 
O CRM provocou alterações na vila de 
Assumar 
 
Das 38 respostas recebidas, 44% 
manifestam total concordância com essa 
alteração na vila, 42% dos inquiridos 
concordam, 11% não têm opinião sobre 
esta matéria e apenas uma pessoa 
respondeu negativamente, isto é, que não 
concorda que o CRM tenha provocado alterações na comunidade assumarense. 
Fazendo referência à média, podemos afirmar que 1.3 é muito positiva e a moda ou tendência 
aponta igualmente para a confirmação de que houve alterações na vila de Assumar. 
Podemos então concluir inequivocamente que esta Instituição provocou alterações na vila. 
Apesar de já se ter referenciado tal temática ao longo do trabalho, esta análise torna mais credível a 
convicção, constituindo assim um suporte empírico das afirmações proferidas anteriormente.  
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Gráfico 8: O CRM provocou alterações na vila de Assumar 
Neste item, a grande maioria aponta para uma resposta positiva: 60% dos inquiridos 
concordam totalmente, 32% manifestam igualmente concordância e apenas 3% não concordam nem 
discordam. 
Duas das respostas não concordam  
com a afirmação de que a vida da comunidade de Assumar melhorou por causa do CRM.  
Por este resultado, podemos concluir que houve realmente uma melhoria sentida pela 
comunidade de Assumar, pois 92% confirmam o defendido noutros capítulos do trabalho, ou seja, 
que houve melhorias na qualidade de vida em geral proporcionadas pela empregabilidade que o 
CRM proporcionou aos assumarenses, em especial à população feminina. 
 
Por causa do CRM as pessoas fixaram-se à localidade 
 
Grande maioria das pessoas aponta 
para a concordância, cerca de 50%, com 
realce para o item “concordando 
totalmente”, cerca de 24%. 
21% das pessoas não 
concordam nem discordam e apenas 8% 
discordam desta afirmação. Havendo uma 
grande tendência para a confirmação (75%), 
podemos concluir que se verificou essa fixação à localidade, incluindo, como já ficou referido, a 
compra ou construção de casa própria, consequência de um poder económico sustentado pela 
garantia de emprego trazida pelo CRM. Este facto constitui factor determinante para que a 
população se fixe ou até para que as famílias voltem à sua terra natal. 
 
O CRM não trouxe melhoria à vida da população de Assumar 
 
Esta afirmação, traduzida pela negação 
de outras já anteriormente formuladas, serve 
apenas para controlo do rigor e 
coerência das respostas dadas. Assim, pelo 
resultado apresentado, podemos 
confirmar o anteriormente concluído no item 
2. 
As opiniões sumariadas no gráfico 2, 
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Gráfico 10: Por causa do CRM as pessoas fixaram-se 
à localidade
Gráfico 11: O CRM não trouxe melhoria à vida da 
população de Assumar 
resultados semelhantes a este, onde se registam 71% de discordâncias. Daqui resulta que a 
população inquirida reconhece o CRM como factor de melhoria na qualidade de vida dos 
assumarenses. Seria exaustivo mencionar novamente as razões já apontadas para estas melhorias, 
contudo nunca devemos esquecer que o CRM também trouxe benefícios a outros níveis, não só 
económicos e financeiros, como sociais e até culturais (isto é, o próprio desenvolvimento, evolução 
e até mudança das mentalidades), bem como as acções de formação do pessoal, os convívios com 
outras realidades que a Instituição proporciona, abrindo novos horizontes, quando até então as 
pessoas estavam limitadas ao universo de uma localidade isolada, em que as tarefas se confinavam 
às domésticas ou aos trabalhos no campo. Os seus convívios eram restritos e as oportunidades 
reduzidas e limitadas, até o CRM revolucionar e abrir as oportunidades de acesso a novas 
experiências, a novos contactos, a novas realidades.  
 
Com o CRM as pessoas deixaram de ter necessidade de emigrar 
 
Podemos concluir, no que diz respeito a esta questão, que as pessoas não têm uma opinião 
formada, pois 42% não concordam nem discordam, notando-se uma evidente neutralidade, onde no 
entanto se pode presumir uma forte tendência para a concordância. 
De facto, 45% responderam 
convictamente que este factor 
contribuiu para a diminuição ou até mesmo 
para a extinção da necessidade de emigrar 
à procura de melhores condições de vida. 
13% das pessoas inquiridas 
discordam desta opinião.  
Parece importante relacionar os dados 
obtidos no gráfico 3, naquilo em que se refere à fixação das pessoas na localidade, com os deste. 
Ambos apontam para os benefícios trazidos pelo CRM e para a fixação das pessoas, bem 
como para a extinção de necessidade de emigrar; havendo empregos, condições de vida saudáveis e 
segurança no rendimento familiar, as pessoas tranquilizam-se, estabilizam e constituem-se 
familiarmente numa localidade que lhes faculte o nível de vida desejado. Não havendo necessidade 
de procurar melhores condições de vida ou emprego fora da localidade, é natural que as pessoas não 
sintam essa imperiosa necessidade de emigrar. Contudo, os respondentes são na sua maioria 
funcionárias do CRM, tendo em atenção que a caracterização aponta para empregadas há mais de 
20 anos na Instituição. É portanto natural que esta questão não seja interpretada por elas como 
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Gráfico 12: Com o CRM as pessoas deixaram de ter 
necessidade de emigrar 
necessidade de emigração verificou-se na geração anterior, sentindo-se hoje uma natural indiferença 
perante tal temática. 
 
O CRM é uma Instituição fechada 
 
A maioria dos inquiridos discorda desta afirmação, mais concretamente 63% das pessoas, 
enquanto 25% não têm opinião sobre esta matéria. Regista-se, porém, uma concordância de 11%. 
Podemos concluir que as pessoas consideram maioritariamente o CRM uma instituição que se 
relaciona com a comunidade. Da sua discordância em que esta instituição seja fechada, parece 
poder-se concluir que seja bem aceite na 
comunidade.  
Enquanto nos primeiros tempos de 
existência do CRM em Assumar as pessoas 
consideravam que aquele era uma 
Instituição segregadora e fechada, hoje essa 
opinião é bem diversa, como fica 
claramente expresso no resultado obtido 
através deste item do inquérito, feito a uma amostra da população. 
 
O CRM contribuiu para que se fixassem pessoas vindas de fora 
 
Os inquiridos concordam com o expresso 
neste item. É facto hoje plenamente 
constatado na vila que alguns 
trabalhadores específicos (técnicos, 
profissionais de saúde e de educação) vêm dos 
grandes centros à procura de emprego e acabam 
por arranjar casa e fixar-se na 
localidade.  
Apurámos que 16% das pessoas concordam totalmente, 52% também concordam, 21% não 
têm opinião e 11% discordam.  
Há já vários anos que o pessoal especializado vem de fora para prestar serviço neste Centro, 
mais concretamente trabalham no CRM três Educadoras Sociais, todas elas vindas do Norte do País, 
tendo constituído família no Assumar e fixando-se na localidade. Mais tarde chegou à Instituição 
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Gráfico 13: O CRM é uma Instituição fechada 
Gráfico 14: O CRM contribuiu para que se 
fixassem pessoas vindas de fora. 
casa própria e fixar-se na vila. Hoje continuam a chegar pessoas de fora, pois a oferta de emprego 
mantém-se e é bem possível que esta tendência possa ainda vir a crescer, até porque a vila oferece 
algumas condições favoráveis, tal como a compra de lotes de terreno da autarquia, com preços mais 
baixos que os praticados nos grandes centros. 
 
 Antes do Centro existir as pessoas trabalhavam sobretudo na agricultura 
 
 É inegável a confirmação deste pressuposto, pois não havia, em alternativa, outro meio de 
subsistência: 87% concordam com o item, 5% não concordam e 8% não têm opinião sobre o tema.  
Podemos concluir que as pessoas 
trabalhavam essencialmente na 
agricultura pois, na verdade, não existia 
outra oferta de trabalho. Só mais tarde, 
quando se instala o CRM, surge com ele a 
oferta diferenciada de trabalho, 
relacionado com o tratamento das doentes. 
Até então o trabalho agrícola era sazonal e 
muito duro; a ceifa, a monda, a apanha da azeitona, a colheita (ou colha) de tomate… e pouco mais 
havia para fazer no campo. Era assim o modo de vida, quase inevitável, da população da vila de 
Assumar. 
 
   A comunidade assumarense progrediu economicamente com a presença do CRM 
 
Cerca de 39% das respostas apontam para que o CRM foi o grande motor do desenvolvimento 
socio-económico da população, 
enquanto outros 37% dos inquiridos res-
ponderam positivamente, isto é, 
concordando com esta afirmação. Existem 
16% que não concordam nem 
discordam, e ainda 5% que discordam mais 
3% que discordam totalmente. 
Podemos assim concluir que há uma acentuada tendência para a concordância com esta 
afirmação, verificada pelo total de 76%, portanto mais de três quartos dos inquiridos.  
Confrontando esta opinião com outras já 
anteriormente mencionadas, é legítimo 
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Gráfico 15: Antes do Centro existir as pessoas trabalhavam 
sobretudo na agricultura 
Gráfico 16: A comunidade assumarense progrediu 
economicamente com a presença do CRM 
simultaneamente, melhorias no contexto social e económico da população. O facto de aumentar e 
diversificar a oferta de postos de trabalho aumenta e consolida o rendimento familiar, pelo que as 
pessoas passaram a dispor de maior poder de compra, desenvolvendo-se o comércio e outros 
serviços existentes, bem como promovendo-se o progresso económico-financeiro da região. 
 
 
O Assumar fixou os seus habitantes por causa da oferta de emprego  
trazida pelo CRM 
 
O resultado obtido nesta resposta remete-
nos para a rigorosa con-cordância com o 
defendido ao longo da tese: de que o CRM é 
responsável pelo aumento 
populacional da localidade, bem como pela 
fixação dos naturais à sua terra natal. Ma-
nifestaram total concordância 24%, 
enquanto 49% responderam pela 





O CRM provocou na população do Assumar alterações  
nos hábitos de vida e trabalho 
 
66% da população inquirida concordam 
com esta afirmação, havendo no entanto 
uma apreciável faixa de indecisos.  
Se analisarmos a caracterização da 
população inquirida, verificamos que existe um 
considerável sector de população que trabalha 
neste Centro há menos de 5 anos. Estes 
trabalhadores (trata-se de população jovem) não conheceram outra forma de vida. Daí resultam, 
obviamente, os 34 % sem opinião. Por outro lado, podemos considerar a população mais idosa e 
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Gráfico 17: O Assumar fixou os seus habitantes por causa da 
oferta de emprego trazida pelo CRM 
Gráfico 18: O CRM provocou na população do Assumar 
alterações
anteriores à sua situação de emprego no CRM. O trabalho no campo, bem mais difícil que o 
desenvolvido no CRM, os hábitos de outros tempos, quer na alimentação (por exemplo, levar 
merenda para o campo), no vestuário ou nos horários de trabalho - tudo isto constitui uma profunda 
mudança nos hábitos de vida que o CRM trouxe, como benefício,  à população que emprega .  
 
A população do Assumar não alterou em nada os seus hábitos de vida 
 
Perante esta afirmação, o resultado obtido 
diz-nos que 39% dos inquiridos não têm opinião, 
32% não concordam, 16% concordam e ainda 
13% discordam totalmente.  
A tendência aponta para a negação 
da questão. Verifica-se, portanto, que 55% dos 
inquiridos afirmam que os habitantes da vila 
não alteraram em nada os seus hábitos de vida.  
No gráfico 18 podemos constatar as respostas dadas em referência à afirmação contraditória, 
as quais apontam claramente para a concordância, conclusão que não poderemos extrair dos 
resultados da presente questão.   
Obviamente, houve mudança nos hábitos de vida dos assumarenses pelas razões já apontadas 
de forma indiscutível em itens anteriores. Aliás, no decurso do trabalho, ficaram referenciados 
hábitos e costumes locais que caracterizam uma população rural. 
  
A participação do CRM de Assumar em momentos festivos da comunidade favorece o 
relacionamento entre ambas as partes 
 
32% concordam totalmente com a 
afirmação colocada, enquanto outros 47% 
responderam positivamente, contra 13%  que 
não têm opinião formada nesta matéria, 
5% que não concordam com a questão e, ainda, 
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Gráfico 19: A população do Assumar não 
alterou em nada os seus hábitos de vida 
Gráfico 20: A participação do CRM de Assumar em 
momentos festivos da comunidade favorece o 
relacionamento entre ambas as partes 
defendido ao longo da tese quando referenciamos que o processo de inclusão se faz de ambas as 
partes. Os momentos festivos são facilitadores de aceitação e de demonstração da igualdade de 
oportunidades, onde as crianças e jovens deficientes podem mostrar que também têm capacidades 
de fazer algo. Por outro lado, o reconhecimento da importância do trabalho desenvolvido pelas 
utentes do CRM é uma forma de valorização pessoal e do grupo, promovendo a auto-estima e 
favorecendo a inclusão social. 
Por seu turno, a comunidade também sai ganhadora com este relacionamento porque se 






A Escola foi a principal impulsionadora da abertura da Instituição 
 
Embora tendencialmente os dados apontem 
para a concordância com a afirmação, 43%, a 
não concordância e a neutralidade 
contabilizam-se na maior percentagem somada, 
52%, enquanto os que discordam 
totalmente são só 5 %. 
Estes resultados permitem-nos concluir 
que, embora não considerando que a escola foi 
a principal impulsionadora da abertura do CRM, existe uma maioria a defender este pressuposto. Na 
realidade, muitos poderão não se lembrar, ou até mesmo desconhecer, a acção dinamizadora da 
escola. No entanto, é através dos relacionamentos exteriores com outros colegas de profissão ou 
com pessoas amigas que se disponibilizam a ajudar nos primeiros passos para a abertura das portas 
do CRM. Começámos por nos relacionar com a escola do ensino regular existente na vila, a 
participação nas festas de Natal, no Carnaval, nas festas do final de ano e assim sucessivamente. 
Depois alargámos mais o nosso leque de acção, através de convívios inter-instituições, convívios 
com outras escolas do Concelho, com outras escolas de outras localidades, com os colégios 
espanhóis, enfim, tantas e tantas actividades que abriram bem as portas para estas crianças poderem 
sair de dentro desta instituição e alargar os seus horizontes.  
Parece ainda importante referir que essa abertura se deveria fazer nos dois sentidos e, no 
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Gráfico 21: A Escola foi a principal impulsionadora 
da abertura da Instituição 
Começámos com pequenas festas em que convidámos as crianças da escola do ensino regular da 
vila, passámos a alargar o convite a outras escolas fora da vila, a outras instituições, aos colégios 
espanhóis, enfim, hoje é tudo isto tão natural que já esquecemos todo o sucessivo e esforçado 








Os projectos educativos do CRM foram um contributo para a melhoria de vida 
 da população do Assumar 
  
A população inquirida reco- nhece 
maioritariamente a grande 
importância que esses projectos tiveram 
na vida dos assumarenses. Da análise feita 
através da observação do gráfico, podemos 
concluir que 74% das pessoas 
afirmaram o seu acordo, embora se 
manifeste neutralidade em 7 dos 
inquiridos, enquanto apenas 3 não 
concordam. 
Deverá estar subjacente a esta resposta a lembrança de um importante papel que a escola 
desempenhou no regresso do carteiro à vila, através do “famoso” projecto educativo das Escolas 
Rurais “Onde está o Carteiro?”, numa fase posterior, quanto à criação do Centro de Dia de 
Assumar, que oferece um serviço de apoio aos idosos da localidade, por último e este bem recente 
com suporte na mesma orientação das Escolas Rurais, o Centro Multiusos da vila. Tudo isto foi o 
feliz resultado de projectos educativos em que a escola teve a iniciativa e um papel dominante. 
 
No conjunto seguinte são incluídos os itens mais directamente relacionados com os 
efeitos económicos da relação entre o CRM e a comunidade local, aspecto da maior 
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Gráfico 22: Os projectos educativos do CRM foram 








O CRM de Assumar fez com que fossem criados mais empregos 
 
86% dos inquiridos responderam que 
concordam com a afirmação, isto é, 62% 
concordam totalmente e 24% 
concordam. No sentido contrário 
contabiliza-se uma pequena 
percentagem de discordâncias, que nem 
sequer são significativas, cerca de 11%. 
Tal como se referiu em conclusão anterior, 
no respeitante à fixação das pessoas à localidade e quanto à causa deste facto, é nesta resposta dos 
inquiridos que podemos sustentar a conclusão de que foi o CRM quem produziu a criação de mais 
postos de trabalho, responsabilizando-se pela redução do desemprego, pois os assumarenses 
encontraram aqui a substituição do trabalho sazonal agrícola por um emprego fixo e mensal, 
trazendo não só uma nova segurança à família como uma nítida melhoria na qualidade colectiva de 
vida e, também, um acentuado desenvolvimento local de toda a comunidade. 
 
As mulheres têm maior facilidade de emprego que os homens 
 
Quanto a este item, houve total 
concordância, 89%, enquanto 3% não 
manifestaram opinião, 5% não 
concordaram e 3% discordaram 
totalmente.  
Fazendo referência à moda, podemos 
dizer que há uma larga tendência para a 
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Gráfico 23: O CRM de Assumar fez com que 
fossem criados mais empregos 
Gráfico 24: As mulheres têm maior facilidade de emprego 
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mulheres terem mais facilidade de emprego em Assumar pois, sendo o CRM a maior entidade 
empregadora da vila e a segunda maior do Concelho de Monforte, dispõe da específica 
particularidade de empregar mais mulheres do que homens. O trabalho prioritário desempenhado 
pelas funcionárias é essencialmente o atendimento às utentes (dar banho, alimentar, vestir, 
calçar…); depois contabiliza-se todo o serviço doméstico como é a limpeza, a cozinha, a lavandaria, 
etc. Ora, manifestamente, todas estas tarefas dispõem de uma forte vocação para um desempenho 
através da mão-de-obra feminina. Outro factor que contribui para que a população empregada nesta 
instituição seja maioritariamente feminina é o facto de as utentes atendidas, também elas, serem 
exclusivamente do sexo feminino e também o de as religiosas logicamente preferirem mulheres no 
tratamento das doentes. 
De início, apenas se contavam um ou dois homens entre os funcionários da instituição: o 
motorista e o empregado de manutenção (carpintaria, canalização, electricidade…). Hoje já existe 
um contingente do sexo masculino, significativo e especializado, a trabalhar na Instituição, como os 
enfermeiros, terapeutas e fisioterapeuta.  
 
O desemprego diminuiu no Assumar com a instalação do CRM 
 
Esta afirmação não levantou dúvidas, 
pois apenas 5% dos inquiridos não 
manifestaram opinião e 8% revelaram opinião 
desfavorável. Portanto, 58% das pessoas 
concordaram e 29% concordaram 
totalmente.  
Podemos desde já concluir como assumida 
e aceite pela comunidade a diminuição do 
desemprego e, consequentemente, a melhoria 
no desenvolvimento socio-económico da população residente em Assumar.  
 
A temática dominante nos itens a seguir reunidos tem com característica mais 
significativa a questão das dinâmicas relacionais, tendo sobretudo a ver com as parcerias 
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Gráfico 25: O desemprego diminuiu no Assumar 
com a instalação do CRM 
  
A contratação de funcionárias da vila facilita o contacto das internadas 
com a comunidade 
 
Apenas 8% das pessoas 
discordam deste item e 8% não têm opinião, 
enquanto 84% concordam. 
Parece-nos legítima a conclusão de que 
são reconhecidas, por grande maioria dos 
inquiridos, facilidades nas relações 
interpessoais, uma vez que a 
comunidade aceita de forma natural as pessoas 
portadoras de deficiência mental. 
  Muito se poderia acrescentar sobre estas relações, mas limitamo-nos ao testemunho de que o 
contacto, as relações, a empatia, as cumplicidades estabelecidas entre a criança deficiente e a 
funcionária (técnica ou Irmã) aproximam, criando relações de amizade, de substituição da família 
de que muitas vezes as crianças não dispõem. Todo o conhecimento da situação da criança, bem 
como o convívio com ela, facilitam a aceitação e promovem a sua inclusão na comunidade local. 
O facto de a maioria das funcionárias morar na vila também contribui para essa melhor 
aceitação por todo o seu leque familiar, pelos mais idosos, pais e sogros, que começam a ver 
aquelas crianças com outros olhos, e sobretudo pelos filhos, que desde logo as aceitam de forma 
natural, sem restrições nem estigmas. 
 
O Centro relaciona-se bem com outras 
Instituições: (Centro de Dia, Lar de idosos, 
associações desportivas locais, 
autarquia…) 
 
No que se refere a este item, há 50% das 
respostas que concordam 
completamente, 37% que concordam, 5% são 
neutras, outros 5% discordam e há ainda 5% que discordam com-pletamente da opinião expressa. 
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Gráfico 26: A contratação de funcionárias da vila facilita 
o contacto das internadas 
Gráfico 27: O Centro relaciona-se bem com 
outras Instituições 
população de que existe um bom relacionamento com outras instituições. Deve referir-se que as 
parcerias estabelecidas entre o CRM e outras instituições favorecem o convívio, a aceitação mútua e 
enriquecem ambas as partes pela prática saudável do intercâmbio de actividades. 
 
O CRM participa nos acontecimentos importantes da vila 
 
A discordância é mínima, pois apenas 
8% não concordam em que o CRM participa 
nos acontecimentos mais importantes da vila. 
Há ainda 11% que não concordam nem 
discordam e os restantes 81% acham que esta 
afirmação é verdadeira.  
É um facto que o CRM está sempre presente 
nas festividades, nos momentos altos de 
comemorações e ainda na organização de eventos significativos para a comunidade. 
Nas festas de Verão, nas comemorações dos dias importantes para a vila, como é o feriado 
municipal, festas religiosas, acontecimentos desportivos, etc.. o CRM marca sempre a sua presença 
positiva. 
 
O Centro de Recuperação presta serviços à Comunidade (animação, pequenos serviços de 
enfermagem, colaboração das Irmãs na Paróquia, aulas de catequese...) 
 
86% das pessoas inquiridas concordam  com esta 
afirmação, 11% não concordam nem 
discordam e apenas 3% discordam. 
Esta afirmação expressa bem a 
importância da Instituição para a 
comunidade, no que se refere aos 
serviços que presta, pois é 
inegável a participação activa dos seus grupos de animação musical, cultural e social na 
comunidade, nos lares de idosos e no Centro de Dia.  
Por outro lado, devemos destacar também a prestação de pequenos cuidados de saúde, não por 
obrigação mas por solidariedade para com a comunidade local, uma vez que este Centro dispõe de 
uma vasta equipa de enfermagem e técnicos de saúde, que se disponibiliza a ajudar em qualquer 
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Gráfico 28: O CRM participa nos acontecimentos 
importantes da vila 
Gráfico 29: O Centro de Recuperação presta serviços à Comunidade 
Temos ainda um serviço de colaboração com a paróquia uma vez que as religiosas têm como 
missão evangelizar e ajudar no desenvolvimento espiritual da população. Participam activamente 
nas celebrações da Eucaristia dominical, promovem acções de valorização espiritual e organizam 
grupos de Catequese para crianças e jovens. 
 
 
O CRM do Assumar tem uma boa relação com a comunidade 
 
Analisando o resultado obtido através 
do gráfico, podemos afirmar que 52% dos 
inquiridos concordam totalmente com este item 
e que 29% também concordam, enquanto 
11% não têm opinião definida e apenas 8% não 
concordam em que o CRM tenha boa relação 
com a comunidade. 
Parece legítimo concluir que uma imensa 
maioria concorda, estando subjacente que grande parte da população de Assumar tem uma relação 
directa ou indirecta com o CRM. Por outro lado, podemos considerar que é do interesse do CRM 
manter ou ampliar essa boa relação pois é dela que nasce o positivo processo de inclusão das suas 
utentes. 
 
   A oferta de emprego fez com que a população do Assumar aceitasse bem o CRM  
 
Este é o facto mais notório na mudança da mentalidade verificada. 
Enquanto nos primeiros anos, o CRM era visto com reservas e até com alguma desconfiança 
no que se relaciona com as doentes, passados alguns anos e com a agravante da crise de trabalho na 
agricultura, ao surgirem dali as oportunidades de emprego, a população passou a ver a Instituição de 
outra maneira: o que antes parecia feio, ou o que 
antes era desconhecido, passou a fazer parte do 
seu quotidiano. 
Os resultados são esclarecedores: 82% dos 
inquiridos deram resposta positiva a este item 
e apenas 5% discordaram. 
Aplicando a gíria popular, retirada de uma das 
entrevistas, diríamos que o CRM, ao tornar-se no 
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Gráfico 30: O CRM do Assumar tem uma boa 
relação com a comunidade 
Gráfico 31: A oferta de emprego fez com que a 
população do Assumar aceitasse bem o CRM 
 Há um bom relacionamento das religiosas com a população do Assumar 
 
A tendência aponta para a 
concordância com esta afirmação. Não se 
registando nenhum resultado de 
discordância total, apenas 8% das pessoas 
responderam que não concordavam e outras 8% 
que não concordavam nem 
discordavam. Dos inquiridos, 45% 
responderam que concordavam e 39% 
concordavam totalmente, podendo assim concluir-se que as religiosas do CRM dispõem de um bom 
relacionamento com a população. Um dos factos que confirma estas opiniões é o de todas as 
iniciativas organizadas por elas encontrarem uma boa aceitação na comunidade. Referimo-nos a 
peregrinações, procissões locais, a Via Sacra (durante a Quaresma), o Terço, no Mês de Maria … 
Geralmente a população, em especial a feminina e a mais idosa, adere em massa a estas iniciativas 







As pessoas mudaram a sua mentalidade em relação às crianças deficientes residentes no 
CRM de Assumar 
 
39% das pessoas concordam 
totalmente e 45% concordam embora não 
totalmente. Por outro lado, 8% não têm opinião, 
5% não concordam e 3% declaram discordar 
totalmente. 
Podemos assim confirmar que este item é 
importantíssimo para demonstrar que a maioria 
das pessoas concorda em que as 
mentalidades mudaram, pelo 
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Gráfico 32: Há um bom relacionamento das 
religiosas com a população do Assumar 
Gráfico 33: As pessoas mudaram a sua mentalidade 
em relação às crianças deficientes residentes no CRM 
de Assumar 
A maioria das funcionárias do Centro e até mesmo a comunidade em geral mudaram as suas 
mentalidades e, consequentemente, as atitudes que determinavam o relacionamento daí decorrente. 
O convívio/contacto com as crianças do CRM tem sido feito de forma paulatina e gradual, 
proporcionando uma boa aceitação por ambas as partes. 
 
  As crianças deficientes residentes no CRM são bem aceites pela população da vila 
 
Podemos verificar que 50% 
concordam totalmente, 42% concor- dam, 5% 
não concordam e apenas 3% discordam 
totalmente. 
O factor da inclusão referido ao longo do 
trabalho encontra aqui um suporte empírico 
quanto ao sucesso da aceitação destas crianças 
deficientes no seio da comunidade local. 
Podemos concluir que esta boa aceitação é facilitadora da inclusão social, do desenvolvimento 
da criança ou jovem num meio progressivamente menos segregador. A comunidade local é o meio 
mais próximo e a relação directa com o exterior faz-se principalmente através dos habitantes da 
localidade, pelo que, sendo estas crianças aí bem aceites, assim se atinge um passo importantíssimo 
para a sua integração/ inclusão e para o seu desenvolvimento integral. 
 
As crianças deficientes residentes no CRM de Assumar sempre foram bem aceites pela 
população da vila 
 
Analisando os resultados obtidos podemos 
afirmar que estas crianças sempre foram bem 
aceites, isto é, 24% e 25% dos inquiridos são 
favoráveis à afirmação, 29% não 
concordam nem discordam, 18 % 
discordam, e apenas 3% afirmam a sua total 
discordância quanto à proposta 
enunciada. Há uma pequena tendência para os 
que apontam que as crianças do CRM sempre 
foram bem aceites pela população, contrastando com uma percentagem quase igual de não 
concordantes e indecisos. Contudo, parece justo fazer-se referência ao facto de esta conclusão não 
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Gráfico 34: As crianças deficientes residentes no 
CRM são bem aceites pela população da vila 
Gráfico 35: As crianças deficientes residentes no CRM 
de Assumar sempre foram bem aceites pela população 
da vila 
primeiros anos de trabalho docente nesta Instituição, que as pessoas rejeitavam ou temiam a 
proximidade com as crianças. Quando nos deslocávamos à vila para dar pequenos passeios, 
sentíamos muitas vezes as pessoas a apertar o passo só para não se cruzarem connosco, a fecharem 
devagarinho portas e janelas (espreitando pelas frestas) e adoptando muitas outras atitudes bem 
diferentes das que manifestam hoje. 
 
As crianças e jovens do CRM não são bem 
aceites na comunidade 
do Assumar 
 
Este item confronta a opinião registada 
no gráfico 25, em que se registam 92% de 
respostas positivas. Neste gráfico 27, 69% 
dos resultados são negativos, e os positivos correspondem a 25%. Embora não seja tão vincada a 
opinião de que as crianças do CRM são bem aceites, é inegável que as pessoas da comunidade local 
as aceitam bem, ou algumas simplesmente as toleram, não havendo rejeição, o que significa um 
primeiro e importante passo para a sua integração.  
 
As religiosas do Centro não são bem aceites na comunidade 
 
Novamente se apresenta um item, como 
contra-prova controladora da fiabilidade dos 
inquiridos, no sentido de confirmar a 
coerência com que se manifestam. A presente 
afirmação é construída a partir da negação de outra 
anteriormente já formulada. Portanto, este gráfico 
deverá contrariar os resultados do gráfico 21.  
78% dos inquiridos apontam 
discordância com a afirmação, ao passo que no gráfico 21 esta mesma tendência apontou 84%. Isto 
quer dizer que a população aceita bem as religiosas, com já tinha sido referido anteriormente. 
 
A Escola criada no CRM do Assumar 
favoreceu o relacionamento 
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Gráfico 36: As crianças e jovens do CRM não são bem 
aceites na comunidade de Assumar 
Gráfico 37: As religiosas do Centro não são 
bem aceites na comunidade 
Os valores obtidos são bem explícitos quanto à concordância com esta afirmação, pois 78% 
(46% de concordância mais 32% de total concordância) concedem grande significado ao factor da 
escola como mediador social entre o CRM e a comunidade local. 11% correspondem às respostas 
neutras e ainda existem outros 11% não concordantes com esta matéria. 
Fica bem explícito neste resultado que as pessoas concordam em que a escola é um meio 
facilitador do relacionamento ente as crianças deficientes e a comunidade. 
Podemos concluir que há um 
reconhecimento do trabalho 
desenvolvido pela escola, que relaciona e aproxima ambas as partes. As parcerias, as festividades, 
as animações de rua são algumas das actividades que dão visibilidade às crianças e é através dos 
momentos lúdicos que estas se aproximam e relacionam com a comunidade local. A recíproca 
também é verdadeira. 
 
  A Escola integra as crianças deficientes da instituição na comunidade de Assumar  
 
Há uma grande maioria a concordar 
com esta afirmação, isto é, 71% dos 
inquiridos acham que a escola integra as 
crianças na comunidade local. Apenas 
11% discordam da integração das crianças 
através das suas actividades escolares. 
Podemos afirmar que este resultado 
confirma o que vem sido dito ao longo 
do trabalho, uma vez que se tem 
destacado bastantes vezes a realidade de esta ser uma escola diferente. Não descurando as 
aquisições académicas, sempre que são possíveis, o desenvolvimento destas crianças é construído 
através de novas experiências, novas vivência que só se tornam efectivas num meio aberto e 
facilitador de aceitação versus inclusão ou integração. Através das actividades com a comunidade 
local, consegue-se essa integração de uma forma natural. 
 
As parcerias com outras instituições ou outras escolas favorecem o relacionamento das 
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Gráfico 38: A Escola criada no CRM do Assumar 
favoreceu o relacionamento 
Gráfico 39: A Escola integra as crianças deficientes da 
instituição na comunidade de Assumar 
As respostas maioritárias recaem na concordância parcial e total com a afirmação, isto é, 13 e 
21 inquiridos, respectivamente, soman-do uma percentagem de 89%. Apenas poucos, 5%, não 
concordam, enquanto 3% não têm opinião formada sobre esta matéria. 
Parece-nos significativa a opinião expressa sobre a importância das parcerias e contactos 
exteriores para a integração/inclusão/aceitação e desenvolvimento integral destas crianças. 
Os resultados obtidos 
confirmam o que já ficou defendido noutras 
afirmações, e para não tornarmos o discurso 
exaustivo e repetitivo, apenas se lembra 
que as parcerias alargadas, como é o caso das 
relações com a autarquia, com o Instituto 
Português da Juventude, com o 
INATEL ou com colégios 
espanhóis, são mais abrangentes e 
facilitadores de novas e diversificadas oportunidades para as crianças e jovens do CRM.  
 
As pessoas da vila aceitam bem a alteração das rotinas quotidianas que as crianças deficientes 
da Instituição provocam 
 
A maioria dos inquiridos está de acordo 
com esta afirmação, 23 pessoas inquiridas 
concordam, 7 concordam 
totalmente, 6 pessoas não 
concordam nem discordam e 2 não 
concordam. Não se registou ninguém 
a discordar totalmente. 
As actividades praticadas na vila, tais 
como convívios desportivos, festas, desfiles… 
provocam muitas vezes grande agitação e movimentação na comunidade, mas sempre de forma 
positiva, como se confirma pelos resultados obtidos, pois numa comunidade isolada onde quase 
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Gráfico 40: As parcerias com outras instituições ou outras 
escolas favorecem o relacionamento das crianças deficientes 
da instituição com o mundo exterior à Instituição 
Gráfico 41: As pessoas da vila aceitam bem a alteração das 
rotinas quotidianas que as crianças deficientes da 
Instituição provocam 
 24% das respostas reflectem 
desconhecimento na matéria, isto é, não 
dispõem de opinião acerca dela. Contudo 
29% defendem comple-tamente a afirmação 
e 44% também concordam que a 
população está sempre convidada. 
Podemos concluir que os 
inquiridos reflectem acentuada 
concordância com a afirmação apresentada, o que confirma os resultados descritos no decurso deste 
trabalho, quando se faz alusão à abertura do Centro à comunidade, de forma a tornar a Instituição 
menos fechada e por isso menos restringida a um ambiente segregador.  
 
 
  Os convívios entre instituições dão grande animação e movimentação ao Assumar 
 
 
Também este pressuposto tem por mim 
referido repetidas vezes no desenrolar da tese, 
aqui se apre-sentando o testemunho da 
população, que se manifesta em 
concordância numa expressiva 
percentagem de 87% das pessoas que 
responderam ao questionário.  
 Apenas 8% não concordam nem 
discordam e 5% discordam totalmente. 
Devo recordar os grandes encontros de alunos, também promovidos pelos projectos 
educativos, ao trazerem a Assumar 500 a 600 crianças e os respectivos professores, enchendo as 
ruas de gente, de movimento, de barulho, de alegria… 
Numa localidade onde predomina o sossego e a tranquilidade, até fará falta uma certa e 
saudável algazarra trazida pelas crianças de outras localidades, o que é bem visto pela população 
local. 
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Gráfico 42: Sempre que há festividades dentro do CRM 
a população é convidada a participar 
Gráfico 43: Os convívios entre instituições dão 
grande animação e movimentação ao Assumar 
Esta afirmação vem confirmar, como 
contra-prova, outros dados 
anteriormente apurados: 47% dos inquiridos 
discordam completamente desta afirmação, 
37% também não concordam, registando-
se 5% das pessoas que se manifestam de acordo. 
É portanto conclusivo dizer que as pessoas 
aceitam bem as movimentações trazidas 
pelo CRM. Como já atrás se 
mencionou, os assumarenses até apreciam a quebra da monotonia… 
 
Em conclusão  da análise dos dados recolhidos através do questionário, neste campo 
agrupámos os itens que têm em comum as dinâmicas do domínio educativo. Todo este 
processo serviu para testar qual o papel que a escola tem desempenhado e qual o seu 
contributo para a causa do desenvolvimento local.  
 
O Centro de Dia de Assumar nasceu de um projecto educativo conjunto e trouxe grandes 
benefícios para a comunidade 
 
Há um elevado número de 
concordâncias, isto é, 84%, contra 11% de 
opiniões contrárias e ainda 5% que não 
concordam nem discordam. 
Este foi um dos projectos que vem 
descrito no trabalho. É inegável a 
importância que estes serviços prestam 
na comunidade, só tornados 
possíveis face às parcerias citadas anteriormente. Como é óbvio, este problema da necessidade de 
criar um Centro de Dia em Assumar, aproveitando as instalações de uma antiga escola, foi 
despoletado pelo CRM e pela escola do 1.º ciclo. Posteriormente coube às entidades competentes 
saber aproveitar o projecto apresentado. A autarquia aprovou com agrado, desenvolveram-se os 
trabalhos de reconstrução do edifício, montou-se uma estrutura funcional e administrativa e hoje lá 
está a funcionar com muito sucesso, constituindo uma mais valia para a comunidade local. 
 
A animação nos lares de idosos do Concelho foi um bom contributo que a Escola do 
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Gráfico 44: As pessoas da vila não aceitam bem a 
movimentação trazida pelo CRM 
Gráfico 45: O Centro de Dia de Assumar nasceu de um 
projecto educativo conjunto e trouxe grandes benefícios 
para a comunidade 
 Grande parte dos inquiridos respondeu 
positivamente a esta afirmação, 84%, 
quase não tendo expressão os que não 
concordam e os que discordam 
totalmente (3%).  Assumar reconhece 
o trabalho co-munitário que a escola 
desempenha. 
Foram inúmeras as acções de animação 
cultural e musical que levámos aos lares de 
idosos do Concelho, criando alguns momentos de diversão e alegria, quebrando a monotonia de 
quem espera pouco mais do que a morte. 
Precisamente para combater esta melancolia, através do projecto das escolas rurais, no sub projecto 
“velhos são os trapos”, tentou-se valorizar a sabedoria dos mais velhos e não só aproveitámos os 
seus saberes, as suas experiências de vida como os valorizámos numa fase já deprimente da sua 
vida 
 
Através da Escola do CRM 
estabelece-se relação com outras escolas 
do Concelho, do Distrito, do País e até do 
estrangeiro, e isso ajuda a alargar 
os horizontes das crianças 
deficientes da Instituição 
85% do universo inqui- rido 
(correspondentes a 33 
pessoas) responderam que 
concordavam totalmente e parcialmente com esta afirmação, dando maior visibilidade a 
concordância total,  46%. 
Os valores apurados para a não concordância são irrelevantes e correspondem apenas a 10% 
(4 pessoas). 
As maiores aprendizagens são as que se adquirem com as experimentações e com as vivências 
pessoais, pois é através destas relações que se proporciona um leque bem diversificado de 
oportunidades para que estas crianças se desenvolvam e cresçam num meio o menos restritivo 
possível. Esta opinião sustenta grande parte do trabalho onde é feita referência às aprendizagens não 















N/ concordo nem discordo Não concordo
Discordo totalmente
Gráfico 46: A animação nos lares de idosos do 
Concelho foi um bom contributo que a Escola do 
CRM deu à 3.ª Idade 
Gráfico 47: Através da Escola do CRM estabelece-se relação com ou-
tras escolas do Concelho, do Distrito, do País e até do estrangeiro, e 
isso ajuda a alargar os horizontes das crianças deficientes da Insti-
tuição 
 Através da Escola do CRM estabelece-se relação com outras escolas do Concelho, do Distrito, 
do País e até do estrangeiro, e isso ajuda que os outros jovens também se familiarizem com a 
problemática da deficiência mental 
 
Apesar de surgirem 11% de respostas 
que correspondem a pessoas que não têm uma 
opinião definida sobre a afirmação, a grande 
maioria concorda com este benefício para as 
crianças ditas “normais”, 83%, 
correspondentes a 32 pessoas de uma amostra 
total de 38 inquiridas. Apenas se 
manifestam discordantes 2 pessoas. 
A aceitação da criança deficiente 
ainda hoje continua a ser um tabu, embora se 
desenvolvam esforços no sentido de esbater a rejeição e a estigmatização causadas pelos adultos. 
  
A relação entre crianças, deficientes ou não, na generalidade é bem aceite e na pior das 
hipóteses é tolerada. Mas tal como mostra o gráfico, confirma-se que hoje em dia essa relação é 
muito positiva, contribuindo inclusivamente para que essa aceitação do deficiente torne as crianças 
ditas “normais” mais sociáveis e tolerantes. Também os conceitos de amizade e de igualdade de 
oportunidades crescem com elas, sem imposições nem limites, de uma forma natural.  
 
A Escola criada dentro do CRM foi uma boa iniciativa que trouxe benefícios para as 
crianças deficientes da Instituição 
 
Muito poucas são as pessoas que 
manifestam discordância com esta 
afirmação, apenas 8% das pessoas no 
universo de uma amostra total de 38. 
É de salientar que 84% das pessoas 
responderam positivamente à 
afirmação referente ao benefício de se dispor 
de uma escola dentro da própria Instituição. 















N/ concordo nem discordo Não concordo
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Gráfico 48: Através da Escola do CRM estabelece-se 
relação com outras escolas do Concelho, do Distrito, do 
País e até do estrangeiro, e isso ajuda que os outros 
jovens também se familiarizem com a problemática da 
deficiência mental 
Gráfico 49: A Escola criada dentro do CRM foi uma 
boa iniciativa que trouxe benefícios para as crianças 
deficientes da Instituição 
responderam que não concordam nem discordam. 
As respostas reflectem que as pessoas não são alheias a este facto, manifestando concordância 
com a existência de uma escola que pode dar resposta ao apoio educativo/pedagógico dirigido a um 
grupo de utentes com idades escolares, mas cujas deficiências são muito profundas (quer físicas, 
quer psíquicas) não lhes permitindo a frequência numa escola do ensino regular. 
A escola criada dentro do CRM torna menos restritiva a vertente educacional destas crianças e 
proporciona-lhes aquisições e conhecimentos dentro e fora da sala, sugerindo novas oportunidades 
de inclusão. 
 
As crianças deficientes do CRM 
aprendem mais coisas fora da Escola 
do que dentro dela 
 
Desta análise podemos afirmar que não 
houve grande homoge-neidade nas respostas, 
talvez porque a questão seja pouco 
elucidativa ou esteja mal formulada. Contudo 
podemos concluir que a maior 
percentagem, 29%, dá lugar à concordância logo seguida de 26% de opiniões neutras, e de 24 % 
não concordantes. 6% das pessoas inquiridas ainda acham que só dentro da escola é que se fazem as 
aprendizagens. 
A percentagem menor, 5%, vai mesmo para os que defendem ser a escola para crianças 
(deficientes) com dificuldades de aprendizagem mais facilitadora das aquisições, fora da escola do 
que dentro das quatro paredes da sala de aula. 
Para comentar mais especificamente esta matéria gostaria de dizer que, considerando que na 
caracterização da amostra existem muito poucos inquiridos com escolaridade superior, estas pessoas 
mantêm a visão de que a escola ainda é a que lhes foi ministrada no seu tempo, em que as 
aquisições dos saberes se reduziam à aritmética e à língua portuguesa, dentro das quatro paredes da 
sala de aula. 
A visão do professor ou de gente mais nova, e até mesmo com um nível académico superior, 
tem outros alcances, apontando para novas metodologias e diversas aprendizagens, em que se 
valorizam mais as aquisições feitas através de vivências e experiências do que as impostas ou 
simplesmente transmitidas pelo professor dentro da sala de aula. 
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Gráfico 50: As crianças deficientes do CRM aprendem 
mais coisas fora da Escola 
A Escola não trouxe qualquer benefício para o CRM 
 
O somatório das duas opiniões negativas 
(não concordo e discordo totalmente) é de 87%, 
portanto é conclusivo dizer que a escola trouxe 
benefícios para o CRM (de acordo com o já 
referido no gráfico 39). Apenas 5% não 
concordam nem discordam enquanto 6% 
concordam com esta afirmação 
É gratificante perceber a importância 
que a escola tem e o seu reconhecimento por parte da população. Este gráfico é contrariado por 
outro já referido (gráfico 31) em que as pessoas concluem que a escola trouxe benefícios para o 
CRM. A escola é um meio facilitador de relacionamento com outras escolas, com outras instituições 
com outras realidades o mais diversificadas possível, proporcionando às utente uma melhoria na 
qualidade de vida e simultaneamente um aumento na oportunidades de experiências novas com o 
objectivo de lhes proporcionar um desenvolvimento integral e uma inclusão social de forma natural. 
 
As actividades conjuntas com a Escola do 1.º ciclo são um convívio saudável para todas 
as crianças 
 
70% das respostas evidenciam uma total 
concordância com esta afirmação, seguidas 
de 22% para a concordância,  num total positivo 
de 92%. Apenas uma resposta não concorda 




e referir que esta é uma das questões fulcrais para a aceitação/integração ou inclusão da criança 
portadora de deficiência mental.  
É deste convívio saudável e da mútua aceitação que nasce a verdadeira inclusão. 
O facto de, na escola do ensino regular, a grande maioria dos alunos ser constituída por filhos 
das funcionárias do CRM torna-a um meio adequado que facilita e proporciona um convivo 
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Gráfico 51: A Escola não trouxe qualquer 
benefício para o CRM 
Gráfico 52: As actividades conjuntas com a 
Escola do 1.º ciclo são um convívio saudável para 
todas as crianças
As crianças do ensino regular também saem beneficiadas pela troca de experiências e 
aprendem a aceitar e a respeitar a diferença. Tornam-se mais solidárias e crescem com valores de 
socialização e partilham experiências. 
 
Um balanço global de análise aos diversos itens complementares não necessita de muitas 
palavras, pois tudo o que atrás ficou descrito e analisado fala por si mesmo. A tradução dos 
resultados afigura-se tão clara e inequívoca que quase nada deve ser acrescentado ao que 
ficou parcelarmente anexado a cada gráfico. Creio poder afirmar-se, sem qualquer dúvida, 
que os resultados do inquérito escrito vieram confirmar o que fora deduzido a partir das 





I – No final do trabalho a que me propus, quero evocar todo o contexto em que decorreu e 
também os objectivos visados como fundamentais. 
O título geral contém, desde logo, as pistas suficientes para definir tal contexto e tais 
objectivos: 
• A Loucura e a exclusão social 
• Dinâmicas do desenvolvimento local 
• Estudo de Caso de uma Instituição do Norte Alentejano 
O Centro de Recuperação de Menores de Assumar foi o “cadinho” onde se misturaram os 
“ingredientes” – a loucura e a exclusão social daí derivada, donde nasceram as iniciativas 
conducentes a uma progressiva e esclarecida tomada de consciência por parte da comunidade 
assumarense, das realidades ali ocultas ou transfiguradas por mitos e complexos ancestrais e, por 
fim, de onde foram formuladas e postas em prática algumas decisivas dinâmicas apostadas no 
próprio desenvolvimento local.  
Tudo isto constitui o Caso aqui estudado. 
 
 
Por que evoquei O Grito de Edvard Munch? Sobretudo, pelo profundo simbolismo referencial 
que nele encontrei. A tradução pictórica da loucura, carregada pelas linhas e cores da corrente 
expressionisma onde se inseriu esta obra, revela a extrema angústia e o irremediável desespero de 
alguém, gritando a sua revolta (ou a sua incompreensão?) no seio de um universo hostil, separado 
dos seus semelhantes, colocados a uma prudente distância, separado do próprio cenário envolvente, 
sobre uma ponte, longe das margens e do rio… 
Pressenti este absurdo isolamento nas salas do Centro, assim como a exclusão que, em ambos 
os sentidos, separa os seres ditos normais dos outros… 
A proposta, aceitação, desenvolvimento e conclusão deste trabalho permitiram-me abordar de 
outras formas o subtil limite entre ambos os mundos, perceber melhor as complexidades de uma 
questão provavelmente tão antiga quanto a Humanidade, estudar e entender as fases históricas, nos 
seus avanços e recuos, dos percursos de aproximação (ou inclusão) e, também, sustentar de forma 
consistente e informada a minha própria prática, dotando-a do suporte que a reflexão sempre 
acrescenta à simples experiência, predominantemente intuitiva embora bem intencionada. 
 
 
Organizei o trabalho segundo três capítulos. 
No primeiro, procurei apresentar os contextos do caso em apreço:  
• os reais, pela descrição sumária da vila de Assumar, pela breve narração do 
nascimento e evolução do Centro de Recuperação de Menores e dos seus objectivos, 
finalmente pela abordagem, muito simples, à Ordem Religiosa que dirige a Instituição; 
• os teóricos, pela abordagem, sintética, às Histórias da Psiquiatria e dos manicómios, à 
progressiva mudança social nos conceitos de Louco a Doente Mental,  à moderna 
concepção de deficiência mental, assim como às posições da Igreja e da Escola perante 
esta problemática, abordando por fim o papel da Escola como factor de 
desenvolvimento e de inclusão social. 
No segundo capítulo, comecei por relatar a minha própria experiência, a partir dos primeiros, 
equívocos e confusos contactos com o CRM. A partir da auto-formulação de algumas questões 
(como lidar, racionalmente, com o mundo da loucura; como combater, eficazmente, a exclusão 
social dos deficientes; como pode uma instituição deste tipo contribuir, decisivamente, para o 
desenvolvimento local?), procurámos apresentar uma espécie de “relatório”, devidamente 
informado e justificado, sobre a progressiva experiência vivida com as alunas-internadas, a partir 
das suas habituais vivências quotidianas.  
Concedi especial relevo à caracterização prévia do Centro e da sua população, bem como aos 
principais projectos educativos desenvolvidos, tendo em vista a inclusão das alunas e, também, o 
desenvolvimento local, salientando de entre eles: “Projecto das Escolas Rurais” ou “Escolas 
Isoladas: de Obstáculo a Recurso”, “Velhos são os Trapos”, “Onde está o Carteiro?”, 
“Comunidades Educativas em Rede” e “Do Longe Fazer Perto”. 
Finalmente, o capítulo final contextualizou as questões prioritárias da loucura e da exclusão 
social, por um lado, e do desenvolvimento local, por outro. Sob a forma de resultados devidamente 
analisados, tratados e anotados dos depoimentos orais prestados, como entrevistas, por algumas 
personalidades do meio, assim como dos inquéritos, escritos, respondidos por algumas dezenas de 
residentes na comunidade, procurou-se apresentar uma conclusão credível do trabalho 
sucessivamente traduzido através dos textos anteriores. 
Assim, e após ter sido caracterizada a população inquirida, sumariou-se a análise dos dados 
recolhidos segundo aspectos considerados fundamentais de acordo com os objectivos visados pelo 
trabalho: 
• Aspectos sociais da relação entre o CRM e a vila de Assumar, privilegiando as dinâmicas 
viradas para o desenvolvimento local; 
• Efeitos económicos da relação entre o CRM e a comunidade local; 
• Dinâmicas relacionais, com realce para as parcerias criadas entre o CRM e a restante 
comunidade; 
• Iniciativas e dinâmicas nos domínios educativos. 
 
II – Como é sabido, todas as instituições, oficiais ou privadas, que contenham na sua 
nomenclatura palavras ou expressões do tipo hospício, reformatório, internato, asilo, centro de 
recuperação ou outros similares costumam dispor, segundo consenso popular quase absoluto, de 
uma reputação pouco positiva. 
A exclusão social, sobretudo ligada aos mitos da loucura ou da violência, é prática habitual 
dedicada aos seres abrangidos por tais instituições. A própria instalação física destas costuma ser 
segregada ou mal vista pelas comunidades próximas. 
Com o Centro de Recuperação de Menores criado em Assumar segundo cronologia e 
motivações relatadas no capítulo alusivo deste trabalho, passou-se fenómeno similar. 
Independentemente da competência e da extrema entrega das Irmãs encarregadas de cuidar das 
jovens internadas, o próprio edifício (os tais muros!) da instituição alimentava o mito local… 
A prática de um isolamento quase total, que afinal decorria da própria “lógica terapêutica” em 
vigor, mais contribuía para adensar desconfianças e para reforçar preconceitos. 
Os dois grandes momentos que proporcionaram a inversão destes percursos divergentes, o do 
CRM e o da comunidade assumarense, acontecem quando são admitidos – timidamente – os 
primeiros naturais da vila como auxiliares e modestos colaboradores das religiosas (1969), e, 
sobretudo, quando é criada na instituição o primeiro estabelecimento escolar oficial (1985). 
Não se repetirão aqui os depoimentos atrás inventariados, mas resume-se o essencial dos 
condicionalismos alterados por esses dois significativos momentos: quanto ao primeiro, a 
consciência colectiva que a comunidade vai ganhando e que o sucessivo recrutamento de 
assumarenses (sobretudo do sexo feminino) a que o CRM procede vai confirmando de que a 
instituição poderá constituir (e constituirá) o verdadeiro (e único) recurso de sustentabilidade 
económica da população; quanto ao segundo, a serena e segura certeza que a mesma comunidade 
vai adquirindo de que a Escola do CRM lhe vem trazendo progressivamente uma mais valia 
insubstituível, pela prática de integração das alunas deficientes no seu quotidiano mais rotineiro, e 
também como autêntico motor de desenvolvimento sócio-cultural, recreativo e até assistencial. 
Eis portanto assim atingido um duplo e complementar campo de actuação, onde, com sucesso, 
a Escola se assume como agente da inclusão social de deficientes e como promotora de dinâmicas 
de desenvolvimento local.  
Este é, em suma, o caso de uma Instituição do Norte Alentejano aqui relatado.  
Naturalmente, integrei a equipa pedagógica que, 
seguindo o percurso descrito e tendo disposto dos 
apoios e cumplicidades expressos, se entregou de alma 
e coração a um projecto onde nunca faltaram 
entusiasmo e energia, superando dificuldades e 
obstáculos, mobilizando vontades e recursos e 
atingindo um patamar, onde cada paragem apenas 
serve para recuperar novas forças e atingir novos 
horizontes. 
O caminho é em frente e os êxitos que encontramos no rosto e na alma de cada jovem aluna 
do Centro (ou de cada criança e de cada idoso lá de fora, também) são o melhor tónico para o 
Futuro. 
 
III – No concreto, procurando uma vez mais não repetir o atrás relatado, há uma súmula 
possível a registar com alguma propriedade nestas conclusões. 
No balanço objectivo dos testemunhos contidos no terceiro capítulo, encontram-se afinal os 
dados que corrigem ou confirmam os do meu próprio relatório, daqui expurgando toda a 
subjectividade inerente aos sentimentos pessoais. 
As entrevistas principais foram quatro, tendo aceitado o meu convite prévio o presidente da 
Câmara Municipal de Monforte (Concelho onde a vila de Assumar se integra), uma colega já 
aposentada que exerceu na vila durante trinta anos, um colega com um quarto de século de vida 
profissional dedicada ao CRM e uma Irmã da Ordem das Hospitaleiras do Sagrado Coração de 
Jesus, já idosa, que fez parte da equipa pioneira do Centro e aqui regressou há cerca de uma década. 
Procurámos, como é evidente, uma representatividade suficiente, qualificada e, sobretudo, 
complementar. Outros depoimentos foram colhidos, da parte de distintas personalidades locais, 
valendo sobretudo pela riqueza e pelo interesse com que pontuam a transcrição dos quatro citados. 
O primeiro destes, dotado de uma experiência autárquica apreciável, deu-nos conta da posição 
oficial e emocional de quem dispõe de autoridade democrática e de poder executivo bastantes para 
compreender e actuar, perante as complexas problemáticas que o CRM coloca à Câmara Municipal 
de que depende. 
A segunda, pela sua vivência atenta e profunda quanto à problemática local, pôde constituir-se 
como uma testemunha exemplar das sucessivas vivências protagonizadas pelas duas comunidades -
a do Centro e a da vila- prestando um depoimento muito interessante sob o ponto de vista sócio-
cultural e económico. 
O terceiro, mantendo-se hoje ligado ao CRM como voluntário depois de lhe ter dedicado o 
melhor da sua vida profissional, descreveu com profundidade o diálogo travado entre ambas as 
comunidades, com o acrescido interesse de sempre ter mantido um sereno e equidistante ponto de 
observação. 
A última, pela sua idade e formação, significou uma rara visão crítica, extremamente 
construtiva, dotando as suas opiniões de uma fria e certeira objectividade, nem sempre isenta de 
uma cortante ironia, na apreciação dos papéis e comportamentos dos habitantes do Centro e da vila. 
 Todos os testemunhos identificaram as tradicionais dificuldades económicas da comunidade 
assumarense num passado recente, marcado pela histórica crise na agricultura alentejana da época. 
Depois, surgiu na vila a crescente convicção de que o novel CRM poderia constituir um factor de 
recuperação e de progresso, onde e quando faltavam outros sinais consistentes de esperança. 
Porém, e os testemunhos continuam a pautar-se por uma quase absoluta coincidência de 
interpretações quanto ao essencial, não foi fácil vencer as relutâncias derivadas de instintivas 
tendências de exclusão social quanto às crianças e jovens ali internadas. Mas o pragmatismo 
também dita leis e estas impuseram-se. O mais interessante é verificar hoje que alguns dos 
pormenores relatados, cuja consulta vivamente se recomenda, poderiam hoje e para o futuro 
integrar verdadeiros “tratados de inclusão social aplicada”. 
Pelas razões já aduzidas, sobretudo no sentido de evitar absurdas repetições, dispensamo-nos 
aqui de citar os inúmeros benefícios resultantes para a vila das sucessivas iniciativas do CRM, 
nomeadamente da sua Escola. 
Quanto aos questionários, que “obrigavam” à análise de 45 itens distintos cada um dispondo 
de cinco hipóteses de resposta (do “concordo totalmente” ao “discordo totalmente”), foram 
distribuídos 40 e recolhidos 38, o que, logo à partida, dá conta do interesse com que a proposta foi 
acolhida pela população. 
Aqui se dá conta muito sumária das opiniões colhidas, pela plena confirmação das conclusões 
previstas ou antecipadas, apenas se indicando a questão formulada e a percentagem das respectivas 
respostas maioritárias. 
A ordem escolhida corresponde à arrumação dos itens por blocos de interesse comum, tendo 
sido eliminados, por aqui se revelarem inúteis, os que correspondiam, nos inquéritos originais, aos 
contraditórios ou contraprovas da autenticidade das outras respostas. 
 
1 - Aspectos ou efeitos sociais da relação entre o CRM e a vila de Assumar, privilegiando as 
dinâmicas viradas para o desenvolvimento local: 
• O CRM provocou alterações na vila de Assumar – 86% de concordâncias; 
• O CRM de Assumar melhorou a vida dos assumarenses – 92% de concordâncias; 
• Por causa do CRM as pessoas fixaram-se à localidade – 71% de concordâncias; 
• Com o CRM as pessoas deixaram de ter necessidade de emigrar – 45% de concordâncias (+ 
42% de posições neutras); 
• O CRM é uma Instituição fechada – 63% de discordâncias; 
• O CRM contribuiu para que se fixassem pessoas vindas de fora – 68% de concordâncias; 
• Antes do Centro existir as pessoas trabalhavam sobretudo na agricultura – 87% de 
concordâncias; 
• A comunidade assumarense progrediu economicamente com a presença do CRM  - 76% de 
concordâncias; 
• O Assumar fixou os seus habitantes por causa da oferta de emprego trazida pelo CRM - 73% 
de concordâncias; 
• O CRM provocou alterações nos hábitos de vida e trabalho da população do Assumar – 66% 
de concordâncias; 
• A participação do CRM de Assumar em momentos festivos da comunidade favorece o 
relacionamento entre ambas as partes – 79% de concordâncias; 
• A Escola foi a principal impulsionadora da abertura da Instituição – 52% de posições 
neutras (+ 43% de concordâncias). 
 
2 - Efeitos económicos da relação entre o CRM e a comunidade local: 
• O CRM de Assumar fez com que fossem criados mais empregos – 86% de concordâncias; 
• As mulheres têm maior facilidade de emprego que os homens no CRM – 89% de 
concordâncias; 
• O desemprego diminuiu no Assumar com a instalação do CRM – 87% de concordâncias; 
• Os projectos educativos do CRM foram um contributo para a melhoria de vida da população 
do Assumar – 74% de concordâncias. 
 
3 - Dinâmicas relacionais, com realce para as parcerias criadas entre o CRM e a restante 
comunidade: 
• A contratação de funcionárias da vila facilita o contacto das internadas com a comunidade – 
84% de concordâncias; 
• O Centro relaciona-se bem com outras Instituições: (Centro de Dia, Lar de Idosos, 
associações desportivas locais, autarquia…) - 87% de concordâncias; 
• O CRM participa nos acontecimentos importantes da vila – 81% de concordâncias; 
• O Centro de Recuperação presta serviços à Comunidade (animação, pequenos serviços de 
enfermagem, colaboração das Irmãs na Paróquia, aulas de catequese…) – 86% de 
concordâncias; 
• O CRM do Assumar tem uma boa relação com a comunidade – 81% de concordâncias; 
• A oferta de emprego fez com que a população do Assumar aceitasse bem o CRM – 82% de 
concordâncias; 
• Há um bom relacionamento das religiosas com a população do Assumar - 84% de 
concordâncias; 
• As pessoas mudaram a sua mentalidade em relação às crianças deficientes residentes no 
CRM de Assumar – 84% de concordâncias; 
• As crianças deficientes residentes no CRM são bem aceites pela população da vila – 92% de 
concordâncias; 
• As crianças deficientes residentes no CRM de Assumar sempre foram bem aceites pela 
população da vila – 50% de concordâncias (+ 29% de posições neutras e 21% de 
discordâncias; 
• A Escola criada no CRM do Assumar favoreceu o relacionamento com a comunidade – 78% 
de concordâncias; 
• A Escola integra as crianças deficientes da Instituição na comunidade de Assumar – 89% de 
concordâncias; 
• As parcerias com outras instituições ou outras escolas favorecem o relacionamento das 
crianças deficientes do CRM com o mundo exterior à instituição – 89% de concordâncias; 
• As pessoas da vila aceitam bem a alteração das rotinas quotidianas que as crianças 
deficientes da Instituição provocam – 79% de concordâncias; 
• Sempre que há festividades dentro do CRM a população é convidada a participar – 73% de 
concordâncias; 
• Os convívios entre instituições dão grande animação e movimentação ao Assumar – 87% de 
concordâncias. 
 
4 - Iniciativas e dinâmicas nos domínios educativos: 
• O Centro de Dia de Assumar nasceu de um projecto educativo conjunto e trouxe grandes 
benefícios para a comunidade – 84% de concordâncias; 
• A animação nos lares de idosos do Concelho foi um bom contributo que a escola do CRM 
deu à 3.ª Idade – 84% de concordâncias; 
• Através da Escola do CRM estabelece-se relação com outras escolas do Concelho, do 
Distrito, do País e até do estrangeiro, e isso ajuda a alargar os horizontes das crianças 
deficientes da Instituição – 85% de concordâncias; 
• Através da Escola do CRM estabelece-se relação com outras escolas do Concelho, do 
Distrito, do país e até do estrangeiro, e isso ajuda a que os outros jovens também se 
familiarizem com a problemática da deficiência mental – 83% de concordâncias; 
• A Escola criada dentro do CRM foi uma boa iniciativa que trouxe benefícios para as 
crianças deficientes da Instituição – 84% de concordâncias; 
• As crianças deficientes do CRM aprendem mais coisas fora da Escola do que dentro dela – 
40% de discordâncias (+ 34% de concordâncias e 26% de posições neutras); 
• As actividades conjuntas com a Escola do 1º ciclo são um convívio saudável para todas as 
crianças – 92% de concordâncias. 
A clara evidência dos resultados aqui resumidos dispensa qualquer supérfluo comentário. 
 
IV – A breve crónica deste caso é uma pequena história isolada. Mas, para além do Centro de 
Recuperação de Menores, sito na quase ignota 
vila de Assumar, algures nesse Alentejo 
ainda algo distante dos caminhos do progresso 
tecnológico e da civilização urbana, quem 
sabe se outras pequenas histórias como esta não 
estarão por contar… 
 E quem sabe se no conjunto dessas 
pequenas histórias, entre o real e o virtual, 
não se estará a escrever um novo capítulo 
da grande História, nos domínios da eterna luta da Humanidade contra o preconceito, a exclusão e o 
sub-desenvolvimento? 
O que aqui fica expresso é o resultado de registos escritos com empenho de espírito, com 
mobilização de entusiasmos e com cumplicidades do coração. Para além dos resultados patentes no 
meu próprio crescimento, como profissional e, acima de tudo, como ser humano, a melhor 
compensação recebida é a dos sorrisos da felicidade reencontrada que vislumbro no rosto das 
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1. Declaração de Direitos do Deficiente Mental  
Proclamada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 20 de Dezembro de 1971 
 
ARTIGO 1  
O deficiente mental deve gozar, no máximo grau possível, os mesmos direitos dos demais seres 
humanos.  
ARTIGO 2 
 O deficiente mental tem o direito à atenção médica e ao tratamento físico exigidos pelo seu caso, 
como também à educação, à capacitação profissional, à reabilitação e à orientação que lhe permitam 
desenvolver ao máximo suas aptidões e possibilidades.  
ARTIGO 3 
O deficiente mental tem direito à segurança económica e a um nível de vida condigno. Tem direito, 
na medida de suas possibilidades, a exercer uma actividade produtiva ou alguma outra ocupação 
útil.  
ARTIGO 4  
Sempre que possível o deficiente mental deve residir com sua família, ou em um lar que substitua o 
seu, e participar das diferentes formas de vida da sociedade. O lar em que vive deve receber 
assistência. Se for necessário interná-lo em estabelecimento especializado, o ambiente e as 
condições de vida nesse estabelecimento devem se assemelhar ao máximo aos da vida normal.  
ARTIGO 5 
 O deficiente mental deve e poder contar com a atenção de um tutor qualificado quando isso se 
torne indispensável à protecção de sua pessoa e de seus bens.  
ARTIGO 6 (primeira parte) 
O deficiente mental deve ser protegido de toda exploração e de todo abuso ou tratamento 
degradante.  
ARTIGO 6 (segunda parte) 
 No caso de ser um deficiente objecto de acção judicial ele deve ser submetido a um processo justo, 
em que seja levado em plena conta seu grau de responsabilidade, de acordo com suas faculdades 
mentais.  
 
ARTIGO 7  
Se alguns deficientes mentais não são capazes, devido à gravidade de suas limitações, de exercer 
afectivamente todos os seus direitos, ou se se tornar necessário limitar ou até suspender tais direitos, 
o processo empregado para esses fins deverá incluir salvaguardas jurídicas que protejam o 
deficiente contra qualquer abuso. Esse procedimento deverá basear-se numa avaliação da 
capacidade social do deficiente por peritos qualificados. Mesmo assim, tal limitação ou suspensão 







































2. Carta Institucional da Congregação das Irmãs Hospitaleiras 
do Sagrado Coração de Jesus 
 
Cuidar, Reabilitar, Promover, Humanizar 
 
As áreas de intervenção são entre outras: Psiquiatria, psicogeriatria, deficiência mental, 
psicopedagogia, dependências e reabilitação psicossocial. 
Desde a sua fundação a congregação tem como um dos objectivos prioritários o de proporcionar às 
pessoas acolhidas nos seus estabelecimentos uma assistência e cuidados de saúde integrais. A sua 
missão desenvolve-se através da oferta de serviços de saúde para pessoas com perturbações 
mentais, deficientes físicos e psíquicos e ocasionalmente outras patologias. 
O modelo assistencial preconizado pela instituição assenta numa concepção integral e dinâmica de 
pessoa, a qual é o centro da missão, e num conceito global de saúde que contempla e articula de 
forma adequada as dimensões bio-psico-sociais, espirituais, éticas e relacionais. 
A hospitalidade caracteriza a identidade e o estilo assistencial da obras, expressando-se / 
traduzindo-se no acolhimento e serviço às pessoas que sofrem, sem distinção de raça, ideologia, 
religião e classe social. O processo assistencial é orientado por uma atenção preventiva, adaptativa, 
terapêutica, reabilitadora, acompanhadora, humanizadora e personalizadora. 
A missão desenvolve-se através de uma adequada articulação entre a fidelidade ao objectivo 
fundacional da Instituição e os desafios que emergem na área da Saúde Mental e Psiquiatria, 
conciliando a aplicação dos avanços técnicos-científicos com o critério da centralidade e dignidade 
incondicional da pessoa. 
A promoção de projectos assistenciais integrais desde a prevenção à reabilitação e reinserção sócio-
profissional, o compromisso com a qualidade, a formação, a docência, a investigação são alguns 
aspectos fundamentais que suportam a cultura e o estilo hospitaleiro. 
Assumimos a investigação e o processo da ciência como meios para garantir a qualidade dos 
serviços assistenciais à pessoa que sofre. Acreditamos na busca da paz espiritual, do sentido da 
existência e no encontro com o Transcendente como formas efectivas de superação e integração do 
sofrimento humano. 
A missão é realizada por leigos e irmãs os quais assumem a corresponsabilidade de manter vivo e 
operante o espírito fundacional da Congregação. Partilham o mesmo projecto de serviço à pessoa 
doente, identificam-se, assumem e desenvolvem os valores hospitaleiros, constroem uma família 
hospitaleira.  
O modelo de gestão que orienta as estruturas assistenciais da congregação tem como finalidade 
alcançar os melhores resultados possíveis, articulando a identidade, a assistência técnico-
profissional de qualidade e o acompanhamento integral à pessoa doente. Este modelo de gestão 
fomenta o protagonismo das pessoas doentes e seus familiares e promove a participação do 
voluntariado nas actividades de acompanhamento, baseado em princípios de gratuidade, 
solidariedade e complementaridade. 
Unimos esforços e vontades na realização de um mesmo projecto de serviço à pessoa doente, 
colaborando com outras instituições com fins similares, participando e colaborando em âmbitos 
profissionais, académicos e associativos. 
Queremos colaborar no desenvolvimento e qualificação dos serviços de saúde sobretudo nesta área 
da Saúde Mental e Psiquiátrica, partilhando o nosso estilo hospitaleiro e o modelo assistencial que 
nos identifica. Queremos ser portadores da Hostilidade e encarna-la no dia a dia, em cada serviço 






























A legislação que regula a integração dos alunos portadores de deficiência nas escolas regulares, publicada há mais de 10 
anos, carece de actualização e de alargamento. A evolução dos conceitos relacionados com a educação especial, que se 
tem processado na generalidade dos países, as profundas transformações verificadas no sistema educativo português 
decorrentes da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, as recomendações relativas ao acesso dos alunos 
deficientes ao sistema regular de ensino emanadas de organismos internacionais a que Portugal está vinculado e, 
finalmente, a experiência acumulada durante estes anos levam a considerar os diplomas vigentes ultrapassados e de 
alcance limitado. Com efeito, foi considerada no presente diploma a evolução dos conceitos resultantes do 
desenvolvimento das experiências de integração, havendo a salientar: 
A substituição da classificação em diferentes categorias, baseada em decisões de foro médico, pelo conceito de alunos 
com necessidades educativas especiais é, baseado em critérios pedagógicos; 
A crescente responsabilização da escola regular pelos problemas dos alunos com deficiência ou com dificuldades de 
aprendizagem; 
A abertura da escola a alunos com necessidades educativas especiais, numa perspectiva de escolas para todos é; 
Um mais explícito reconhecimento do papel dos pais na orientação educativa dos seus filhos; 
A consagração, por fim, de um conjunto de medidas cuja aplicação deve ser ponderada de acordo com o princípio de que a 
educação dos alunos com necessidades educativas especiais deve processar-se no meio menos restritivo possível, pelo 




No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema 
Educativo), e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 201.° da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
  
Artigo 1.° Âmbito de aplicação 
As disposições constantes do presente diploma aplicam-se aos alunos com necessidades educativas especiais que 
frequentam os estabelecimentos públicos de ensino dos níveis básico e secundário. 
  
Artigo 2.° Regime educativo especial 
1 – O regime educativo especial consiste na adaptação das condições em que se processa o ensino-aprendizagem dos 
alunos com necessidades educativas especiais. 
  
2 – As adaptações previstas no número anterior podem traduzir-se nas seguintes medidas: 
a) Equipamentos especiais de compensação; 
b) Adaptações materiais; 
c) Adaptações curriculares; 
d) Condições especiais de matrícula; 
e) Condições especiais de frequência; 
f) Condições especiais de avaliação; 
g) Adequação na organização de classes ou turmas; 
h) Apoio pedagógico acrescido; 
i) Ensino especial. 
  
3 – A aplicação das medidas previstas no número anterior tem em conta o caso concreto, procurando que as condições de 
frequência dos alunos objecto da sua aplicação se assemelhem às seguidas no regime educativo comum, optando-se pelas 
medidas mais integradoras e menos restritivas. 
  
Artigo 3.° Equipamentos especiais de compensação 
1 – Consideram-se equipamentos especiais de compensação o material didáctico especial e os dispositivos de 
compensação individual ou de grupo. 
  
2 – Considera-se material didáctico especial, entre outros: 
a) Livros em Braille ou ampliados; 
b) Material audio-visual; 
c) Equipamento específico para leitura, escrita e cálculo. 
  
3 – Consideram-se dispositivos de compensação individual ou de grupo, entre outros: 
a) Auxiliares ópticos ou acústicos; 
b) Equipamento informático adaptado; 
c) Máquinas de escrever Braille; 
d) Cadeiras de rodas; 
e) Próteses. 
  
Artigo 4.° Adaptações materiais 
Consideram-se adaptações materiais: 
a) Eliminação de barreiras arquitectónicas; 
b) Adequação das instalações às exigências da acção educativa; 
c) Adaptação de mobiliário. 
  
Artigo 5.° Adaptações curriculares 
1 – Consideram-se adaptações curriculares: 
a) Redução parcial do currículo; 
b) Dispensa da actividade que se revele impossível de executar em função da deficiência. 
  
2 – As adaptações curriculares previstas no presente artigo não prejudicam o cumprimento dos objectivos gerais dos ciclos 
e níveis de ensino frequentados e só são aplicáveis quando se verifique que o recurso a equipamentos especiais de 
compensação não é suficiente. 
  
Artigo 6.° Condições especiais de matrícula 
1 – Compreende-se nas condições especiais de matrícula a faculdade de a efectuar: 
a) Na escola adequada, independentemente do local de residência do aluno; 
b) Com dispensa dos limites etários existentes no regime educativo comum; 
c) Por disciplinas. 
  
2 – A matrícula efectuada ao abrigo da alínea a) do número anterior efectua-se quando as condições de acesso e os 
recursos de apoio pedagógico existentes facilitem a integração do aluno com necessidades educativas especiais. 
  
3 – A matrícula efectuada ao abrigo da alínea b) do n.º 1 apenas é autorizada aos alunos que, devidamente avaliados e 
preenchendo condições a regulamentar por despacho do Ministro da Educação, demonstrem um atraso de 
desenvolvimento global que justifique o ingresso escolar um ano mais tarde do que é obrigatório ou que revelem uma 
precocidade global que aconselhe o ingresso um ano mais cedo do que é permitido no regime educativo comum. 
  
4 – A matrícula efectuada ao abrigo da alínea c) do n.º 1 pode efectuar-se nos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico e no ensino 
secundário desde que se assegure a sequencialidade do regime educativo comum. 
  
Artigo 7.° Condições especiais de frequência 
Consideram-se condições especiais de frequência as decorrentes do regime de matrícula previsto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo anterior. 
  
Artigo 8.° Condições especiais de avaliação 
Consideram-se condições especiais de avaliação as seguintes alterações ao regime educativo comum: 
a) Tipo de prova ou instrumento de avaliação; 
b) Forma ou meio de expressão do aluno; 
c) Periodicidade; 
d) Duração; 
e) Local de execução. 
  
Artigo 9.° Adequação na organização de classes ou turmas 
1 – O número de alunos das classes ou turmas que integrem alunos com necessidades educativas especiais não pode ser 
superior a 20. 
  
2 – As classes ou turmas previstas no número anterior não devem incluir mais de dois alunos com necessidades 
educativas especiais, salvo casos excepcionais adequadamente fundamentados. 
  
3 – O limite previsto no n.º 1 aplica-se apenas aos casos em que, de acordo com o órgão de administração e gestão da 
escola ou área escolar, as necessidades especiais dos alunos requeiram atenção excepcional do professor. 
  
Artigo 10.° Apoio pedagógico acrescido 
O apoio pedagógico acrescido consiste no apoio lectivo suplementar individualizado ou em pequenos grupos e tem 
carácter temporário. 
  
Artigo 11.° Ensino especial 
1 – Considera-se ensino especial o conjunto de procedimentos pedagógicos que permitam o reforço da autonomia 
individual do aluno com necessidades educativas especiais devidas a deficiências físicas e mentais e o desenvolvimento 
pleno do seu projecto educativo próprio, podendo seguir os seguintes tipos de currículos: 
a) Currículos escolares próprios; 
b) Currículos alternativos. 
  
2 – Os currículos escolares próprios têm como padrão os currículos do regime educativo comum, devendo ser adaptados 
ao grau e tipo de deficiência. 
  
3 – Os currículos alternativos substituem os currículos do regime educativo comum e destinam-se a proporcionar a 
aprendizagem de conteúdos específicos. 
  
4 – As medidas previstas nos artigos anteriores podem ser aplicadas em acumulação com as estabelecidas no presente 
artigo. 
  
Artigo 12.° Encaminhamento 
Nos casos em que a aplicação das medidas previstas nos artigos anteriores se revele comprovadamente insuficiente em 
função do tipo e grau de deficiência do aluno, devem os serviços de psicologia e orientação em colaboração com os 
serviços de saúde escolar, propor o encaminhamento apropriado, nomeadamente a frequência de uma instituição de 
educação especial. 
  
Artigo 13.° Competências 
Compete ao órgão de administração e gestão da escola decidir: 
a) Aplicar o regime educativo especial, sob proposta conjunta dos professores do ensino regular e de educação especial, 
ou dos serviços de psicologia e orientação, consoante a complexidade das situações; 
b) O encaminhamento a que se refere o artigo anterior. 
  
Artigo 14.° Propostas 
1 – As situações menos complexas cuja avaliação não exija especialização de métodos e instrumentos ou cuja solução não 
implique segregação significativa dos alunos podem dar lugar a propostas subscritas pelos professores do ensino regular 
e de educação especial, de carácter não formal mas devidamente fundamentadas. 
  
2 – As situações mais complexas são analisadas pelos serviços de psicologia e orientação, em colaboração com os 
serviços de saúde escolar, e dão lugar a propostas formais, consubstanciadas num plano educativo individual, de acordo 
com os requisitas do artigo seguinte. 
  
Artigo 15.° Plano educativo individual 
1 – Do plano educativo individual constam obrigatoriamente os seguintes elementos: 
a) Identificação do aluno; 
b) Resumo da história escolar e outros antecedentes relevantes, designadamente grau de eficácia das medidas menos 
restritivas anteriormente adoptadas; 
c) Caracterização das potencialidades, nível de aquisições e problemas do aluno; 
d) Diagnóstico médico e recomendações dos serviços de saúde escolar, se tal for adequado; 
e) Medidas do regime educativo especial a aplicar; 
f) Sistema de avaliação da medida ou medidas aplicadas; 
  
g) Data e assinatura dos participantes na sua elaboração. 
  
2 – O recurso à medida prevista na alínea i) do n.º 2 do artigo 2.° implica que no plano educativo individual conste: 
a) A orientação geral sobre as áreas e conteúdos curriculares especiais adequados ao aluno; 
b) Os serviços escolares e outros de que o aluno deverá beneficiar. 
  
Artigo 16.° Programa educativo 
1 – A aplicação da medida prevista na alínea i) do n.° 2 do artigo 2.° dá lugar à elaboração, por ano escolar, de um programa 
educativo de que conste obrigatoriamente: 
a) O nível de aptidão ou competência do aluno nas áreas ou conteúdos curriculares previstos no plano educativo individual; 
b) Os objectivos a atingir; 
c) As linhas metodológicas a adoptar; 
d) O processo e respectivos critérios de avaliação do aluno; 
e) O nível de participação do aluno nas actividades educativas da escola; 
f) A distribuição das diferentes tarefas previstas no programa educativo pelos técnicos responsáveis pela sua execução; 
g) A distribuição horária das actividades previstas no programa educativo; 
h) A data do início, conclusão e avaliação do programa educativo; 
i) A assinatura dos técnicos que intervieram na sua elaboração. 
  
2 – O programa educativo previsto no número anterior é submetido à aprovação do órgão de administração e gestão da 
escola. 
  
Artigo 17.° Responsável 
1 – A elaboração do programa educativo é da responsabilidade do professor de educação especial que superintende na sua 
execução. 
  
2 – Na elaboração do programa educativo participam os técnicos responsáveis pela sua execução. 
  
Artigo 18.° Encarregados de educação 
1 – A avaliação do aluno tendente à aplicação de qualquer medida do regime educativo especial carece da anuência 
expressa do encarregado da educação. 
  
2 – Os encarregados de educação devem ser convocados para participar na elaboração e na revisão do plano educativo 
individual e do programa educativo. 
  
Artigo 19.° Revisão 
1 – O plano educativo individual pode ser revisto sempre que o aluno mude de estabelecimento de ensino ou área escolar 
ou quando seja formulado pedido fundamentado por qualquer dos elementos responsáveis pela sua execução. 
  
2 – O programa educativo dos alunos que transitem para outro estabelecimento de ensino no decurso do ano escolar 
poderá ser revisto quando se verifique a sua inexequibilidade ou mediante pedido fundamentado por qualquer dos 
elementos responsáveis pela sua execução. 
  
3 – Nos casos previstos nos números anteriores o plano educativo individual ou programa educativo deve ser submetido à 
aprovação do órgão de administração e gestão da escola no prazo de 30 dias. 
  
Artigo 20.° Certificado 
Para efeitos de formação profissional e emprego o aluno cujo programa educativo se traduza num currículo alternativo 
obtém, no termo da sua escolaridade, um certificado que especifique as competências alcançadas. 
  
Artigo 21.° Educação pré-escolar e ensino básico mediatizado 
Por portaria do Ministro da Educação serão fixadas as normas técnicas de execução necessárias à aplicação das medidas 
fixadas neste diploma à educação pré-escolar e ao ensino básico mediatizado. 
  
Artigo 22.° Regime de transição 
1 – Nos estabelecimentos de ensino ou áreas escolares em que não tenham sido criados os serviços de psicologia e 
orientação, o plano educativo individual é elaborado por uma equipa de avaliação, designada para o efeito pelo órgão de 
administração e gestão da escola. 
  
2 – A equipa referida no número anterior tem a seguinte composição: 
a) Um representante do órgão de administração e gestão da escola; 
b) O professor do aluno ou o director de turma; 
c) O professor de educação especial; 
d) Um psicólogo, quando possível; 
e) Um elemento da equipa de saúde escolar. 
  
3 – A equipa de avaliação é coordenada pelo órgão de administração e gestão da escola ou seu representante, que promove 
as respectivas reuniões. 
  
4 – Até à plena aplicação do modelo de direcção, administração e gestão instituído pelo Decreto-Lei n.° 172/91, de 10 de 
Maio, as competências atribuídas pelo presente diploma ao órgão de administração e gestão da escola são exercidas, nos 
estabelecimentos do 1.° ciclo do ensino básico, pelo órgão com competência pedagógica. 
  
Artigo 23.° Condições de aplicação 
As condições e os procedimentos necessários à aplicação das medidas previstas no n.° 2 do artigo 2.° são estabelecidos 
por despacho do Ministro da Educação, que determinará ainda as condições de reordenamento e de reafectação dos meios 
humanos, materiais e institucionais existentes no sistema educativo, visando atingir a máxima eficácia social e pedagógica 
na prossecução das medidas constantes do presente diploma. 


























   
 
 















 5. Tabela dos resultados obtidos dos inquéritos à população 
 












 1 ( 2) 2  (1) 3  (0) 4 ( -1) 5 ( -2) total 
1º Item 17 16 4 1 0 38 
2º 23 12 1 2 0 38 
3º 9 18 8 3 0 38 
4º 24 9 3 1 1 38 
5º 21 13 1 2 1 38 
6º 6 3 2 9 18 38 
7º 3 14 16 3 2 38 
8º 0 4 10 13 11 38 
9º 8 24 3 3 0 38 
10º 6 20 8 4 0 38 
11º 11 22 2 3 0 38 
12º 13 20 3 2 0 38 
13º 19 14 2 2 1 38 
14º 18 13 4 3 0 38 
15º 19 14 4 1 0 38 
16º 15 14 6 2 1 38 
17º 9 19 9 1 0 38 
18º 7 18 13 0 0 38 
19º 20 11 4 3 0 38 
20º 11 20 5 2 0 38 
21º 15 17 3 3 0 38 
22º 1 5 15 12 5 38 
23º 12 18 5 2 1 38 
24º 15 17 3 2 1 38 
25º 19 16 0 2 1 38 
26º 10 9 11 7 1 38 
27º 6 4 1 10 17 38 
28º 3 4 1 13 17 38 
29º 12 18 4 4 0 38 
30º 3 13 10 10 2 38 
31º 7 27 1 3 0 38 
32º 13 21 1 2 1 38 
33º 13 18 4 3 0 38 
34º 9 23 2 3 1 38 
35º 18 15 1 2 2 38 
36º 18 14 4 1 1 38 
37º 7 23 6 2 0 38 
38º 11 17 9 0 1 38 
39º 14 18 2 3 1 38 
40 9 19 7 3 0 38 
41º 10 23 3 0 2 38 
42º 2 0 4 14 18 38 
43º 2 11 10 9 6 38 
44º 0 3 2 14 19 38 
45º 26 8 0 1 2 38 









































































































































































































6. Entrevista através de questionário aberto 
 
Universidade do Porto – Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
Autor: Isilda Maria Dias Baptista Mourato 
MUDANÇAS: Mentalidades, Atitudes, Personalidades 
2007 
 
Entrevista através de questionário aberto 
 
1. Fundamentação 
O presente questionário insere-se numa dissertação para tese de mestrado em 
Ciências da Educação. Dissertação que pretende investigar a evolução/transformação 
de alguns actores: Instituição, docente, comunidade. 
 Se por um lado a evolução/transformação do docente passa por descrever o seu 
percurso profissional numa Instituição que acolhe crianças com deficiência mental, 
acompanhando ao longo do texto as mudanças que tal população proporciona na 
docente, as mudanças na própria Instituição e na comunidade envolvente terão de ser 
aferidas recorrendo ás pessoas que directa ou indirectamente acompanharam o 
percurso destes dois actores ao longo do tempo. 
 
2. Objectivos 
• Investigar junto da comunidade envolvente a importância, percepcionada pelos 
entrevistados, da Instituição no desenvolvimento sócio-económico de uma 
comunidade rural 
•  Aferir a percepção da comunidade em relação ao factor escola como meio de 
inclusão social da população assistida no Centro de Recuperação de Menores. 
 
3. População a Entrevistar 
Tendo em conta os objectivos do trabalho optámos por entrevistar: 
• Pessoas da comunidade com idade superior a 50 anos, e que houvesse uma 
ligação ou conhecimento directo com a instituição- uma vez que a Instituição 
tem actualmente 39 anos de existência, consideramos que esta população tem 
uma percepção temporal das evoluções e interacções entre Centro de 
Recuperação de Menores e Vila de Assumar pois acompanhou quase desde o 
início a actividade da Instituição  
3. Metodologia 
A entrevista será conduzida pela autora desta dissertação, através de conversa 
presencial, em local e hora a combinar com cada uma das pessoas identificadas 
 
Guião da Entrevista 
 
1. Caracterização do Entrevistado 
Nome (facultativo) ________________________________________Idade_____  
Habilitações Literárias 
1º Ciclo   Licenciatura  
2º Ciclo   Mestrado  
3º Ciclo   Pós-graduação  
E. Secundário   Doutoramento  





  Funcionário Público 
 
 
Trabalhador p/c Outrem 
 
  Outro    
Trabalhador e/ nome 
individual 
    
 
Há quanto tempo reside no Concelho de Monforte? 
___________________________________________ ____________ 
Há quanto tempo reside em Assumar? 
________________________________________________________ 
(Colaboradores e Irmãs) 
Há quanto tempo trabalha no Centro de Recuperação de Menores? 
________________________________________________________ 
 
2. Caracterize a nível económico a comunidade de Assumar há cerca de 30/ 25 




3. Considera que a existência do Centro de Recuperação de Menores foi 
importante para o desenvolvimento sócio-económico da população da Vila?  
Sim   Não  
Que alterações concretas se verificaram na comunidade? 
Justifique: 
(fixação dos locais, melhor qualidade de vida das empregadas do Centro, alteração da 





4. Há 30/25 anos atrás como encarava a comunidade as meninas internadas na 
Instituição? 
(conhecimento da problemática, medo do desconhecido, revolta pela presença desta 




5. Actualmente qual é a sua visão da problemática da deficiência mental? 
Considera que o facto de na comunidade existir uma Instituição que acolhe essa 
população pode ter transformado a sua mentalidade e atitude face a este tema? 




6. Como caracterizaria a relação Centro/Comunidade nos anos 70/80? 
(verificar se o entrevistado identifica Centro com Irmãs; abertura de portas, 




7. Considerando a evolução temporal, como caracteriza actualmente essa relação? 
Houve alterações? 
(procurar que o entrevistado aprofunde a resposta tanto quanto possível, 
identificando situações concretas que tenham sido alteradas positiva ou 
negativamente) (passeio pedonal) 
 
 
8. No ano Lectivo de 87/88 começa a funcionar regularmente, no Centro de 
Recuperação de Menores, a Escola de 1º Ciclo.  
Considera que a comunidade se apercebeu desse acontecimento? 
(houve um aumento do número de passeios das meninas à vila, quais os rostos - 
professores/colaboradores mais visíveis na comunidade) 
  
9. Considera que o Centro de Recuperação de Menores/Escola tem participado 
activamente na dinâmica social e cultural da Comunidade? 
Sim   Não  
Identifique actividades ou projectos concretos, desenvolvidos na comunidade e 




(Colaboradores e Irmãs) 
10. Como interveniente activo na história desta Instituição diga que aspectos da 







11. Considera que a valência escolar facilitou a integração social da população 
internada no Centro de Recuperação de Menores? 
Sim   Não  
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